RS Sea dg 
ERES ENNENeSSS 
IE RE = q E TERuã S SEGA 


Y S T e Er Ne ode e z RE 2 


ENS 
Nas 


EN 


Ne 
NNN 


opa em ra rm pa 


em oro ane rimam ia do 


a Sha 


Ts 


E “ 
E * 
De Dnit tadandes MC 


' 
Éa, 


e 


$ às 


vo É 


Es. 


É 


jo 


cRLUNIA 


eee a e pec pm 


a 


|] 
L 


'ARTIAL T 


BOOK CARD 


Please keep this card in 
book pocket 


16 2] 78 79 80 


42 4344 45 4041 4804 505] 523354 32 20 51/58 59 60 61 62 6364 65 65 6] 68 69 70 71 12 7374 15 


THE LIBRARY OF THE 
UNIVERSITY OF 
NORTH CAROLINA 


ENDOWED BY THE 
DIALECTIC AND PHILANTHROPIC 
SOCIETIES 


DP578 
AÃ49 


[2] 
Eá 


=-— 


4) 4344 454847 4849 5051 52535455 505758 59 60 61 62 6364 65 66 67 68 69 70 11 72 73 74 75 76 77 78 78 BU 


99999999999999998494 30000 


38333933] 


ai 


DOIS CALUNIADOS 


(D. FERNANDO I E LEONOR TELES) 


a demo iara ni ryan Fira 


DA cpa dido ncia cmo çõo ren 


MPRENSA LUCAS & C. 
61 —- LISBOA 


io andar fá dm Merda cascos 


Composto e impresso na l 
Rua Diário de Notícias, 
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— meme aee ce meo me 


DOIS CALUNIADOS 


(D. FERNANDO I E LEONOR TELES) 


nas 


DEPOSITÁRIA 
LIVRARIA CLÁSSICA EDITORA 
DE À. M. TEIXEIRA & C.a (FiLHos) 
17, Praça dos Restauradores, 17 
LISBOA - 1927 


<Quelque éclatante que soit une action, elle 
ne doit pas passer pour granõe lorsqu'elie 
n'est pas Veffet d'un grand dessein.> 


La Rochefoucauld -- Maximes dela Vie. 
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UMA CARTA 


eLisboa, 3 de Outubro de 1926. 


« .. Snr.— Li o seu estudo, com o título 
«DOIS CALUNIADOS>» (D. Fernando I e Leonor 
Teles), em que estas duas figuras famosas da 
nossa história são consideradas por um aspecto 
novo, e a veracidade do cronista Fernão Lopes 
é submetida a exame e Oiscutida. 

Não há oúvida que na história do nosso país, 
como em tôdas, existem pontos que carecem de 
interpretação diversa da que se lhes tem dado 
até aqui. 

V. escolheu êste, que é dos mais obscuros, e 
afoutamente investe com as opiniões formadas, 
que julga necessário emendar. 

Não lhe faltou na preparação o estudo das 
fontes acessíveis, nem lhe falta na discussão uma 
argumentação vigorosa. 


Sa 


Entendo que fará bem em dar a lume, êste. 
seu primeiro trabalho histórico, e que êle me» 
rece a atenção dos estudiosos. 

Aceite V. os meus cumprimentos, e creia me, 


etc. 


João Lúcio de Azevedo.» 


PROLOGO 


Um dia, movidos do desígnio a que mais adiante nos 
referimos, demo-nos a analisar os capitulos XC VIII a 
CHI da Crônica do Senhor Rei D. Fernando, da auto- 
ria de Fernão Lopes, que se ocupam profusamente da 
tragédia de Maria Teles, — especie de Desdemona por- 
tuguesa. 

A Jólhas tantas da leitura salteou-nos, porém, a sus- 
peita de que tudo quanto estavamos lendo não passava 
de pura invenção, ou de um longo apontoado de em- 
bustes com intuito calunioso. 

O tom e os pormenores da narrativa, bastas vezes 
incongruentes; o tracejado maravilhoso e paradoxal 
dos caracteres; a falta de relatividade verosímil entre 
certos factos e as condições de meio, e a índole dos 
seus protagonistas; tudo isto fez nascer no nosso es- 
pírito a vaga suspeita, que um exame mais aturado 
havia de transformar depois em certeza, de que várias 
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figuras da Crónica, nomeadamente a do rei D. Fer- 
nando e a de Leonor Teles, se encontravam ali detur- 
padas e, com solerte intenção, denegridas. 

Pretendeu-se, assim, preservar dos julgamentos da 
história, que sem ésse trabalho de premeditada falsifi- 
cação do passado e consegiiente ludíbrio do futuro se 
anteviam severíssimos, a memória, por alguns titulos 
tam gloriosa, quam execráivel por outros motivos, do 
primeiro soberano da dinastia de Avis. 

Não se pode dizer que o ardiloso cronista Fernão 
Lopes não tenha prestado bons serviços aos seus reais 
patrões, que por isso mesmo lhos pagaram com libera- 
lidade, -—— muito embora se debruçassem inguiridora- 
mente sóbre a sua espalda servil, emquanto éle escre- 
via, — peregrinando, anos a fio, pelos cartórios do 
vaís, na selecção e colheita de livros, a que se refere, 
por sinal, sem lhes indicar o nome nem a procedência. 
fais livros não vingaram chegar até os nossos dias. 
Escassos manuscritos nos restam daquela epoca, quiçã 
por ter a córte desdenhosa, e prudentemente, entendido 
que não valia a sena conservá-los para esclarecimento 
e edificação dos pósteros ... 

Lendo, pois, a «tragédia de Maria Teles», pareceu- 
nos estranho e oposto à realidade que, a complexa traça 
donde surgiu a morte violenta da infeliz irmã de Leo-. 
nor Teles, houvesse germinado e tomado forma no ce- 


rebro desta última, simples fidalga provinciana que | 
mal sabia garatujar o seu nome, que vivera, até cérca 
dos vinte-e-dois anos, afastada da córte e da sua re- 
lativa cultura e subtis intrigas, sem que ninguém pu- 
desse té-la industriado, — porque não seria possível 
adivinhá-los, — para os altos destinos a que estava re- 
servada. 

A aleivosia, que produziu o assassínio de Maria Te- 
les, apresentava-se-nos repassada de arrôjo tam viril, 
revestida de tam máscula truculencia que, por muito 
pouco que dessemos ensanchas a pendores críticos, sen- 
tiamo-nos irresistivelmente levados a duvidar de que ela 
tivesse sido forjada por uma juvenil e formosa sobe- 
rana, « quem o amor e a fortuna mais brilhante sor- 
riam de mãos dadas. 

Por grande que Jfósse, e rara, a natural intuição 
daquela amorosa e inexperiente rainha, antolhava-se- 
-nos muito pouco verosímil que ela pudesse ter abarcado 
com o pensamento, — arrancada como fôra, pouco 
tempo havia, à paz bucólica do seu viver domestico no 
solar de Pombeiro, — as mil ciladas e ambições la- 
tentes, que se preparavam e referviam em volta do 
trono. 

Segredou-nos cá dentro uma voz imparcial, e justi- 
ceira, que a brutalidade homérica do piano com que se 
anularia aos olhos da córte do rei Formoso, a perso- 
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nalidade do montesinho infante D. João, filho de D. 
Pedro Ie de Inês de Castro, e provável marido de D. 
Maria Teles, era emprêsa demasiadamente pesada para 
os ombros delicados e para o espírito da gentil mor- 
gada transmontana, que o puro acaso fez rainha. 

Além disso, a estupenda e desconcertante alma fe- 
minina criada pela inventiva exuberante do cronista 
palaciano, e por éle anichada na encantadora Jigura 
de Leonor Teles, autorizando-se sómente, para tanto, 
numa incoercível tradição oral, quási se não compreer- 
de nem acredita nesta boa e luminosa terra portu- 
guesa, onde se conta que a ternura das suas Mulheres 
sempre disputou primazias de graça e de bondade à 
do azul purissimo do ceu. 

É certo que Fernão Lopes engendrou, — possivel- 
mente sôbre dados caluniosos que lhe subministraram, | 
e que a sua fertil imaginação engrandeceu e colorit, — 
uma singular e espantosa psicologia de rainha e mu- 
lher fatal comparável a algumas criações ciclópicas do 
teatro shakespeareano. 

Como ente da poderosa imaginativa do cronista, a 
Leonor Teles de Fernão Lopes pode emparceirar, sém 
mor desdouro, com a lady Macbeth do dramaturgo 
inglês. 

Infelizmente, se lucrou muito, com essa notável e ar- 
tística fantasmagoria, a nossa literatura, que se tem 
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jJarto de explorar em todos os sentidos aquele opulento 
filão medieval, a verdade e a dignidade da história 
perderam, a nosso ver, e não perderam pouco. 

A Leoncr Teles da vida real, a dona esbelta e gene- 
rosa que floresceu na segunda metade do seculo XIV, 
e que muito sofreu porque não quis, — o que é diferente 
de não poder, — transmudar em ódio actuante e agres- 
SIvo, contra os seus inimigos, os melancólicos e patri- 
cios desdens da sua alma ; essa régia desditosa, cujo 
diadema de martírio fulgura a nossos olhos, lá no 
jundo remoto e lutuoso dos séculos, com maior brilho 
e magestade que o seu diadema de rainha, não foi se- 
guramente o vulto ensangientado e tórvo, o monstro 
de hedionda perversidade que o talento noveleiro e 
dramático de Fernão Lopes inventou, e nos descreve, 
nas páginas da Crónica de D. Fernando. 

Uma vez enraizadas na nossa mente, estas e outras 
discrepâncias entre as nossas reflexões e a narrativa 
do cronista, logo decidimos abandonar o intento, — 
composição de uns episódios dramáticos para a ribalta, 
— que inicial e exclusivamente nos induzira a exami- 
nar, e não apenas a ler por mero deleite, os capítulos 
da Crónica alusivos à tragédia de Maria Teles. 

A interpretação que a leitura meditada do assunto 
nos sugeriu, e que no decurso deste trabalho iremos 
expondo, era tam contrária à de Fernão Lopes, que 


transfigurava completamente vários personagens da 
Crónica, ao mesmo tempo que modificava, rectifican- 
do-as segundo um critério histórico mui diverso, as cau- 
salidades dos sucessos por éle relatados. 

Mas, se pusemos de lado a nossa primeira tenção, 
porque nos repugnava a tentativa de evocar dentre os 
fastos da Crónica para o proscénio algumas sombras 
que ali se encontram indigna e falsamente desenhadas, 
éste mesmo sentimento de repugnância contra o que 
emergia e avultava, ante o nosso raciocínio, como um 
caviloso absurdo, inspirou-nos a resolução de efectuar 
uma análise geral da mesma Crónica, para refutar 
com imparcialidade, embora sem aquela grande cópia 
de erudição que certas pessoas desejariam aqui achar, 
alguns dos seus pontos fundamentais. 

Eis como surgiu o presente escórço de crítica e exe- 
gese histórica, — se podemos dar tal nome a estas no- 
tas, — que hoje lançamos a público. 

Moveu-nos o desejo, que nos atrevemos a supor me- 
Hitório, de contribuir na medida em que no-lo permitem 
as exigências rigorosas das nossas ocupações, e a falta 
-de tempo e de materiais com que lutamos, para a des- 
truição de numerosos erros e de grosseiras patranhas 
que têm corrido atraves dos tempos, e ainda correm, 
pelas encruzilhadas da calúnia acérca de umas quantas 
figuras e factos da epoca em que viveu Leonor Teles, a 
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Jfidalga beldade a quem os seus coevos denominaram 
Flor de altura. | 

Não ignoramos que a impugnação de determinadas 
«lustórias» do arteiro Lopes, que têm conseguido pas- 
sar por verdadeira história, implica o repúdio simultá- 
neo e formal de certos escritos de celebridades mais 
ou menos autênticas do passado, bem como de alguns 
| escritores contemporâneos, uns, e outros quast contem- 
porâneos, sóbre a matéria, e aos quais a credulidade 
Jácil das gerações concedeu, e vai concedendo, foros de 
infalibilidade. 

Por maior que seja o nosso respeito pela glória de 
sábios e de artistas consagrados, éle não pode e não 
deve obstar a que proclamemos, sem quebra da admi- 
ração que por outras razões nos mereçam, a parte de 
verdade que, em oposição às suas afirmativas, leal- 
mente julgamos ter encontrado. 

A curiosidade insaciável do pensamento, donde se 
gera o progresso, não está nem será jamais obrigada 
dentro das leis universais da evolução, a deter-se ou a 
cristalizar de encontro a matérias duvidosas e insufi- 
cientemente demonstradas. 


1 Sumário de los reys de Espaba, por el dispensero de la reyna 
D. Leonor de Castilla ; ap. Ximenez de Sandoval, Batalha de Al- 
isbarrota, pág. 31. 


Compelidos a este estudo pelo amor da verdade e 
por natural repulsa contra a inigiiidade embusteira, 
não tememos, em consciência, que nos acusem do vão 
desígnio de pretender contraditar as asserções feitas 
por mais de um varão ilustre, arrastados pelo ruim 
prurido de chamar o público à nossa barraca de fenó- 
menos nunca vistos rufando na courama sonora do 
bombo do escândalo. 

Quando procurímos surpreender alguns aspectos no- 
vos dum velho assunto, que não consideramos desti- 
tuído de interêsse, quisemos apenas dar princípio com 
estes materiais despretenciosos à reconstituição histó- 
rica, em bases racionais, de um período notabilíssimo 
da vida nacional, rico a mais não ser de ensinamentos 
morais e políticos, para nós, portugueses. 

Explicada a origem e a finalidade dêste trabalho, 
só nos resta esperar que as elevadas intenções, que o 
norteiam, venham a tornar desculpável, aos olhos do 
leitor independente, o ousio,— se ousio se quiser cha- 
mar a um direito de crítica laboriosa e sincera,— que 
éle se permite, de impugnar muitas afirmações tenden- 
ciosas, e sem alicerces, do famoso cronista que escre- 
veu assoldadado e ao sabor das paixões e convenién- 
cias pessoais, de família e dinásticas, dos três primei- 
ros reis da segunda dinastia. 

Nunca é tarde para se tentar a pulverização do erro, 


AR 
Se éste não merece veneração pela sua própria natu- 
reza, tambem se não torna respeitável por contar lar- 
gos seculos de existência. 

Há umas patranhas solenes e vetustas, às quais po- 
deria ajustar-se perfeitamente a seguinte frase de Walter 
Scott, no «Quintino Durward», contra certo judeu tam 
ajoujado de invernos como de malefícios : 

«Foi uma vergonha para a Humanidade ter-vos dei- 
xado envelhecer tanto !» 


Ako) 
FARA 
PIDE 


| 


D. Fernando e Leonor Teles na «Cronica 
do Condestabre>» 

No decurso dêstes apuntos à margem da Crónica de 
D. Fernando, seremos necessariamente conduzidos 
pela indole do assunto, ou antes pela corrente de 
ideas que dêle deriva, a explanar modos de ver pes- 
soais, — que mantemos como opiniões convictas em- 
quanto se não prove serem erróneas, — pouco favo- 
ráveis para determinados vultos, que tam bem qua: 
dravam numa galeria de réprobos da história, como 
no meio das palmas e dos louros de glória que lhes 
circundam os nomes. | 

As pessoas a quem tais opiniões sobressaltem a 
exagerada sensibilidade patriótica, fazemos desde já 
a seguinte declaração, para lhes restituir a sereni- 
dade: A maneira como o crítico ou investigador en- 
cara a personalidade moral de qualquer compatriota 
seu, quer êste deambule há muito no reino das som- 
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bras, quer se espaneje ainda ao belo sol da vida, não 
depõe. cousa alguma contra, nem a favor, dos méritos 
guerreiros ou políticos dessa personalidade. 

As conclusões que se atinjam dentro dessa crienta- 
ção, também não contribuem de nenhum msdo para 
desprestigiar ou diminuir a pátria, entidade colectiva 
que está acima do indivíduo, e que tanto mais se en- 
“nobrece quanto maior fôr, e mais exacto o seu senti- 
mento da justiça e o seu conhecimento das verdades 
que lhe dizem respeito. 

Não há ignomínia para uma pátria em julgar com 
rigor e imparcialidade os factos e os homens, mas 
sim na sua ignorância da verdade. Uma pátria cons- 
ciente é mais valorosa e mais bela do que outra mis- 
tificada e inconsciente; porque não há coragem nem 
beleza maiores do que as que na verdade se con- 
têm. 

Às instituições e os princípios, que correspondam 
a reais necessidades dos tempos e do meio, vivem 
independentemente da elevação ou do rebaixamento 
de qualquer indíviduo que neles se integre. 

Numerosos se apontam, se a história não mente, os 
papas de Roma que mancharam de crimes nefandos 
o sólio pontifício, mas o simbólico e resistente trono 
do Vaticano nem por isso deixa de continuar a ser. 
venerado e acatado por milhões de pessoas. 


Depois, para bem-querer ao rincão onde nasce- 
mos ; para amar esta nesga de terra duma raça que 
soube superar-se, no passado, pelo heroísmo e pela 
abnegação, e de cujo. futuro glorioso nos domínios 
da inteligência e da generosa fraternidade humana, 
entre as outras nações, não podemos descrer, trans- 
postas que sejam as barreiras de individualismo de- 
senfreado e de nefasta rotina que lhe estão a impecer 
a marcha para uma civilização mais alta e mais bri- 
lhante; para que esta terra e esta gente, que são a 
nossa ferra e a nossa gente, se tornem caras ao nosso 
sentir e ao nosso pensar, escusamos de ser mistifica- 
dos pela história quando ela arvorando estreitamente 
em história de um povo as biografias laudatórias ou bi- 
zarras de meia dúzia de vultos privilegiados pelo nas- 
cimento ou pela fortuna, pretenda indecorosamente 
ludibriar-nos sôbre as acções e o modo-de-ser dêsses 
vultos. | 

Ver-se-há também que, se diligenciamos, com ar- 
gumentos que o leitor há de verificar serem justos e 
verosímeis, reduzir a proporções mais razoaveis e 
exactas algumas figuras, aparentemente nobres, mas 
na realidade moralmente odiosas, do período hkistó- 
rico de que nos ocupamos, em compensação, e com 
igual imparcialidade, procuraremos erguer até o me- 
recido respeito e carinho de quem nos lê, esforçar- 
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nos-hemos por reabilitar, em suma, outras figuras 
egrégias, cujas memórias uma secular injustiça da falsa 
tradição condenara a menosprêzo e a opróbio iníquos 
e afrontosos dos seus preclaros merecimentos. 


O assunto dêste capítulo, embora à primeira vista 
possa afigurar-se deslocado no plano geral do nosso 
trabalho, vai nele entressachado, não só porque de- 
sejámos fazer umas referências prévias à individuali- 
dade do cronista Lopes, mas principalmente 'porque 
serve para corroborar os nossos pontos-de-vista. 

Antes de mais nada, precisamos fixar que o “ve- 
nerável patriarca dos nossos historiadores?, — como 
sói chamar-se a Fernão Lopes, — autor das crónicas 
dos reis D, Pedro e D. João, (primeira parte), além 
da de D. Fernando, não é o «venerável historiador», 
nem sequer o «honrado homem» que o fetichismo 
incurável de alguns escritores tem pretendido que êle 
seja, esquecendo propositadamente, talvez, que a in- 
certa tradição oral, recolhida de mais a mais por um 
cortezão estipendiado, faccioso e adulador, (forçosa- 
mente !), não vale grande coisa como alicerce da his- 
- tória. 

Na verdade, só um contumaz fetichismo, ou ma- 
nha seráfica pode explicar que se aceitem como ver- . 
dades históricas axiomáticas aquelas afirmativas que 


23 


o cronista apenas baseia num vago dizia-se, ou num 
melífluo presumia-se, absolutamente inconsistentes e 
ridículos, já não dizemos perante o saber, mas à face 
do simples critério dos homens de hoje. Igualmente 
nos parece curioso que se reprove o ímprobo diz-se 
anónimo de qualquer publicação verrinosa dos nossos 
dias, quando êsse diz-se envolva uma acusação gra” 
ve, e se admita e receba cegamente o diz-se gratuito, 
que se repete com a maior desfaçatez a cada passo, 
numa obra que trata de assunto tam importante como 
a história ! 

Ao envés daqueles que cutorgaram o epíteto de 
venerável historiador a Fernão Lopes, nós cremos, e 
diligenciaremos provar, que o famigerado escrivão da 
puridade do Infante Santo, a quem o rei D, Duarte, 
por carta feita em Santarém, a 19 de Março de 1434, 
cometeu o «carrego de poer em caronyca (em or- 
dem) as estórias dos Reys que antygamente em Por- 
tugal forom ; esso mesmo os grandes fevtos e altos 
do muy vertuoso, e de grandes vertudes el Rey seu 
senhor e padre», ! —- se não é o mais antigo cronista, 
deve pelo menos ser considerado o mais impúdico in-. 
vencioneiro e o mais desaforado caluniador de ofi- 


1V. Disc, prelim. dos lned. de Historia Port., tomo IV, 
pág. IX. 
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cio, e como tal pago, de quantos escreveram sôbre 
matéria histórica em lingua portuguesa. já 

Não julgamos Fernão Lopes o mais antigo cronista 
português. Antes dele existiram certamente, e o'sim- 
ples bom senso o indica, cronistas oficiais encarrega- 
dos de narrar determinados sucessos dos reinados an- 
teriores ao de D. João I. | 

Está provado que existiram, e quiçá existam ainda, 
manuscritos do seculo XIV, cópias prováveis doutros 
mais anfigos, em que se relatam vários factos salien- 
tes dos reinados de D. Afonso Henriques, Sancho I 
e Afonso II. Além dêsses, outros existiriam, que se 
perderam, ou que ainda não foi possível encontrar. 

José Maria de Andrade Ferreira (Curso de Lite- 
ratura Portuguesa), diz : «Em Santa Clara de Coim- 
bra existia um manuscrito, obra, ao que parece, do 
século SIV, em que vêm referidos, porém mui de lon- 
ge, OS sitcessos mais singulares dos reinados de D. 
Afonso Henriques, de D. Sancho I e de D. Afonso 
IH. O sr. Alexandre Herculano é de opinião que estas 
foram as apelidadas crónicas que Acenheiro coligiu 
nos começos do século XVI, e que serviram de base 
- a Rui de Pina e Duarte Galvão para os trabalhos 
históricos que depois empreenderam... 

Mas além dêstes documentos parece fóra de dúvida | 
ter subsistido mais alguma cousa escrita, porque, na 
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carta de nomeação de Fernão Lopes, mencionam- 
se as estórias dos antigos reis, mui distintamente dos 
feitos de D. João I, | 

Todavia, se existiu, perdeu-se, ou sobreviveram ape- 
nas notas tradicionais e confusas, pois nenhum dos 
nossos historiadores declarou haver encontrado êsses 
antiquíssimos escritos... 

Frei Nicolau de Santa Maria é que assevera, (Cró- 
nica da Ordem dos Cónegos Regrantes, livro IX, 
cap. IX), que o primeiro rei português nomeara a 
João Camelo, seu capelão, e prior claustral de Santa 
Cruz de Coimbra, para cronista-mór do reino, oficio 
depois dado ao seu sucessor no priorado, Dom Pe. 
dro Alfarde, ficando de direito nos priores da mesma 
Ordem. Até cita as cartas de nomeação e transcreve 
as datas, trasladando dizeres que assegura acharem- 
se nelas... 

Frei Manuel de Figueiredo, na sua «Dissertação 
histórica e crítica para apurar o catálogo dos cre- 
nistas mores do Reino», não hesita em dar por du- 
vidosos, tanto a João Camelo como a Dom Pedro 
Alfarde, como cronistas, assim como a nomeação de 
todos os outros priores de Santa Cruz, até 1460. 

Mas Sampaio Vilasboas escreve o seguinte : «Um 
dos maiores cuidados, (de D. Afonso Henriques), foi 
o da nobreza dos seus vassalos, encomendando ao 
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seu confessor, João Camelo, escrevesse um Nobilia- 
rio dos Cavaleiros que nas empresas militares o aju- 
dassem valorosamente, para crédito e memória da no- 
breza da sua posteridade. (Nobiliarguia Pertug., 
pág. 3, ed. 1727). Às frases das cartas régias citadas 
por Frei Nicolau de Santa Maria, conferem exacta» 
mente com esta exposição... 

Isto leva-nos a crer que a circunstância dos prio- 
res de Santa Cruz não ferem sido nomeados cronis- 
tas mores do reino, o que Figueiredo contesta com 
bastante fundamento, não destrói o facto da exis- 
tência dos escritos de Dom Pedro Altarde. E fo. . 
ram talvez estes escritos, dados por valiosas bases 
para reconhecer a ascendência da nobreza do reino, 
os rudimentos mais primordiais do Nobiliário do conde 
D. Pedro.» 

A propósito dêste Nobiliário, o sr. Braamcamp 
Freire, cujo entusiasmo divinizante por D. João I e 
pelo cronista Lopes foram notórios, escreve na sua 
Introdução à Crón. de D. João I: «Escritores da 
especialidade genealógica deram largas, em certos 
pontos, à sua fantasia, em matéria de vaidade própria 
ou adulação alheia, começando a propalar que o Zi- 
vro fôra truncado em partes, acrescentado nou- 
tras, por mão intencionalmente malevola ; e lança-. 
ram a culpa sobre Fernão Lopes.» 
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Os escritores a que se refere Draamcamp Freire, 
“foram Manuel de Faria e Sousa, o Marquês de Ale- 
grete e vários colegas dêste último na «Academia 
Real de Historia», alem de D. José Barbosa (Catá- 
logo das Rainhas de Portugal, pág. 223 a 230) e 
D. Tomás Caetano de Bem (Mem. Hist. e Cronel. 
dos Clerigos Regulares, prefácio do tômo II) que 
todos mostraram com argumentos eruditos e conclu- 
dentes que a cópia do Nobiliário de D. Pedro, — 
conde de Barcelos, filho natural de D. Denis, — exis- 
tente na Torre do Tombo, estava cheia de anacronismos 
e inexactidões, tendo sido acrescentada fantasiosamen- 
te numas partes e deturpada noutras. São éstas as 
adições e falsificações do Nobiliário, que se atribuem 
ao cronista-mor de D. Duarte, ou seja a Fernão Lopes. 

Vimos que os entendidos da matéria admitem ter 
“sido êste último quem escreveu as cronicas de tôdos 
os reis da primeira dinastia, e acusam Rui de Pina, 
que foi tambem, como êle, cronista-mor do reino, de 
se fer apropriado, mais tarde, dos trabalhos de inves- 
tigação do seu antecessor, substituindo-se-lhe nos la- 
“vores de redacção e de estilo, e apresentando-os 
como obra exclusivamente sua.! 


1 F, Trigoso de Aragão Morato — Disc. prelimin., tômo 
V dos Inéditos de Hist. Portuguesa. 
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Portanto, se Lopes pôs em caronyca (em ordem) 
as estórias dos antigos reis, isto é dos reis que ante- 
cederam D. João I, é porque, evidentemente, taes 
estórias existiam. Nem é crivel que sem essa base, 
êle pudesse ter escrito, mesmo a seu geito e segundo 
o seu costume de misturar o falso com o verdadeiro, a 
cronica dos monarcas da dinastia afonsina. 

Certo resulta, porém, que, muito embora Rui de 
Pina se lhe houvesse apropriado duma parte do tra- 
balho, ninguem mais, depois de Fernão Lopes, tor- 
nou a pôr a vista em cima dessas histórias originais 
ou compendios de sucessos relativos aos reis afonsi- 
nos. E se nunca mais, depois de Lopes, ninguem 
conseguiu ver, por exemplo, as estórias primitivas 
dos reinados de D. Denis, Afonso IV, D. Pedro e 
'"D. Fernando (tendo as duas últimas, pelo menos, 
sido refundidas, e falsificadas, como é intuitivo, pelo 
cronistamor de D. Duarte), como explicar e a que 
devemos atribuir o desaparecimento desses preciosos 
manuscritos, senão ao grande interesse que o mesmo 
cronista, e a então recente dinastia de Avis tinham 
em que êles desaparecessem, para não ficarem por 
mentirosas as cronicas com que o solerte escrivão as 
desfigurara e substituira, e que mais convinha fazer 
passar por verdadeiras, a fim de exalçar as grandes 
vertudes do muy vertuoso D. João 1? 
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As cronicas que mais importava ao cronista defor- 
mar e falsificar, para satisfazer os fumos de glória 
dos seus riais patrões de Avis, e para converter em 
actos de nobre fidalguia as maiores torpezas, eram 
as de D. Pedro I e de D. Fernando. 

Foram essas justamente as que chegaram até os 
nossos dias, alem da primeira parte da que glorifica 
D. João 1, como sendo do punho de Fernão Lopes. 
As dos reis que precederam D. Pedro I, ou êle não 
chegou a refazê-las a seu gôsto, ou foram ulterior- 
mente modificadas por Rui de Pina, por motivos que 
desconhecemos e que não curaremos aqui de averi- 
guar. 


Com o intuito de aumentar a fama historica e li- 
teraria de Fernão Lopes, tem-se pretendido atribuir» 
lhe a autoria da Crónica do Condestabre de Portu- 
gal Dem Nun' Alvares Pereira, se bem que, sobre 
êste ponto, muitas opiniões divergentes se tenham 
manifestado. 

O sr. Braamcamp Freire, e outros afirmaram que 
a Crónica do Cendestabre é obra de Fernão Lo- 
pes. 

O conhecido e erudito professor Mendes dos Re- 
medios, catedrático da Universidade de Coimbra, sem 
formular a interrogação de ser ou não ser a Crónica 
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do Condestabre da autoria de Lopes, depois de es- 
crever que o seu autor: “nunca se defem para em 
quaisquer evocações ou criticas chamar a atenção do 
leitor, surpreendê-lo no desvendar de um assunto, 
encarecer-lhe o grandioso e o épico de um facto, 
provocá-lo à simpatia do seu herói», e de acrescen- 
tar que: «a vida do Condestavel é apanhada em fla- 
grante de acção viva e fecunda, quente ainda o san: 
que que lhe agitou o coração e se traduziu em he- 
roismo e bondade», pelo que: <é de crêr que algum 
contemporâneo de D. Nuno Alvares Pereira, com- 
panheiro das suas lides de guerra, testemunha ocu- 
lar das suas façanhas heroicas, fosse o autor da Cro- 
nica? * -- conclui por adoptar o ponto de vista de 
Oliveira Martins sobre a questão, o qual ponto de 
vista, reputando a mencionada Cronica anterior ás de 
Fernão Lopes, nega implicitamente que ela seja dêste 
ultimo. * 

À meu ver, se me é licito ver alguma cousa de 
novo num campo já perscrutado pelas vistas de fan. 
tos homens ilustres, prova.se que a Crónica do Con- 
destabre não é de Fernão Lopes, conquanto não seja 


t M. dos Remedios —- Pref. e notas à Cronica do Condes» 
tabre de Portugal, ed. de 1911, pág. 12. 
2 O. Martins — Vida de Nun'Alvares, nota da pág. 3. 
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tambem, pelo menos toda ela, dum coevo do Condes- 
tavel, dado que se refere, nos ultimos capitulos, a fa- 
ctos posteriores à morte de Nuno Alvares, como seja 
o da concessão do titulo de dugue de Bragança, já 
no reinado de Afonso V, ao genro daquele, — pro- 
va-se que a Crónica do Cendestabre — diziamos — 
não é do punho de Lopes, não só com o facto dêste 
último, nos seus trabalhos, <copiar quasi literalmente, 
e criticar e rectificar muitas das suas passagens» — 
conforme escreveu Oliveira Martins — mas tambem, 
senão principalmente, pela diferença de indole e de 
processos que distingue os dois cronistas. 

O primeiro panegirista de Nuno Alvares, — que 
foi o pai espiritual de tôdos os numerosos panegiris- 
tas do Condestavel até o eloquente Oliveira Martins, 
— é mais espontâneo, menos dextro e envolvente no 
estilo e no comentário e, sobretudo, muito mais im 
parcial e honesto na narrativa do que Fernão Lopes. 

Bo passo que êste, em tôdos os seus escritos, não 
faz mais do que incensar e divinizar por tudo e em 
tudo os seus riais amos, O cronista do Condestavel 
não se peja nem se arreceia, quando a ocasião se 
apresenta, de nos descobrir tais ou quais imperfei- 
ções e extravagâncias de caracter do seu herói, sem 
pretender atenuá-las ou disfarçá-las com malabaris- 
mos de retórica. 
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A mesma isenção e inteireza moral se lhe nota em 
todas as referências que faz ao rei D. Fernando e a 
Leonor Teles, não tendo escrito contra êles um só 
parágrafo desabonatório, nem sequer veladamente . 
recriminativo, 

Sucede ainda que as alusões da Crónica do Condes- 
tabre ao rei Formoso e à respectiva consorte, que fo- 
ram certamente coevos do autor, manifestam-se circuns- 
pectas e, na sua essência, assaz favoraveis para ambos. 

Estas sensiveis e fundamentais diferenças, que aca- 
bamos de registar, entre a maneira de ser e os mé- 
todos dos dois arcaicos cronistas, deveriam constituir 
motivo bastante para se pôr definitivamente de banda 
a hipótese de ter sido elaborada pelo parcialissimo 
Fernão Lopes a Cronica do Condestabre. 

O facto desta não encerrar quaisquer noticias des- 
primorosas ou condenatorias, acêrca de D. Fernando 
e de D. Leonor Teles, é, para nós, altamente sinto- 
mático. Com efeito, tendo sido Nuno Alvares intimo 
colaborador, e o braço direito do mestre de Avis, a 
sua Cronica não se absteria de aludir, ligeiramente 
que fosse, aos enormes e bem visiveis defeitos dos 
mencionados soberanos, se tais defeitos, e tão gra- 
ves, houvessem alguma vez existido fora da imagina» 
ção depravada de Lopes, ou dos seus inspiradores 
conventuais e rialengos. 
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Pois que nos achamos com a mão na massa, — 
como se costuma dizer —- acrescentaremos, de pas- 
sagem, que é nossa opinião ter sido composta, a in- 
genua e impressiva Cronica do Condestabre, por 
Gil Aires, dedicado escrivão da puridade, ou secre- 
tário particular e manifesto companheiro de aventu- 
ras do mesmo Condestavsl. 

Porque se não tem aventado, que nós saibamos, 
semelhante hipótese? Para que se não dissesse 
que foi o proprio Condestavel, ou alguem de sua fa- 
milia, quem encomendou, sugeriu e pagou o seu pa: 
negírico ? 

Mas acontece que o elogio de D. João I, o de 
Boa Memória, nas cronicas que a êle se referem, 
foi compôsto por encomenda de seu filho D. Duarte, 
o Eloquente, — e bem eloquente para persuadir o 
erro às gerações vindouras, pela bôca de Fernão Lo- 
pes! — e ainda ninguem, que nos conste, se abespi' 
nhou por ter sido proclamada esta verdade. 

O bom Gil Aires foi de-certo o letrado autor das 
engenhosas cartas e carteis de desafio que Nuno AI” 
vares enviava, a miude, em reptos de indómita bra- 
vura, aos seus adversarios. Era êle tambem, afirma a 
Cronica do Condestabre, quem se incumbia de res- 
ponder por escrito a correspondência do seu he- 


rol. 
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Leia-se, por exemplo, esta passagem da dita Cro: 
nica: 

«E em tãto per cóselho de sua madre * e dos fi- 
sicos: o oficio de Gill Avras seu escripuã da purida- 
de nô era outro senô quardar q nenhú home nô che- 
gasse a elle a lhe fallar, especialmente cô cartas. 
E todallas cartas q vinhã Gill Avras tomaua em sy 
e guardava; e escripuia aãquiles q lhas enviavã os 
termos em q o Côde era de sua door porq lhes nô 
podia respôóder». * 

Os períodos que ficam transcritos, bem como ou- 
tros do mesmo capítulo, deixam-nos a impressão de 
uma intencional intromissão do nome humilde de Gil 
Aires na trama heroica do livro, com o fim oculto de 
"nos apresentar a pessoa do mesmo Gil, como escri- 
vão e homem da confiança do imortal batalhador. 

Impressiona igualmente, nêste vivo e pitoresco ca- 
pítulo LXVII da Crenica do Condestabre, o cuida- 
do e a discreta arte, onde transparece um flagrante 
interesse pessoal, com que Gil Aires é focado, ouse 


o mae ce es ce e ta 


1 A mãe de Nuno Alvares, colocada pelo seu amante! 
Frei Alvaro Gonsalves, como cuvilheira nos paços de D. 
Fernando, foi Iria Gonsalves do Carvalhal, filha do alcai- 
de-mor de Almada. 

2 Gronica do Condestabre, cap. LRVII, pag. 169. 
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focou a si proprio, numa posição moral superiormente 
inteligente e simpática perante o leitor, quasi à custa 
de um pouco de brilho do seu biografado, não cum- 
prindo, embora fingisse graciosamente o contrário, 
— para não alterar o humor irritavel e merencório 
do amo, — certa ordem desarrascada e violenta que 
Nuno Alvares lhe transimifiu em um dos seus furio- 
sos acessos de misantropia. | 

A cama para Gil Aires está ali tam esmeradamente 
preparada, que parece tê-lo sido, a capricho e com 
certeiras vistas à posteridade, pelo próprio que nela 
se havia de deitar... 

Se não houvesse mais do que o facto de ter sido 
Gil Aires o escrivão da confiança de Nuno Alvares, 
e, portanto, a pessoa mais categorizada e melhor in- 
formada da sua roda, para redigir, em vida do herói 
e à medida que os acontecimentos se apresentavam, 
a sua biografia, era suficiente o trecho a que nos es- 


ti Ao leitor que, por acaso, o não tenha lido, e deseje 
conhecer melhor o caracter de Nuno Alvares, aconselha. 
mos a leitura do livro do sr. Julio Dantas: Outros Tem- 
pos. 

As afirmações do sr. julio Dantas foram rebatidas, mas 
a nosso ver sem exito, pelo sr. Rui Chianca, num livro in- 
titulado O Santo Condestavel, 
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tamos referindo para nos induzir a crêr que a Cronica 
de Condestabre foi escrita, senão toda, a maior par- 
te por Gil Aires. 

Isto não significa que repudiêmos a hipótese de 
haver ela sido literariamente retocada, e até intrinse- 
camente acrescentada por Fernão Lopes, talvez, e ou- 
tros, mais tarde. 

Que o leitor perdoi ésta digressão em terreno que 
não é propriamente o da nossa caçaria, e retenha- 
mos do nosso rápido exame da referida Cronica do 
Condestabre, a seguinte verdade que muito interes- 
sa não esquecer : 

Se D. Fernando, e Leonor Teles foram o rei le» 
viano e fraco, e a rainha adultera, perversa, e des- 
leal ao seu país, que Fernão Lopes e outros escrir 
tores, écos do primeiro, descrevem, é intuitivo que 
aquela Cronica, anterior ás de Lopes e quasi toda 
escrita, seguramente, por um coevo dos sucessos 
nela relatados, algumas referências, veladas que fos- 
sem, havia de conter nesse sentido. 

Porém, não só ali não se enxergam referências de 
tal especie, mas até pelo contrário se verifica que as 
alusões do biografo do valoroso e estranho colabora- 
dor guerreiro do mestre de Avis, ás duas figuras ci- 
tadas, não encerram, nem revelam absolutamente na- 
da que seja vexatorio ou deprimente para ambas, 
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Inculpabilidade da Rainha no assagsinio de sua irmã 
D. Maria Teles 


Já tivemos ocasião de dizer, no prólogo, que con- 
sideravamos falsa e tendenciosa a causalidade adrede 
fabricada por Lopes para a «tragédia de Maria Teles”. 

Tentaremos agora demonstrar a plausibilidade 
daquela asserção com argumentos que ecludem, como 
o relampago do encontro de duas nuvens contrárias, 
do embate a que levaremos as afirmativas antagoni- 
cas do cronista sobre uma mesma entidade, ou assunto. 

E' que o Homero de D. João | tem frequente- 
mente, como o cantor das barbaras aventuras de Ulis- 
ses e dos pretendentes de Penelope, o seu «dormitat 
Homerus”?. A-pesar do astucioso geito com que insi- 
nua e dissimula 6 carapetão histórico, deixa-lhe por 
vezes a ponta da cauda de fóra, e por 1 é preciso pe. 
gar-lhe ainda que as dilacerantes unhas do animalejo, 
ao ser retirado da treva infecta da mentira para a luz 
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purificadora do sol da verdade, arranhem e despedacem, 
no recuo, algumas paginas das ilusões com que tem 
aprazido a excelentes pessoas alimentar o seu espirito. 

O nosso processo de critica, quando as circunstan- 
cias nos recusem outro mais documentado, consis= 
tirá em fazer ressaltar a justiça do nosso raciocinio 
do choque das afirmações contraditórias da Crónica 
de D. Fernando. 

Assim, «curando a mordedura do cão com o pêlo 
do mesmo», como diz o povo a que pertencemos, 
esperamos não colidir com o princípio, aliás inadmis- 
sível, dos que sentenceiam que, em história, pensar 
é alterar a vardade. E” claro que se um historiador da 
marca de Lopes nos vier contar, por exemplo, que os 
filhos do Gungunhana e da sua negra consorte sairam 
brancos como a neve dos Herminios, não deixaremos 
de obtemperar, supondo que não dispunhamos de do- 
cumentos de nenhuma especie para demonstrar o 
contrário, que o veneravel historiador pretende zom- 
bar de quem co escuta e mais da verdade. Em casos 
tais, em que o simples bom-senso, memória mais ou 
menos viva da milenária experiencia dos humanos, 
sem recorrer à ajuda de muitos elefantes carregados 
de sciência, nos autoriza a desmentir a pés juntos o 
historiador, ninguem terá a pretensão de fazer crêr 
que o raciocínio, em história, alterou a verdade. 
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Vea me eaeetiaman 


Em toda a tessitura os capitulos 98,º a 103.º da 
Crónica de D. Fernando, a pretensa ingenuidade de 
Fernão Lopes, bem como a sua suposta isenção, ar” 
mas ervadas e traiçoeiras postas pelo aulico letrado 
ao serviço dos seus régios protectores, descobrem-se 
e a cada passo notamos que se convertem em instru- 
mento de implacavel difamação conira as figuras do 
desagrado do mestre de Avis. Essa animadversão ma- 
nifesta-se igualmente em muitos ouiros capitulos, 
além daqueles que acabamos de indicar. 

Conta-nos a narrativa de Fernão Lopes, ter sido o 
assassinio de Maria Teles provocado pelas intrigas 
malévolas de sua irmã, a rainha, a qual desejando 
atingir dois coelhos de uma só cajadada, queria vêr-se 
livre de D. Maria, por temer que ela lhe invejasse a 
corôa, e do Infante D. João, irmão do rei D. Fer- 
nando, a quem o labeu de uxoricida afastaria da côrte 
e, por conseguinte, de uma eventual sucessão ao trôno 
por morte precoce do soberano, cuja saude — diz 
Lopes — já então era vacilante. 

Leonor Teles para compelir o infante a assassinar 
a esposa, ter-se-ia lembrado de incumbir seu irmão 
D. João Afonso Teles * de lhe acenar com o cetro 


! Este João Afonso Teles, cujo nome o cronista confun- 
de, por vezes, talvez propositadamente, com o de João 
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rial, se acontecesse dentro de pouco tempo, «como 
parecia provavel” — diz Lopes — ir-se D. Fernando 
do numero dos vivos. À sucessão ficar-lhe-ia garan- 
tida pelo seu casamento com a pequenina infanta D. 
Beatriz, sua sobrinha; mas esse casamento só pode- 
ria realizar-se desde que desaparecesse previamente 
a pobre Maria Teles. 

A par disto, os arautos de uma vil calunia fizeram 
correr pelos latibulos da intriga da côrte, «não se sabe 
se o proprio D. João, se outros? — insinua o cro- 
nista — que o infante era enganado e éscarnido por 
sua mulher. 

Servindo-se D. João do ignobil pretexto dirigiu-se 
a Coimbra com alguns dos seus apaniguados, a 
quem fez confidências, — segundo a Crónica — con- 
fidências que, bem examinado o texto, não passam | 
de insídias vagas, desconchavadas e ridiculas, e ali, 
entre os amigos varados de espanto, aos quais as 
meias palavras desconexas do infante não deixaram 


Afonso Telo, seu tio, 2.º Conde de Barcelos — o primeiro 
fora D. Pedro, filho bastardo de D, Denis e de Dona Gra- 
cia, da Ribeira de Santarem — foi inimigo, sem Qduvida, do 
mestre de Avis, e morreu — se dermos crédito a Lopes — 
combatendo ao lado do rei de Castela, na batalha de Alju- 
barrota, contra o partido do Mestre. 
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perceber claramente a tragédia a que iam assistir, 
apunhalou barbaramente a triste e aterrada esposa. 

Em seguida voltou á côrte, onde compreendeu que 
a rainha o andava ludibriando, pois se escusava cap- 
ciosamente, após a consumação do crime, que suge- 
rira, a conceder-lhe a mão da infanta. 

Desgostoso de se vêr por tal guisa capeado, tanto 
como do seu delito, internou-se D. João nas suas ter- 
ras, atagantado pela angústia e pelo remorso, lasti- 
mando-se muito do mal que cometêra. E decorrido 
pouco tempo, informando o a sua gente de que os 
reis e a parentela de D. Maria Teles vinham no seu 
encalço, a caminho da comarca onde êle se encon» 
trava, com o fim de o prender, fugiu precipitadamente 
para Castela, acolhendo-se à facil protecção de Hen- 
rique II, o antigo e terrivel conde de Trastamara, 
que lhe dispensou bom gasalhado e com uma filha do 
qual, D. Constança, casou mais tarde.> 

E” êste o resumo da «tragédia de Maria Teles? re- 
latada pelo cronista. 

A incongruente narrativa, a despeito do vigor e da 
beleza de muitos dos seus traços, não contem a me- 
nor verosimilhança, e de-certo não é mais do que 
uma intencional e caluniosa amplificação, ou detur- 
pação dos factos. 

Informa-nos o cronista Lopes de que não podendo 
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D. Maria Teles, matrôna «sisuda e côrda”?, * vencer 
com suas cautelosas objecções, e prudentes conse- 
lhos, a inclinação de D. Fernando por Leonor Te- 
les, acabara por se inclinar ante a vontade do mo- 
narca, e, prestando-se ao humilde e dedicado papel 
de medianeira entre os dois enamorados, encarre- 
gou-se ela própria de desbravar o caminho do trôno 
a sua irmã. | 

A afeição reciproca das duas damas, se nos guiar- 
mos pela Crónica, manifesta-se em todos es pontos 
e sempre, alem de naturalissima pelos fraternais vin- 
culos de sangue que as uniam, bem explicita, positiva 
e desanuviada de quaisquer hipocrisias ou emula- 
ções. 

E' ainda a Crónica que, em diferentes lugares, enun- 
cia o muito bem-fazer dispensado por Leonor Teles, 
quando alçapremada ao trôno, à sua modesta e afec- 
tuosa irmã. 

Entre muitas outras e importantes dádivas, obteve 
do rei para D. Lopo Dias, filho lidimo de sua irmã 
e do falecido cavaleiro Alvaro Dias de Sousa, o mes- 
trado de Cristo, cujas pingues rendas, na menori- 


1! F. Lopes — Cronica de D. Fernando, publicada nos. 
«Inéditos de História portuguesa», edição de 1816, tômo 
HI, cap. 62, pag. 246. 
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dade de D. Lopo, revertiam em beneficio de D. Ma- 
ria Teles. ! 

Que esta ultima foi, portanto, grande e bem-quista 
amiga da rainha sua irmã, é certesa que se pode 
afirmar com o testemunho de algumas passagens da 
própria Crónica. E aqui êsse testemunho deve ser 
considerado como bom e perfeitamente verosimil; por- 
quanto tornam-se louvores e gabos insuspeitos, na | 
boca do inimigo desleal, tudo quanto não forem cen- 
suras, 

Sendo isto assim, como se hade admitir que Leo- 
nor Teles maquinasse o scelerado plano de azar a 
morte oprobriosa — oprobrio que recaía tambem so- 
bre éla propria — daquela excelente irmã e auxiliar, 
com quem mantinha as mais gratas e amistosas rela- 
ções ? 

Na realidade, Fernão Lopes não se atreveu a es- 
crever que D. Maria Teles houvesse alguma vez e 
por qualquer forma manifestado inveja de D. Leonor, 
ou desejos de a suplantar. Mas não se absteve de 
fazer tal asserto para honrar Maria Teles, e aqui o 
seu comedimento visa apenas a tornar mais negro o 
supôsto crime da rainha contra a vitima de D. João. 


1 F. Lopes — Cron, de D, Fernando, cap. 100, pag. 342. 
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Convem frizar que, procurando atingir, e atingindo 
de facto êste objectivo, aos olhos do leitor despre- 
venido, o cronista descobre-se e prejudica-se por ou- 
tro lado, pôsto que, bem ponderadas as suas aren- 
gas, ficam desastradamente sem fundamento nem 
causa visivel os pretensos receios e as traças crimi- 
nosas de Leonor Teles contra sua irmã. 

O motivo (era indispensavel um motivo) inteira- 
mente abstracto e gratuito, porque nada na Cronica o 
autoriza, pelo qual a rainha teria concebido a per- 
versa idea de mandar assassinar D. Maria Teles, e 
a que já nos referimos incidentalmente, indica-o o 
aveludado Lopes, nêstes termos irrisorios: «Era por- 
quanto via sua irmã bem-quista de todos, e o in- 
fante D. João amado dos povos e dos fidalgos, tanto 
como el-Rey; e pesava-lhe de se poder azar por tal 
guisa que reinaria o infante, e sua irmã seria rainha, 
e ficaria ela fora de senhorio e reinado : mormente 
não sendo el-Rey bem são, e mais geitoso para du- 
rar pouco, que viver prolongadamente.» ! 

Nesta altura ocorre observar o seguinte : admi: 
tindo que D. Fernando tivesse uma saude pericli- 
tante, em 1377, o que não sendo impossivel, é pelo 
menos curioso, se recordarmos que o proprio Lopes 
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! F. Lopes — Cron, de “D. Fernando, cap. 101, pag. 346. 
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assevera ter sido êste rei uma especie de gigante, 
cuja elevada estatura sobrelevava a da maioria dos 
cavaleiros da sua côrte, ! e «muito braceiro, que não 
achava homem que o mais fosse ; cortava muito com 
a espada, e remessava bem a cavalo,» * — admi- 
tindo que êsse rei moço e justador, herculeo e ple- 
tórico de vida em 1367, quando subiu ao trôno, es- 
tivesse já transformado num misero valetudinário em 
1377, na «avançada» idade de 32 anos, quem acre- 
ditaria, por outro lado, que D. Maria Teles casou 
com o infante D,. João, em segredo e contra a von- 
tade de sua irmã, como se infere do texto da Cro- 
nica — que concomitantemente não afirma, e apenas 
insinua, que fal casamento se efectuou ? 

Mas prossigamos devagar e com vigilante cuidado; 


t O extraordinario comprimento do tfumulo de D. Fer- 
nando, que esteve primitivamente na igreja principal de 
Santarem, e hoje se encontra na sala de entrada do Museu 
das chamadas «<Ruinas do Carmo», em Lisboa, —-o invul- 
gar comprimento desse tumulo construido, por sinal, de 
uma sorte de pedra de Paço de Arcos, ou de Cascais, or- 
dinarissima, deixa realmente supor, conquanto isto não 
seja indicio seguro, que o Rei Formsso foi homem de avan- 
tajada estatura. 

2 F. Lopes — (ron. citada, prologo, pag. 123. 
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precisamos de rectificar a nossa marcha, de nos 
orientar frequentemente, nêste intencional labirinto 
histórico que é a Crónica de D. Fernando, para não 
baquearmos, como já tem sucedido a maiores viajei- 
ros do que nós, nalgum dos seus numerosos e pérfi- 
dos alçapões. 

Supondo que Leonor Teles antevisse a morte pre- 
coce do rei, seu marido, — registêmos, de passagem, 
que D. Fernando ainda viveu seis anos depois da 
morte de Maria Teles — que interesse podia ela ter 
no desaparecimento da excelente irmã e amiga, e em 
afastar D. João, dado que êste ultimo, em Castela, 
exactamente como seu irmão D. Deniz, * continuaria 
apto a disputar-lhe a corôa e senhorio do reino, na 
hipótese de se dar o falecimento do marido antes do 
dela própria, cousa que, aliás, ninguem poderia ga- 
rantir-lhe ? 

Para que a rainha não visse no ostracismo do in- 
fante D. João, a vantagem de lhe assegurar uma pro- 
blematica rêgência, bastava-lhe lembrar, sem retro- 


1 O infante D. Deniz, tempos depois da morte de D. Fer- 
nando, entrou na Beira, vindo de Castela, com a sua gente 
de armas, e fazia-se chamar rei de Portugal. — Cron. do 
Condestabre, cap. 169, pag. 182. 
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ceder mais ao arrepio dos anos, até os tempos de 
Afonso III, o Bolonhês, que destronou Sancho II, o 
exemplo do seu famoso contemporâneo Henrique II, 
quem, manobrando em terra estrangeira, na França, 
conseguiu por fim entrar em Castela, com o auxilio 
do dinheiro e dos querreiros daquele país, e arreba. 
tar o trono a seu irmão D. Pedro I, o cri, amigo 
dos ingleses, depois de aleivosamente o ter assassi- 
nado, em Montiel. 

Por consequencia, a despeito do assassinato de sua 
irmã e ainda quando o crime de D. João o viesse a 
prejudicar — cousa mais do que duvidosa ——- no cen. 
ceito do povo e nas simpatias da nobresa, o exilio do 
infante não asseguraria a D. Leonor a tranquilidade 
da sua eventual regência, tanto mais que ficava em 
Portugal o faustoso, irrequieto e calculado mestre de 
Avis, que não deixaria por seu turno de lhe disputar 
esse poder, conforme sucedia invariavelmente a tôdas 
as viuvas regentes na Idade-Média. 

Depois, se houvesse de ficar viuva, e o trôno vago 
“por falta de herdeiro varão (trataremos dêste ponto 
mais adiante) lógico e natural seria, supondo que 
Leonor Teles considerasse bem dificil — e de facto 
o era — manfer.se na regência, que preferisse de 
dois males o menor, e que menos a afligisse a idea 
de ver no trôno a D. João, que sempre se manifes- 
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tara cavalheiroso e indulgente para com ela, unido a 
sua irmã, ambos seus afeiçoados, do que qualquer 
dos outros dois atrevidos pretendentes, cujo ódio e 
cujas ameaçadoras ambições não deixariam tambem 
de se manifestar no momento oportuno. 

E' evidente que as circunstancias não impunham, 
nem sequer levemente aconselhavam a Leonor Teles 
-- se nos guiarmos pela lição da Crónica —- a ne- 
cessidade ou a conveniencia dum fratricidio, nem o 
afastamento do infante D. João. Fosse muito embora 
a rainha, que não era, uma criatura de excepcional 
maldade e estupidez, e nem mesmo assim teria su- 
gerido e preparado semelhante felonia naquela con- 
juntura. | 

A verdade dêste nosso postulado resulta do que 
deixamos dito, e mais dos seguintes raciocinios : 

Quem ousaria predizer a Leonor Teles, havendo 
já uma filha de poucos anos, em 1377, que não teria 
mais filhos de D. Fernando, e que entre esses não 
surgiria, como efectivamente surgiu, um descendente 
varão ? 

Ora, se uma recente fecundidade não autorizava a 
rainha — e para mais, não o esqueçamos, uma erai- 
nha perversa e adultera? ! — a nutrir o receio de 
não vir a dar um sucessor a seu marido, porque mo- 
tivo havia de temer, extemporaneamente, (dado que 
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D. Fernando ainda viveu seis anos a contar daquela 
época) o acesso de sua irmã e do infante D. João 
ao poder que ela usufruia, por muito bem-quistos 
que estivessem do povo e da nobreza ? 

Vem a pêlo dizer que o motivo de serem D. Ma- 
ria Teles e o infante muito bem-quistos da plebe e da 
fidalguia do reino, não avigora de nenhum modo os 
supostos temores da rainha, amiga e protectora de 
ambos. E não reforça, e antes é pueril e débil, por. 
quanto tambem D' Fernando era muitissimo querido 
quando começou de reinar, mas nem por isso o 
povo e a nobreza —- consoante pretende o aludido 
cronista — deixaram de se opôr aos seus designios, 
e especialmente ao seu casamento com uma simples 
fidalga, por entenderem que devia casar-se com filha 
de rei e não com ela. 

Se êste facto constituiu motivo de irritação, de es- 
cândalo e de hostilidades contra D. Fernando, como 
vem depois o cronista a querer convencer o leitor, 
de que o infante D. João seria eventualmente bem 
recebido pelos mesmissimos povo e nobreza, dado 
que êle, por sua vez, era casado com uma fidalga 
viuva ! e não poderia, por isso mesmo, estreitar ami- 
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t Vale a pena notar que o cronista não tem uma pala- 
vra acrimoniosa ou insultante contra D. Maria Teles, pelo 
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sades com outro reino mediante o seu casamento 
com uma filha de soberanos estrangeiros ? 

Não abandonaremos êste capitulo sem verificar 
miudamente a qualidade dos argumentos que Leonor 
Teles teria empregado para mover o infante D. João 
à prática do seu bárbaro delito. 

Conta Fernão Lopes que D. Leonor: <azou de fa- 
zer entender ao infante, que lhe prazeria de o ver 
casado com a infanta D. Beatriz sua filha, e falou 
todo seu cuidado com D. João Afonso Telo, seu ir- 
mão, que lhe era muito obediente por muitas mercês 
que sempre dela recebia, que encaminhasse como 
o infante houvesse disto conhecimento. O conde, in- 
duzido assi pela rainha, começou dhaver mor conver- 
sação do que soía, e mostrar ser muito mais seu 
amigo do que antes era: e um dia falando ambos em 
cousa de segredo, contou-lhe o conde como era certo 
da rainha, que desejava seu acrescentamento e honra; 
cobiçava muito de o ver casado com a infanta D. Bea- 
triz, sua filha, mas que lhe pesava muito da torva que 
em isto via, porguanto se rogia por aloumas pes 
soas, que dona Maria sua irmã era casada com êle, 


facto de ela se ter unido ao infante, sendo viuva; ao passo 
que, pela mesma razão, injuria grosseiramente, como ve- 
remos mais adiante, a esposa de João Fernandes Andeiro. 
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e que portanto se nom podia cumprir isto que ela 
tanto desejava. | 

Ouvidas as doces palavras do conde, que larga 
mente em isto falou, dispostas a gerar danoso fruto, 
logo o infante ligeiramento creu isto que lhe foi mui 
prazivel...> 

Aceitando como verosimil o espantoso absurdo de 
se ter D. João Afonso Teles prestado a fazer seme- 
lhante diligência, contra uma irmã, por ordem da ou- 
tra, é cosnpletamente inacreditavel que o cronista Fer- 
não Lopes — com a agravante de não ter sido coevo 
déstes sucessos, pôste-que nasceu, segundo as me- 
lhores hipóteses, um ano depois, isto é, em 1378, se- 
não mais tarde, — houvesse tido conhecimento de 
tão graves cousas confidenciais. Nem êle as ouviu, 
nem cita quem lhas comunicasse, nem é sequer ve- 
rosimil que um qualquer dos três pretensos cumpli- 
ces na conjura contra D. Maria Teles, — a rainha, o 
infante e o conde, — alguma vez tivesse revelado, 
contra a honra e interesse proprios, esse monstruoso 
segredo. 

Não sendo crivel, portanto, que Fernão Lopes hou- 
vesse tido conhecimento do sinistro pacto secreto, que 
envolvia um uxoricidio e uma dupla premeditação de 
fratricidio, tanto mais que, quem projecta crimes de 
tal tômo, ha de saber precaver-se contra eventuais 
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indiscreções alheias, desde logo fere inequivocamente 
a vista de quem queira ver, que tudo quanto o cro- 
nista relata e afirma sobre êste ponto não passa de 
um descaradissimo conto da carochinha. 

Dêmos de barato, porêm, que assim não é; feche- 
mos feimosamente os olhos à deslumbradora evidên- 
cia; não pensêmos, emfim, para não alterar... a ver- 
dade da História, e continuemos a analisar o assunto. 

Quere-nos parecer que, depois de ter aceitado como 
lógico e verosimil tudo o mais, ninguem se atreverá 
a encarar a sério, — por descomunal e rara que seja 
a sua capacidade armazenadora de patranhas e de 
incoerências, — a balela de ter o infante D. João acre- 
ditado ligeiramente nos supostos oferecimentos da 
rainha, sabendo êle, como por certo sabia, que sua 
sobrinha estava desposada, desde 1373, de D. Fra- 
dique, conde de Benavente, filho natural de Henri” 
que II de Castela !. 

Deve considerar-se, alem disso, que, dado o grau 
de parentesco do infante com a tamanina D. Beatriz, 
que em 1377 contava apenas cinco anos de idade, 
não é de presumir se lhe antolhasse assim cousa tão 
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1 La Cléde — História de Portugal, 1.º edição, 1782, tô. 
mo IV, pag. 198. 
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facil e prazenteira o seu casamento a breve termo 
com a legitima herdeira do trôno. 

A demais da disparidade, não só grande, mas tam- 
bem cruel das idades, e do facto de estar a peque- 
nina infanta prometida ao filho do rei de Castela, ha- 
via um outro óbice, a que o cronista nem sequer 
alude, e que vinha a ser o facto de ignorar o infante 
se seu irmão D. Fernando estaria disposto a sancio- 
nar tão grandes incongruências, sendo como era ainda 
novo e acalentando, — como não, e porque não? — 
a esperança de vir a rainha a dar-lhe sucessor varão 
para o trôno que ocupava. 

E quando não houvesse tudo isto, bastaria ao in- 
fante, para não cair na pretensa cilada de Leonor 
Teles, — por muito obtuso que fosse e por mais que 


lhe escaceasse o senso moral, — ver que os reis es: 
tavam na força da vida e que a «rainha adultera> 


poderia muito bem, ou mesmo muito mal, dar um su- 
cessor directo ao trôno de seu irmão. 

Deduz-se do que fica explanado, quanto é falso, e 
contrário à razão, que o infante tenha tomado o par- 
tido de assassinar a esposa com o fim de se poder 
casar, em seguida, com a tenra criança de cinco anos 
que era sua sobrinha D. Beatriz. 

Por conseguinte, se o infante D. João não cometeu 
o seu crime pelas razões indicadas por Fernão Lopes, 
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automatica e igualmente resulta provado, se o não es- 
fivesse já por outros argumentos anteriores, que Leo- 
nor Teles, não podendo obviamente ter movido o in- 
fante com as sobreditas razões, tambem o não indu- 
ziu a praticar o mesmo crime. 

Ora, sendo intuitivo que as reflexões precedentes 
conifradizem e destroem a lenda inconsistente com 
que Fernão Lopes conspurcou a memória da esposa 
de D. Fernando, assacando-lhe a responsabilidade do 
assassinio de Maria Teles, terminaremos êste capítulo 
com a seguinte conclusão: 

A rainha Leonor Teles, que, sem a menor duvida, 
foi dotada de generosos sentimentos fraternais, não 
sugeriu nem preparou o assassinio de sua irmã. 


HI 


Interpretação, à margem da Crónica, da causalidade 
da tragédia de Maria Teles 


"Bo findar a leitura do capitulo precedente, ocor- 
rerá ao leitor a seguinte reflexão: «Mas, se é verdade 
que D. Leonor Teles não planeou, nem interveiu no 
crime de morte de que foi vitima, talvez inocente, sua 
irmã; se tudo demonstra que ela não teve a minima 
cumplicidada nessa tragédia, e que o infante D. João 
não arrancou a vida a sua esposa para subir ao trôno 
mediante um casamento com a pequenina infanta D. 
Beatriz, o que se nos afigura fora de duvida é o facto 
de ter sido D. Maria Teles assassinada por seu ma- 
rido, em Coimbra, no ano de 1377, se o cronista Lo- 
pes não deturpou tambem esta data. 

Quais foram então as causas desse crime ?» 

Primeiramente notemos que não está provado que 
o infante D. João houvesse contraído matrimonio re- 
gular com a irmã da rainha. O cronista, narrando 
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como Maria Teles, humilhada pelos galanteios ousa- 
dos de D. João, que lhe falava de tudo menos em 
casar, chamara uma vez o infante aos seus aposen- 
tos para lhe fazer sentir a inconveniencia de prosse- 
quir em tais termos as suas relações, dizendo-lhe que 
vinha da linhagem dos reis e que não era bem «que 
êle a quizesse desonrar como se ela fosse uma mu- 
lher refece» — afirma apenas que, ouvido este dis- 
curso, que uma criada que se encontrava presente ia 
reforçando com argumentos seus, entre os quais es- 
tes: «quem vos ha de ter a mal casárdes vós com 
ela, que está bem manceba e mulher de prol, e vem 
de tal linhagem, como todos sabem ? Demais, que a 
Rainha sua irmã vos fará tanto acrescentar em ter. 
ras e estado, por que pessais viver mui honrada- 
mente; e vosso pai, el rei D. Pedro, desta guisa to- 
mou D. Ignez, vossa mãe, e a recebeu a furto, e de- 
pois de sua morte jurou que era sua mulher, para vós 
ficardes lídimo, e vosso irmão”, — o infante decidira 
logo alí recebê-la por mulher, o que fez na presença 
de Alvaro ântas, e outros em cuja discreção muito 
fiavam. | 

Houve, por conseguinte, uma simples promessa de 
casamento, em emergência especial e na presença de 
criaturas intimas da casa, onde tal promessa se rea-. 
lizou, | 
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Notemos ainda de passagem que a cuvilheira de 
Maria Teles, pessoa de sua confiança e, portanto, co- 
nhecedora da vida íntima que a ama fazia com a rai- 
nha, não só não duvida da amisade desta pela irmã, mas 
até assegura que ela saberá acrescenta-la, após o ca- 
samento, em terras e em estado. Poderia ser isto uma 
ingenua crença da cuvilheira; mas Fernão Lopes não 
a classifica assim, naquele ponto nem em qualquer 
outro, e dêste modo o testemunho fica de pé, justa- 
mente em oposição formal ás ulteriores afirmativas 
do cronista, quando narra a má vontade da rainha 
contra aquele duvidoso casamento... 

À causa imediata do assassinio de D. Maria Teles, 
e assim respondemos à eventual interrogação do lei- 
tor, deve ter sido apenas o ciume, peçonha alucinante 
que um lago, que não é possivel determinar, distilou 
no peito tempestuoso do infante, levando-o a crêr que 
era atraiçoado pela amada. 

Esta hipótese da causa directa do crime, simples 
vingança truculenta de um suposto adultério, autori- 
za-a o cronista, quando escreve que, contra a honra 
da irmã da rainha: «dentre todos não se sabe quem, 
se da parte do infante, se da parte dos outros, foi le- 
vantada uma mui falsa mentira» !. 


1 F. Lopes — Cron. de D. Fern,, cap. 101, pag. 348. 
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Cousa alguma alem do ciúme e da colera do seu 
orgulho violento, que as atoardas que circulavam na 
côrte lhe fizeram crer indignamente afrontado, teria 
impelido o infante a apunhalar sua esposa, — admi- 
tindo que ela fosse sua esposa e que tivesse sido apu- 
nhalada por D. João. 

À insidia do cronista, aventando que a calúnia do 
adulterio partira, talvez, do infante, não apresenta 
quaisquer visos de credibilidade. 

À «mui falsa mentira? devia ter sido lançada pre- 
cisamente por aqueles que não convinha e não era 
possivel inculpar na Cronica, perante a posteridade. 

No entanto, quem forjou a aleivosia que originou 
indirectamente a morte de Maria Teles, amada do in- 
fante, sendo êste por certo o alvo que se pretendia 
atingir, mas que era perigoso visar a peito desco- 
berto, havia de ter sido, é claro, alguem ou uma fac- 
ção que punha especial interesse em banir do reino, 
indispondo-o com a côrte, o irmão bem-quisto de D. 
Fernando, filho legitimo de reis — segundo Lopes — 
e o mais proximo sucessor do então actual monarca, 
depois da infanta Beatriz, a qual, estando prometida 
a um filho do rei de Castela, escassas probabilidades 
possuia de vir a ser rainha de Portugal. 

Essa pessoa ou essa facção, calculista e friamente 
audaciosa, foi aparentemente muito chegada ao mes- 
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tre de Avis, atenta a sonsa e implacavel virulencia 
com que Fernão Lopes, cronista de D. João I, agride 
e enlameia a memoria de Leonor Teles, do infante e 
de quantos representaram estorvos sérios para Oo 
triunfo das conhecidas ambições do fundador da se- 
gunda dinastia de reis de Portugal. 

Depois, se a tragédia de Coimbra não tivesse sido 
preparada fora do lar onde se desencadeou, e não 
houvesse interessado mui de perto o mestre de Avis; 
se não fôra maquinação politica de terceiros para 
perder o infante D. João no conceito da côrte e da 
aristocracia melhor informada, com a qual D. Maria 
Teles havia laços de parentesco, devido á sua alta 
estirpe, é de crer que a memória, ou os apontamen- 
tos do Mestre, que seguramente constituiram a base 
para os contos de Fernão Lopes, não lhe teriam re- 
servado tão pródigo espaço na Crónica de D. Fer- 
nando. 

E” licito admitir, portanto, com o cronista, ter ha- 
vido terceiros — porêm, não quem ele nomeia — que 
arrastaram o infante D. João, pela calúnia tôrpe, a 
executar a sanguinaria inépcia de Coimbra. 

Se, noutros capitulos da Crónica, Fernão Lopes 
não fizesse ainda e sempre as mais tendenciosas e 
ácidas referencias ao infante, o que infunde a cer- 
teza de ter sido êste ultimo dissimulada e profunda- 
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mente odiado por seu carinhoso mano, o mestre de 
Avis, talvez nos inclinassemos a suspeitar que o in- 
fante D. João, como D, Deniz, já homiziado em Cas. 
tela, fôra um simples títere de sangue rial, um cego 
joguête manejado pelos agentes ocultos de Henrique 
Il de Castela, o ambicioso Trastamara que a perfídia 
e o fraticidio elevaram ás proeminências da rialeza, 
e ao qual não podia deixar de convir a subida ao 
trôno, em Portugal, de alguem que lhe obedecesse 
e que não fôsse, como o altivo D. Fernando, uma 
iminente ameaça para uma parte dos seus dominios, 
e um tfenaz obstaculo ás suas aspirações de manter 
e vincar a antiga e disfarçada suzerania dos reis de 
Castela sobre os monarcas do país visinho. 


Origem semelhante pode ter tido o assassinato 
de Inês de Castro no reinado antecedente ; se a não 
teve igualmente a morte prematura e algo miste- 
riosa em 1345, da jovem infanta D. Constança, mãe 
de D. Fernando, e filha do poderoso infante D. João 
Manuel, que era sobrinho de Afonso X,o Sábio, e neto 
do rei São Fernando. O celebre D. João Manuel ti- 
nha tanto de excelente litcerato e poeta (são dêle, en. 
tre outras obras notaveis, uma Crónica de Espahia 
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e a deliciosa colecção de contos : El Conde Lucanor) 
como de impenitente ambicioso, e, se a historia não 
erra, lidou ardidamente para se apossar do trôno de 
Castela, procurando com esse fim varias alianças, e 
entre elas a de Afonso IV de Portugal. E” sabido 
| que, por volta do ano de 1334, a infanta D. Cons: 
fança, resignado instrumento das permanentes intri- 
gas politicas do seu progenitor, veiu para os braços 
do infante D. Pedro, depois rei, acompanhada de 
um fortissimo e mais do que régio dote de trezentas 


mil dobras de oiro ! 
O motivo que a História, baseada somente na tra- 


dição que o cronista Lopes nos transmitiu, apresenta 
para explicar a morte de Inês de Castro, não é plau- 
sivel. 

Efectivamente, tem-se escrito que o assassinio da 
«linda Inês» se deveu ao facto de temer D. Afonso 
IV que seu filho D. Pedro se casasse com ela e le- 
gitimasse desse modo os filhos que houvesse daquela . 
dama de D. Constança, em prejuiso dos direitos ao 
trôno do seu primogenito, o infante D. Fernando. 

Contudo, a morte de Inês de Castro não garantia 
esses direitos, porquanto, após o falecimento de seu 


1 P, Chagas — Historia de Portugal, vol. 1, pag. 225. 
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pai, logo que fosse rei, D. Pedro poderia legitimar, 
quando lhe aprouvesse, e coms parece ter sucedido 
-— se acreditarmos Fernão Lopes — os filhos que lhe 
dera D. Inês. Alem disso, a morte desta ultima não 
otstava a que o infante D. Pedro, se não em vida, 
depois do falecimento de seu pai, contraisse espon- 
sais com uma outra mulher, que seria rainha e cujos 
filhos teriam tanto ou mais legitimo direito á suces- 
são no trôno do que o proprio D. Fernando, cuja 
mãe morreu infanta, ou princesa, visto que o seu pas- 
samento se verificou antes de seu marido ser rei. 
Logo, as causas politicas da morte de Inês de Cas- 
tro foram certamente muito outras; e dada a interfe- 
rencia que nela teve Diogo Lopes Pacheco, senhor 
de Ferreira, matador e envenenador de pessoas riais, 
e traidor nato, que na sua longa existência serviu sem- 
pre, aberta ou encapotadamente os soberanos do país 
visinho, a saber: Afonso XI, que faleceu em 1350, 
Pedro I, morto em 1367, Henrique II, falecido em 
1379 e o sucessor dêste D. João 1, contra os reis do 
seu próprio país, é crivel que essas causas residissem 
principalmente, no desejo que feria o monarca caste- 
lhano dessa época, já liberto, pela morte de D. Cons- 
tança, da influência de D. João Manuel, em Portugal, 
de manter o infante herdeiro do trôno português 
isento de quaisquer ligações reputadas inconvenien- 


tes para os interesses da corôa de Castela e da sua 
tal ou qual suzerania sobre êle. 

Depois do falecimento de D. Constança, — diz nos 
um ocutro autor —- D. Afonso VI propôs-se inter- 
romper a viuvez de seu filho D. Pedro, aliás ameni- 
sada pelos amores com Inês de Castro, instando com 
êle para que se casasse com uma filha de rei estran- 
geiro, projecto a que o infante recusou desabrida- 
mente o seu consentimento '. 

Desta recusa, e não do temor de ver postergados 
os direitos ao trôno de seu neto D. Fernando, teria 
procedido o assassinio de D. Inês de Castro, que o 
épico, com poética liberdade, atribui apenas ao amor, 
embora se refira à hipotese dela ter sido «perfida ini- 
miga» da politica de Afonso IV: 


«Tu só, tu puro Amor, com força crua, 
Que os corações humanos tanto obriga, 
Deste causa à molesta morta sua, 
Como se fôra pérfida inimiga.» ? 


Deixêmos, porêm, a «linda Inês» posta em sossê- 
go, e, finalizando esta digressão, que o leitor nos des: 


| 


1 La Cléde — Fist. de Port., tomo IV, livro VIII, pag. 102, 
2 Camões — Lusiadas, canto III, est. CXIX. 
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culpará, retomemos o fio do nosso assunto no ponto 
onde o abandonámos. 


Diziamos nós que a provada injustiça com que o 
Guarda-Mor do Arquivo Regio, * Fernão Lopes, se 
refere ao infante D. João, nos induziu a optar pela 
hipótese de ter sido a facção do mestre de Avis, e 
não a do rei castelhano, aquela que empurrou o mes- 
mo infante para a perpetração do atentado de Coim- 
bra, obrigando-o, assim, a homiziar-se em terras de. 
Castela. 

Mais adiante tentaremos demonstrar isto mesmo, 
visto que antes se nos oferecem outras considera- 
ções. 

E' evidente, e merece ponderar-se, que a anima- 
dversão mal disfarçada da Crónica contra o infante se 
não inspira no facto de D. João, ao serviço do cas- 
telhano, ter combatido por mais de uma vez, após o 
seu homizio, contra a própria pátria. 

Bem se infere do que dizemos, como a idéa da pá- 


1 O cargo de Guarda-Mor da Torre do Tombo foi dado por 
D. João I a Fernão Lopes, em 1418. Disc. prelim. dos Ined' 
de Hist. Portug., tômo IV. ! 
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tria exercia minguado prestigio sobre o espírito das 
aristocracias da Europa feudal. Com efeito, nos di- 
versos países, viam-se muitos nobres e altas figuras 
do clero — por exemplo, D. Pedro Alvares, irmão do 
Condestavel e prior do Hospital -- passar com a maior 
“sem-cerimónia para o serviço de um rei estrangeiro 
e atacar a seu lado o monarca, ou as gentes do seu 
país natal. 

Isto provinha em grande parte de se considerarem 
os nobres, atentos os seus avultados bens e prerro- 
gativas, quasi iguais, senão iguais dos seus respecti- 
vos suzeranos. * Eram como pequenos reis de outras 
“tantas pátrias — as suas terras, os seus castelos ro- 
queiros e os seus privilégios — vinculadas ao trôno 
pelos egoismos reciprocos, que aconselhayam e im- 
punham, geralmente, um acôrdo mais ou menos es- 
tavel, entre a nobreza e a corôa, contra eventuais 
abusos ou revoltas do índividuo em oposição ao do- 
minio da classe, dentro do país; ou contra o perigo 
sempre iminente das ambições rapinantes do estran- 
geiro ou, sintetizando, dos reis e das aristocracias 
ávidas de outros paises. 


1 «Dizem alguns fidalguos que elles nom conhecem outro 
rrei em ssua ferra ssenom a ssiir — Côrtes de Lisboa de 
1456, cap. 9. 
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O acôrdo era, todavia, interrompido pelos nobres, 
quando as suas paixões selvaticas, ou os seus interes- 
ses morais, ou materiais, lhes aconselhavam que o fi- 
zessem. 

As oligarquias ambiciosas e estruturalmente vio- 
lentas, fundamentando o seu direito a fxuir e domi- 
nar Os povos na inconsciente e densa ignorância dos 
mesmos, tinham uma natural e impetuosa tendência 
para confundir grosseiramente a idea da pátria com 
a dos seus proprios bens e privilégios. Para essas oli- 
garquias, a pátria começa onde príncipiam as suas 
terras e prerrogativas, e termina justamente onde elas 
acabam. 

A noção mais elevada, na escala ascendente do 
idealismo humano, da pátria como berço e lar co- 
mum anfe a natureza, ou perante a tradição, dum 
pôvo livre e solidário, unido por afinidades do sangue 
e do sentir, tendo a sua missão distinta a realizar no 
concerto dos universais destinos, não cabia no cere- 
bro, tortuoso e bárbaro, da generalidade dos barões 
daquelas épocas. 

Raciocinavam como membros exclusivistas de uma 
casta privilegiada. e rude, e não como individuos 
componentes do grande todo homogéneo e genero- 
samente solidário que deve ser a pátria. 

O pôvo daquele tempo, o pôvo sem nome e sem 


história nos escritos dos cronistas palacianos, moure- 
java como sempre, batia-se na querra, obscuramente, 
e sofria, sofria amando na idéa da pátria um indefi- 
nido desejo de elevação individual pela dignificação 
colectiva, agitado por uma vaga aspiração de boa fra- 
ternidade e de salutar indepêndencia, sentimentos ês- 
tes que os reis animavam e canalizavam, no sentido 
de fortalecer o seu poderio contra as orgulhosas ve- 
leidades de mando e de supremacia do alto clero ba- 
talhador e da nobreza aguerrida. 

O entendimento, as relações quasi patriarcais entre 
Os primeiros reis portugueses, e o pôvo, - que 
D. João Il suprimiu mais tarde, depois de submeti- 
dos à hegemonia do poder real os ultimos arrancos 
da soberba fidalga, instituindo um puro absolutismo 
da corda sobre os concelhos populares, — esse en» 
tendimento fecundo, desenvolvendo na plebe a noção 
da força e da dignidade colectivas, a par dum senti- 
mento de indepêndencia donde se gerava o amor-pá- 
trio, foi um dos primaciais factores do exito que obti- 
veram, no reinado de D. João I, os largos planos de 
autonomia total, e incontestavel, em relação a Cas- 
tela, do grande rei D. Fernando. 

Ora, como vimos, se fosse o bandeamento — possi- 
velmente forçado, o que lhe atenua o alcance — do 
infante D. João com Castela, o motivo da velada 
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hostilidade da Cronica contra êle, essa hostilidade ha- 
via de manifestar-se igualmente, mas não se viskum- 
bra sequer, contra seu irmão D. Denis, o qual, mui- 
tos anos antes, se homiziára tambem em Castela, a 
cujo rei ficou servindo. 

As ligações politicas entre o infante D. Denis e o 
rei castelhano, com uma filha bastarda do qual — 
D. Joanna — foi casado, vinham de longe, do tempo 
em que o primeiro, coadjuvado por Diogo Lopes Pa- 
checo, agente de Henrique II, como já o fôra do an- 
tecessor dêste, Pedro I, o-cruel, junto de vários fidal- 
gos portugueses e de alguns cabecilhas populares, 
conspirava contra o rei Formoso, seu irmão, para sa- 
tisfazer desenfreadas ambições pessoais e, ao mesmo 
tempo, os secretos designios do estrangeiro, preocu- 
pado por vêr que D. Fernando se lhe escapava das. 
mãos. ' 


1! Numa narrativa de Alexandre Herculano, <ârrhas por 
foro de Espanha», cap. I, pag 75 & ss. encontra-se êste 
trecho: <. .. Como ensanguentei os paços dº Santa Clara — 
atalhou Pacheco — dizei-o francamente; porque nem remor- 
sos me ficaram ca dentro. Senhor Infante (dirigindo-se ao 
infante D. Denis), vós esquecestes-vos disso, porque eu. 
posso e valho com el-rei de Castela! Senhor Infante, a am- 
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Não obstante ser bem evidente o traiçoeiro proce- 
- dimento de D. Denis, a Cronica não só não é acri- 
moniosa nem severa contra êle, mas até pelo contrá- 
rio se inclina a encarecer-lhe o supôsto mérito e hon- 
radez, quando descreve, por exemplo, que êste infan- 
fe, mais novo do que seu irmão D. João, cuja atitude, 
na emergência, fôra benevola e correcta, se recusara 
insolentemente a reconhecer Leoncr Teles como rai- 
nha de Portugal, após o seu casamento com D. Fer- 
nando no mosteiro de Leça do Bailio, o que lhe va- 
leu — segundo Lopes — a inimizade dos reis e o 
exilio. | 

Ainda incidentalmente registaremos que, em nossa 
opinião, não foi esta certamente a causa que levou 
D. Denis a abandonar a sua terra e a refugiar-se em 
Castela. O seu homizio deve ter sido a consequência 
da sua brava conspiração contra D. Fernando. 

E” cousa averiguada que a tenebrosa conjura do 
outôno de 1371 — que precedeu de perto a segunda 


bição tem que saltar muitas vezes por cima dos vestígios 
do sangue ! Vós passastes avante e não vistes os de vossa 
mãe ! Porque hesitareis ao galgar os do sangue de Leonor 
Teles ? Senhor Infante, quem sobe por sendas ingremes e 
por despenhadeiros tem a certeza de precipitar-se no Ífôjo, 
se covardemente recua...» 
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guerra com Castela, em 1372, — foi fomentada e or- 
ganizada principalmente por D. Denis e Diogo Lo- 
pes Pacheco, que tinham como agente, entre a massa 
popular da capital, o celebrado alfaiate Fernão Vas- 
ques, individuo a quem as dobras de oiro de Henri- 
que II de Castela, esportuladas pela mão arístocratica 
de Pacheco, açulavam os rancores moralistas e pseu- 
do-patrioticos contra a barregan Leonor Teles e con- 
tra D. Fernando, * — e contava importantes e agravis- 
simas ramificações, pôdres de traição, em Santarem, 
Leiria, Abrantes e outros lugares do país. 
- Em todas estas povoações, coincidindo com os 
graves motins de Lisboa, rebentaram sérios tumul- 
tos. ? 

Ora, semelhante revolução, porque se tratava de 
uma verdadeira revolução de parte da nobreza e do 
clero, auxiliada por alguns cabecilhas populares, con- 


! Para se compreender a natureza do conluio entre D. De- 
nis, Diogo L. Pacheco e o alfaiate Vasques, leia-se O cap. 
I, pag. 76, da narrativa historica, já citada, de Alexandre 
Herculano. Nessa narrativa levanta O grande escritor uma 
ponta do veu que envolve a conjura. 

2 A. Herculano — Arrhas por foro de Espanha, cap, VII, 
nota na pag. 195 O autor cita documentos onde leu a noti- 
cia dos sérios tumultos referidos. 
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tra a politica de D. Fernando, que prosseguia com 
pulso não menos rijo, e com maior brilhantismo, se 
é possivel, a luta pela independencia nacional e a obra 
de repressão dos abusos e desmandos daquelas duas 
classes privilegiadas, luta e obra que seu avô e seu 
pai tinham sustentado e executado com singular ga- 
lhardia, especialmente o ultimo, — essa revolução de 
Lisboa, Santarem, etc., reveste uma importancia trans- 
cendente para se compreenderem certas atitudes de 
'D. Fernando, durante a campanha do ano seguinte 
com os castelhanos. 

Mas o faccioso deformador de Historia que foi o 
cronista Lopes, o qual não esquece — prodigio de 
“minúcia ! — «uma pele de cabra e outras cousas in- 
significantes» que as galeras de D. Fernando, em 
1369, haviam tomado, num rio da Galiza, a um barco 
castelhano, o “ingenuo e honrado? Fernão Lopes ol: 
vidou, totalmente, de nos descrever, como era impor- 
tantissimo e êles mereciam, êsses notaveis tumultos, 
e as suas verdadeiras causas. Diz apenas que nos 
mencionados lugares : «falaram as gentes dêste casa- 
mento quanto lhes parecia feio e não para sêr>, : 
dando-lhes tão sómente como motivo o casamento do 


' Lopes — Cron. de D, Fernando, cap. 41, pag. 253. 
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rei com Leonor Teles, quando, seguramente, êste 
facto não era mais do que um irrisorio pretexto de 
que as facções da nobreza e do clero, manejadas por 
D. Denis e por Diogo Lopes Pacheco, que o mesmo 
é escrever pelo rei de Castela, se serviam para lan- 
çar o seu grito de ódio e de rebelião contra o valo- 
roso monarca, que porfiava por ser independente e 
por restringir-lhes os privilégios. 


Voltêmos agora a procurar uma interpretação ló- 
gica das causas remotas e verosimeis que, servidas 
pelo ciume do infante, originaram a «tragédia de Ma- 
ria Teles», | 

Guiar-nos-êmos pelas volumosas suspeitas sugeri- 
das à nossa mente pelas antinomias e pelo faccioso 
espirito da Crónica, intencionalmente denigrativo para 
umas figuas, e mentirosamente adulador e divinizan- 
tes para outras. 

Dera-se a fuga do infante D. João para o reino 
visinho, fuga provocada pelo facto de o terem infor- 
mado de que: so conde D. Gonçalo e o mestre de 
Cristo iam sobre êle para vingar a morte da irmã 
e da madre, e el-rei e a rainha logo acêrca, e o con- 


a 
de de Barcelos ! com êles ; assi era de feito que eles iam 
contra aquela comarca com esta voz.» * 

Note-se que, algumas páginas atrás, o cronista 
afirma que a rainha e o rei tinham perdoado ao in” 
fante o assassínio de Maria Teles. ? Tinham-lhe per. 
doado, e iam no encalço dêle em som de guerra, co- 
mo acabamos de vêr! 

Compreende-se bem que, ou os reis não perdoa- 
ram ao infante D. João a morte da irmã querida e 
da cunhada bem-quista, ou a sua expedição armada, 
em direcção ás terras por onde o infante se internara 
com a sua gente, tinha causas muito diversas. 

Não possuimos documentos para o demonstrar, 
mas não hesitamos em dizer que crêmos firmemente 
não ter o homizio forçado do infante D. João obe- 
decido apenas à colera produzida nos reis pelo assas- 
sinato de Maria Teles. 

Com efeito, se a rainha e D. João Afonso Teles 
foram seus cumplices, e atendendo a que o rei era 


! D. Jcão Afonso Teles, 3.º conde de Barcelos, visto que 
o segundo fôra seu tio, cujo titulo lhe foi dado em vida 
daquele, — diz Lopes — que passou por seu turno a usar O 
titulo de conde de Ourêm. 

2 Lopes --- Cron cit., cap. 105, pag. 357. 

3 Lopes — Cron, de D. Fern., cap. 104, pag. 355. 
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“homem varonil e irmão de D. João, não devendo 
por isso mesmo irritá lo excessivamente uma morte 
que o infante declarava ter feito para desafrontar a 
sua honra, não apresenta sombras de verosimilhança 
aquela expedição feita para prender e castigar o mes- 
mo infante matador... 

Houve decerto outros acontecimentos que o cro- 
nista não relata, ou de que narra apenas uma parte, 
e essa mesmo ainda deturpada. 

Esses acontecimentos, cuja verdadeira essência 
Fernão Lopes oculta e transfigura, como fez com a 
rebelião de D. Denis e de Diogo Lopes Pacheco, 
rebelião que êle reduziu a um falatorio das gentes 
nos diversos lugares contra o casamento do rei, e 
que afinal tinha por fim assassinar D. Fernando e 
Leonor Teles e pôr no trono D. Denis, como vas- 
salo do rei de Castela, revestiram muito provavelmen- 
te outro caracter. 

O infante D. João, que nós admitimos tenha assas- 
sinado sua mulher, ou amante Maria Teles, devia ter 
sido obrigado a homiziar-se em Castela, não tanto 
por causa desse crime, que o espirito da época não 
podia achar grandemente extraordinário (o que não 
significa que o não sentissem devéras os reis e os pa- 
rentes mais chegados de D. Maria), mas sim por mo- 
tivo analogo ao que levou D. Denis a pôr-se a salvo, 
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com Diogo Lopes Pacheco, depois do malôgro da sua 
revolução contra o soberano. 

Queremos nós dizer, finalmente, que o infante D. 
joão, como seu irmão, e como sucedeu mais tarde, 
igualmente, com o mestre de Avis, teria organizado 
uma conjura para se apossar do trôno, tendo a sua 
fuga obedecido ao facto de haver sido descoberta 
essa conjuração e de vir o rei com as suas tropas 
sobre êle para o castigar - 

Nos velhos arquivos públicos e particulares de Es- 
panha, França e Inglaterra, e tambem no Vaticano, 
devem ter existido e existirão ainda documentos pre- 
ciosos e curiosissimos, sobre esta época da vida por 
tuguesa, que nós temos infinita pena de não poder 
procurar, ver e consultar. 

Mas, em suma, admitamos que a expedição quer- 
reira dos reis contra o infante obedeceu apenas ao de- 
sejo de vingar a morte oprobriosa de D. Maria Teles. 

Tendo pôsto de parte, por absurda e falsa, a nar- 
rativa do cronista, que atribui a premeditação do as- 
sassinio de Maria Teles à rainha sua irmã, tratemos 
nesta aitura de determinar as entidades a quem essa 
morte, para atingir o infante D. João, poderia convir. 

Já registámos, noutro ponto, que o tom adverso da 
Cronica, quando se refere ao infante D. João (ex- 
cepto no que se relaciona com os sucessos em que 
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êste se achou envolvido após o assassinio de D. Ma- 
ria, pois quem tem telhados de vidro não atira pe- 
dras ao do visinho, e não era vantajoso dizer, como 
se não disse de D. Denis, que êle tentava, como su” 
pômos, apossar-se do trôno do irmão), já registamos 
que o tom melifluamente hostil da Cronica de D. Fer- 
nando, contra D. João, nos infunde a suspeita de 
não ter sido o atentado de Coimbra sugerido das 
bandas de Castela. A reforçar êste modo de ver 
existe o facto de Diogo Lopes Pacheco, mestre con- 
sumado em tranquibernias e violências politicas desse 
genero, não se encontrar por aquela época em Portugal. 

Devem procurar-se, então, a dentro das fronteiras, 
e não fóra delas, as misteriosas criaturas ou facções, 
ás quais esse crime podia satisfazer ou ajudar nos 
designios ambiciosos. 

Dentro do país manobrava na sombra, auxiliado por 
algumas figuras da nobreza e do clero, o mestre de 
Avis, infante bastardo, filho de D. Pedro Ie de Tereza 
Lourenço, uma amásia desprezada à qual aquele rei 
nada deixou no seu testamento, ao passo que con- 
templava generosamente outras mancebas que tivera *. 


1 Acêrca do caracter do mestre de Avis, e sua filiação ma- 


terna, leia-se a obra do sr. Julio Dantas: — Outros tempos, | 


3.º ed. pag. 24 e ss. 
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Esse despreso do rei Justiceiro por Tereza Lou- 
renço, vingou-o depois o filho desta, dispondo as 
cousas para que Fernão Lopes fosse mandado en- 
“gendrar as Cronicas de D. Pedro e de D. Fernan- 
do, onde os dois reis, pai e filho, apanham larga- 
mente 3 sua conta, pela calúnia, e ficaram expostos. 
á irrizão da posteridade, um como doido furioso com 
raros momentos de lucidez, e o outro como rei Sga- 
narelo e pusilânime ! 

Segundo Fernão Lopes, o Mestre, que nascera em 
1357, entrara aos sete anos para a casa principal da 
Ordem de Avis, em Tomar, entregue por D. Pedro 
aos cuidados do então Mestre da Ordem de Cristo, 
Nuno Freire de Andrade. 7 

“Ali foi educado na sciência da época e, sobretudo, 
nas consumadas manhas dos santos freires querreiros 
que o rodeavam e que, possivelmente, como bons 
mestres, se não esqueceram de preparar o seu espi- 
rito para altas empresas de conquista e de dominic, 
vendo nêle, quem sabe ? um seguro penhor de pros: 
peridade e de engrandecimento futuros da Madre 
Santa Igreja — como se dizia ao tempo — em Por- 
tugal. 

As ordens dos monges querreiros estavam por 
certo bem precisadas de que aparecesse no trôno 
português um rei menos herético e inimigo do que 
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D. Pedro e D. Fernando, que se não haviam cança- 
do de lhes conter as prosapias e de lhes diminuir as 
regalias, exactamente como tinham usado para com 
o outro sacrossanto pilar da piedosa sociedade me- 
dieval — a nobreza. 

Percebendo, porque era perspicaz e manhoso, que 
não estava isolado, o mestre de Avis teria resoluta- 
mente soltado as rédeas à sua ambição avassaladora, 
duplamente temivel por ser estimulada pelo desejo 
de desforra do bastardo, e pela cobiça do homem 
faustoso, que aspirava a caciar a sua ânsia de gran- 
deza e de poderio, guindando se ao trôno, ainda que 
para isso fosse necessario trepar sobre o cadaver de 
um irmão e postergar os direitos de prioridade e le- 
gitimidade de mais dois, banindo simultaneamente da 
regência a rainha Leonor Teles, que apenas havia de 
escapar à sanha dos seus partidários, pela fuga pre- 
cipitada para Alenquer, quando estalou o movimento 
de Lisboa contra ela. 

Formados êstes projectos, que tudo indica terem 
sido amadurecidos durante bastante tempo, por êle e, 
provavelmente, pelos seus sequazes mais intimos, que 
não pequenas mercês tinham a esperar do triunfo das 
ambições do mestre de Avis, êste tratou de os ir exe- 
cutando lenta e inflexivelmente, recuando por calculo 
«quando era preciso, para avançar com dobrada ener- 
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gia no momento favoravel, cbliquando algumas vezes 
na trajectoria, por desconfiado e prudente, até chegar 
o instante supremo de cair a prumo, numa guinada 
subita, im petuosa e irresistivel, sobre a presa que o 
atraía: a corôa dos reis de Portugal. 

Um dos estorvos salientes para a realização inte” 
gral do plano, admitindo que se efectivava o faleci- 
mento prematuro de D. Fernando, era, havia de ser 
indubitavelmente, como se provou mais tarde, embora 
já sem a força que outras circunstancias diferentes 
daquelas em que se manifestou não teriam deixado 
enfraquecer, a personalidade do popular e esforçado 
infante D. João, filho legitimo e primogenito do rei 
D. Pedro e de Inês de Castro. 

Morto D. Fernando, prometida a pequena infanta 
D. Beatriz a um filho do rei de Castela, e não ha- 
vendo sucessor varão ao irôno, as probabilidades de 
vir a ser rei, eram maiores para D. João do que para 
qualquer dos restantes irmãos do monarca. 

Leonor Teles não contava, e não contava se aten- 
dermos ao critério dos violentos barões daquelas épo- 
cas, os quais não sofriam por muito tempo no seu 
orgulho altaneiro que uma fraca mulher os gover- 
nasse. 

Ainda mesmo que ela podesse escapar às perigo- 
sas emboscadas de que os seus inimigos lhe semea- 
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riam o caminho de uma eventual regencia, o espirito 
da época, a que acabamos de nos referir, não a dei- 
xaria permanecer nessas funções, donde a breve tre- 
cho seria implacavelmente expulsa, à semelhança do 
que acontecia às viuvas regentes por toda a Europa 
de então, e como sucedeu alguns lustros mais tarde 
a uma ostra Leonor, viuva do rei D. Duarte, filho do 
mestre de Avis. 

O infante D. João, marido ou amante da irmã de 
Leonor Teles, representaria, portanto, um sério obsta- 
culo, um rude barranco intransponivel, que separava 
o mestre do cobiçado trôno. 

Havia de vêr isto o matreiro e dessimulado filho 
daquela que foi vergontea de um popular de Lisboa, 
chamado Lourenço Martins, e à qual D. Pedro I nada 
deixara no seu testamento. 

E tê-lo-iam igualmente previsto alguns dos seus 
partidários resolutos e estuanfes de ambições. 

Era preciso, obviamente, lançar uma ponte de pas- 
saçem sobre aquele temivel precipício, sem o que 
chegados à sua orla, poderiam vêr desaparecer o fruto 
de todas as laboriosas intrigas e actuações ante- 
riores. 

E do ponderar desta dificuldade a vencer, teria 
surgido o plano, que se atribuiria mais tarde a Leo- 
nor Teles, de provocar o assassinio da irmã da rai- 
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nha, perdendo assim o matador, D. João, no conceito 
desta última e na estima do rei, a ponto tal que o 
obrigasse a homiziar-se em Castela, 

Banido da côrte, exilado no reino vizinho, o in 
fante D. João deixaria de ser uma grave ameaça de 
insucesso para os projectos do mestre de Avis. 

Porque, admitindo que o desaparecimento prema- 
turo de D. Fernando entrava como ponto certo nos 
planos do Mestre, êste bem havia de prever que Leo- 
nor Teles não favoreceria as reivindicações do assas- 
sino de sua irmã, e que a acção do homiziado, em 
Castela, não poderia ser suficientemente eficaz para 
se opor àquela que êle e os seus partidários desen- 
volveriam, inconscientemente ajudados pela hostilidade 
da rainha contra D. João, para a consecução dos seus 
objectivos. 

Ro passo que Leonor Teles, na hipótese já enca- 
rada e desfeita noutro capítulo, não podia ter entre- 
visto qualquer vantagem no exílio do infante D. João, 
visto que ela não contava com a morte precoce do 
rei D. Fernando como cousa certa; nem podia pre- 
ver que lhe afogariam qualquer eventual filho varão | 
no colo da ama ; nem, exceptuado o reduzido número 
de amigos que lhe ficaria fiel, como fraca mulher que 
era, poderia contar com fortes alianças dentro do 
país para se opor com probabilidades de gáolto 
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aos manejos que o dito infante, embora homiziado, 
viesse a fazer para se apossar do trono, — ao passo 
que nenhuma destas, nem outras reflexões idênticas 
poderiam ter movido e animado a rainha a maquinar 
o afastamento de D. João, tôdas elas eram justamente 
adequadas a prender a atenção do Mestre e a insu- 
flar-lhe ousio, que aliás lhe não falecia por natureza, 
para assestar as suas batarias naquela direcção e li- 
dar por que a tragédia se verificasse. 

Tôdas estas considerações fornam, pois, assaz ló- 
gica a hipótese de ter sido o mestre de Avis, senão 
os seus amigos, quem espalhou na côrte de D. Fer- 
nando a «mui falsa mentira» do adultério, ou traição 
de D. Maria Teles. 

Vimos que esta calúnia, habilmente disseminada, 
arrastou o infante D, João a dar morte afrontosa à 
espõsa, precisamente no mesmo ano em que nasceu 
do ventre plebeu da filha do <Barbadão de Veiros? 
o primelro filho do mestre de Avis, o bastardo D. 
Afonso, a quem seu pai havia de dar mais tarde o 
título de conde de Barcelos, então na posse do irmão 
de Leonor Teles, e que seria também o 1.º duque de 
Bragança. é 

Após o assassínio de Maria Teles, o infante D. João 
foi, como já sabemos, perseguido pelos reis. O per- 
dão a que se refere Fernão Lopes, nunca teria che- 
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gado a ser concedido, como êle próprio incoerente- 
mente o demonstra mais adiante, afirmando que o in- 
fante foi acossado pela gente armada dos reis e com- 
pelido a acolher-se à protecção de Henrique II. 

Esta perseguição que lhe moveram, contradiz e 
destrói uma passagem da Crónica que atribui a Leo- 
nor Teles a seguinte frase dirigida ao rei, compun- 
gido pela notícia da morte da cunhada: «Que nom 
curasse daquilo, nem tomasse por isso nojo, porque 
cousas eram que aconteciam pelo mundo». Tem-se 
especulado muito, em literatura e em história, contra 
Leonor Teles, a-propósito desta frase reveladora de 
grande cinismo. No entanto, e muiio embora certas 
cópias da Crónica de D. Fernando atribuam tais ex- 
pressões à rainha, o próprio sentido do trecho e a na- 
tural e lógica concatenação dos factos, indicam que 
ela ou não foi proferida, ou, se o foi, saíu da boca 
de D. Fernando e não da de sua mulher. 

Isto mesmo, no fim de contas, se demonstra com o 
texto de outras cópias da obra de Fernão Lopes, co- 
“mo se verá na nota que abaixo submetemos à aten- 
ção do leitor. ! 


1 O texto da Crónica que seguimos, edição de 1816, é có- 
pia de um exemplar manuscrito do (Real) Arquivo ou seja 
da Tôrre do Tombo. 
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Com o homizio do infante D. João, em Castela, 
despontava mais uma grande probabilidade de triunfo 
para as ambições do mestre de Avis. 

Desanuviavam se cada vez mais as suas perspectivas 
de grandeza, e conquanto existissem ainda inquietan- 
tes obstáculos a empecer-lhe o êxito definitivo, êle 
acabaria também por removêl-os. 

Assim, com o exílio do infante D. João, jah fin- 
dado o primeiro acto da peça de grande espectáculo 


Além dêste exemplar da «Crónica de D. Fernando» has 
via, porém, e existirão ainda, mais sete códices nos seguin- | 
tes lugares : Lisboa, Évora, Coimbra e Alcobaça. 

A Academia (Real) das Sciências que fez a edição de 1816; 
seguiu, pois, o texto do códice da Tôrre do Tombo, cotejan- 
do-o no entanto com o da Biblioteca Pública de Lisboa e 
com um outro pertencente ao arquivo particular do Marquês 
de Tancos. 

Ora, quando, entre o exemplar da Tôrre do Tombo e os 
da Biblioteca citada e do Marquês de Tancos se observam 
diferenças, são estas registadas em notas, na base das res- 
pectivas páginas da edição de 1816. É precisamente uma 
dessas notas que nos autoriza a dizer que a frase, a que 
obedece esta chamada, se não deve atribuir à rainha Leo- 
nor Teles, mas sim a D. Fernando, como claramente o com- 
prova o teor do códice de Tancos. Este códice, nota-se isto 
em muitíssimas passagens, mostra ser muito mais exacto e 
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que a cobiça desbordante do Mestre, e as intrigas e 
esforços dos seus ardidos sequazes representaram no 
palco da agitada vida política portuguesa, no último 
quartel do século KIV. 

O desfecho dêsse grandioso drama, com scenas 
magistrais de alta-comédia, havia de ser a conquista 
de um sólio real para o protagonista, e colossais doa- 
ções e insuperáveis mercês para os seus comparsas 
mais grados do clero e da nobreza. 


correcto na cópia do que o exemplar da Tórre do Tombo. 

O sentido do trecho a que nos estamos referindo ajusta- 
-se e concorda plenamente com a redacção do códice do 
Marquês de Tancos contra a da cópia existente na Tôrre do 
Tombo. | 

Eis a passagem do códice Tancos: 

<... E a rainha quando o ouviu (a noticia do assassinato da 
irma) mostrou que lhe pesava muito, poendo por ella d6>' 

Seria então que, em face do horror e das lástimas da 
aterrada consorte, D. Fernando teria tentado mitigar-lhe a 
mágoa, dizendo: «Que nom curasse daquilo, nem tomasse 
por isso nojo, etc.» 

Notemos por último que esta frase, disparatada e dura 
mesmo na beca do rei, em tal emergência, evidencia-se ab- 
surda e não será mais, como tantas outras expressões atri- 
buídas aos derradeiros soberanos da dinastia afonsina, do 
que uma pura e malévola invenção do cronista Lopes. 
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Não podemos fazer desta nossa interpretação indo- 
cumentada, nem devemos, por isso mesmo que é in- 
documentada, — um anátema positivo e categórico 
contra o mestre de Avis e alguns dos seus partidá- 
rios. 

Mas a explicação que acabamos de apresentar sô- 
bre as origens indirectas e as consegiiências imedia- 
tas da «tragédia de Maria Teles», inspirada na coor- 
denação aparentemente lógica dos factos, e no estudo 
dos verdadeiros caracteres dos principais personagens 
que giraram à roda dêsse acontecimento, tem sôbre 
a narrativa incongruente e sem base de Fernão Lo: 
pes, a vantagem apreciável de ser, pelo menos, infi- 
nifamente mais verosimil. 

Se o pio leitor não quiser aceitar como boa esta 
nossa interpretação, sendo manifesto que a de Lopes 
é tendenciosa e falsa, não ficaremos de mal por isso, 
e só lhe resta despojar a morte de D. Maria Teles 
de todos os ouropéis da lenda e, cu negar que êsse 
crime e até o casamento da irmã da rainha com o 
infante D. João se tivessem dado, atribuindo o homi- 
zio dêste último, simplesmente, ao facto dêle conspirar 
contra o rei D. Fernando, como antes fizera seu ir: 
“mão D. Denis; ou admitir que o referido casamento 
ou mancebia se verificou, tendo sido a morte violenta 
de Maria Teles causada, apenas, sem mais complica- 
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ções, pelo ciúme justificado, ou infundado, de um ma- 
rido, ou amante zeloso, que a paixão desvairou. 
Mas em qualquer dos casos, ainda e sempre, apa- 
recem sem nenhum fundamento sério, ou sequer ve- 
rosímil, as referências da Crónica de D. Fernando 
a Leonor Teles, no capítulo em que se alude à sua 
suposta cumplicidade na mencionada tragédia. 


Ea Te STA 
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IV 
Flor de altura 


Provada a inanidade da acusação de fratricida, que 
Fernão Lopes, cavilesamente, lançou sôbre a memó- 
ria de Leonor Teles, com o intuito de tornar execra- 
do, por pecados alheios, o nome da infeliz rainha, 
veremos a seguir a inconsistência e a sem-razão de 
muitas outras arguições odiosas e infamantes que sô- 
bre ela pesam. 

"Entre os supostos malefícios que se lhe atribuem, 
avultam os de ter exercido um nefasto ascendente sô- 
bre o espírito de Fernando, conduzindo-o à prática 
de acções desatinadas e covardes, prejudiciais à feli- 
cidade do país, e o de ter sido nada menos que uma 
«hipócrita lavradora de Vénus», * «astuta e sangiii- 


1 F. Lopes — Croón. de Fern. cap 65, pág 262. 
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nária pantera? ! uma «nova Messalina» 2 e «rainha 
cruel». à 

Como se verifica por êste pano de amostra, para 
não fatigar o leitor desenrolando a seus olhos corus- 
cantes de santa indignação outras numerosas e fáceis 
citações de apodos semelhantes, com que a literatura 
ea história, de há uns quinhentos anos a esta parte, 
vem brindando a memória da mui alta D. Leonor 
Teles de Menezes de Vasconcelos, os juízos de to- 
dos êsses historiadores e artistas são severíssimos e 
representariam um testemunho esmagador se, por- 
ventura, não fôssem, como de facto são, inteiramente 
falsos e injustos. 

É que êsses vários juízos, concordes no pessimis- 
mo, de tantos homens diferentes, e ilustres, resu- 


mem-se a um sômente: ao de Fernão Lopes, do qual 


todos êles descendem em linha recta. 
Ora, sendo iníquo o juízo de Fernão Lopes, ini- 
quos são também todos os outros que dêle derivam. 


1! A. Herculano — Arras por fôro de Espanha, cap. 7, 
pág. 179. 

? P. Chagas — Blistória de Portugal, 22 ed., cap. 30, pág. 
220. 

3 Marcelino de Mesquita — Leonor Teles, drama, 4.º 
acto, scena KIX, pág. 64. 
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Foi o próprio Herculano, quem, referindo-se ao 
milagre de Ourigue, (o da pretensa aparição do 
Cristo a D. Afonso Henriques, cousa só admissível 
como alucinação beata), escreveu com a superior isen: 
ção que o caracterizou e que sé um êrro de visão 
seria capaz de atraiçoar: 

«Não provém maior certeza a um Jacto históri- 
co de ser relatado em livros de muitos autores mais 
modernos, cada um dos quais foi copiando o que 
outro tinha dito. Todos êles juntes não valem mais 
do que o primeiro que o referiu.» * 

Portanto, se fôr turva e insalubre a nascente, os 
que a ela recorrem, confiados, jamais poderão ofe- 
recer água potável e cristalina à nossa sêde de co- 
nhecimento, por mais que sejam preciosos, facetados 
e resplandecentes de arte os vasos em que no-la 
apresentem, 

Vem a-propósito dizer que, sendo indubitavelmente 
faccioso e difamatório o juízo de Fernão Lopes no 
caso da «tragédia de Coimbra», necessário e legítimo 
se torna concluir que êle é igualmente falso, e em» 
peçonhado, em tôdas as outras acusações que for- 
mula contra a mesma rainha. 


trememmmamormm? 


1 A, Herculano — Opúsculos, Solemnia Verba, carta II, 
pág. 44. 
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Devemos, pelo contrário, acolher como exactas e 
insuspeitas, por partirem de inimigo fendencioso e 
desleal, tôdas as asserções favoráveis do cronista 
acêrca de Leonor Teles. 

Pôsto isto, e assente que não há no mundo nada 
mais nocivo e adverso ao verdadeiro conhecimento 
do que a aceitação, sem análise independente, de 
lendas fabulosas, as quais, como certas garrafas de vi- 
nho velho, que pode ser vinagre, tiram todo o seu 
prestígio da pátina do tempo, —— continuemos. 

As notícias da Crónica de D, Fernando relativas a 
Lecnor Teles, aparte uma incidental alusão prece- 
dente, começam no capítulo 57.º da referida Crónica. 

Ali se descreve como, no ano de 1371, contando 
D. Fernando uns 26 anos, e sendo «moço valente, 
ledo e namorado”? !, ao visitar a casa de D. Bea- 
triz, sua irmã, filha de D. Pedro e Inês de Castro, 
— por sinal que F. Lopes se faz eco de recontos 
ignóbeis, e sem base visível, contra o brio de D. 
Fernando e contra a honra desta infanta, sob pre- 
texto da boa e fraternal harmonia existente entre am- 
bos! -— viu nos aposentos do paço, reservados à alu- 
dida infanta, pela segunda vez, pois já ali estivera no 


* F Lopes — Croón. de D, Fern., Prólogo, pág. 123. 
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ano anterior, a bela sobrinha do seu valido conde de 
Barcelos, Leonor Teles, que não teria mais de 22 
anos de idade, e era «louçã, e aposta e de bom cor- | 
pos. 

“É de notar que fendo-a visto nos paços da infan- 
“ta, no ano transacto, só um ano depois, ao vê-la no- 
vamente, — segundo Lopes, — se apercebeu D. Fer- 
nando de que a amava, captivado da sua graça e das 
suas <fremosas feições». 

As paixões amorosas que aparecem na Crónica 
são assim, lentas no atear-se e singularmente seró- 
dias nos seus efeitos. Os galãs e as ingénuas de Fer- 
não Lopes ignoram o «coup de foudre» tanto em 
voga em séculos mais recentes, se bem que a subi- 
taneidade de tal paixão, como de qualquer outra, me- 
lhor se explicasse com a violência mais primitiva dos 
instintos daquela época do-que com o refinamento 
do sentir de tempos muito posteriores! 

Emfim, pode bem admitir-se uma recíproca im- 
pressão de simpatia e de enlêvo, aumentada pelo seu 
convívio na casa da infanta, entre aqueles dois seres 
tam bem dotados; porquanto Leonor Teles não se ie- 
ria conservado indiferente aos donaires do esforça» 
do mancebo, que a um «bem composto corpo, for- 
moso em parecer e mui vistoso» aliava o seu bri- 
lhante prestígio de rei. 


Não assombra êste sentir em Leonor Teles, pôsto 
se encontrasse casada, haveria uns três anos, com D. 
João Lourenço da Cunha, senhor do morgado de 
Pombeiro, no têrmo de Arganil. 

O seu casamento parece não ter sido uma união 
de amor. Obedecera apenas, por parte da jóven des- 
posada, que por êsse fempo pouco mais de dezóito 
anos poderia ter, a diligências e imposições de sua fa- 
mília, que entendera ser Lourenço da Cunha, des- 
cendente de reis por bastardia, e riquíssimo, um ma- 
rido digno de Leonor, aquilo que já nessa época, 
como ontem, como hoje ainda, se teria convencio- 
nado chamar «um bom partido». 

Mas acontece muitas vezes, como se sabe, que um 
bom partido, econômicamente encarado, é o pior dos 
partidos, nos domínios do sentimento. 


Nestes termos, não surpreende que uma união con. . 


jugal de simples conveniência, havendo de mais a 
mais uma grande diferença de idades contra D. João 
Lourenço da Cunha, não tivesse conseguido desper- 
tar a alma delicada e amorosa de Leonor Teles para 
as doces alegrias e tormentos da paixão. 

E sendo explicável e naiuralissimo que ela se sen- 
tisse atraída para o moço rei, que a cortejava, nem por 
isso é menos certo que, resistindo com altiva digni- 
dade à poderosa inclinação afectiva que a impelia 
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para seus braços, nunca permitiu a D. Fernando 
quaisquer liberdades que pudessem servir de pábulo 
as murmurações da côrte, antes do seu casamento com 
êle. O amor de ambos,— é o próprio Fernão Lopes 
quem o deixa afirmar, — foi inalterável e idilicamente 
“platónico, até que se uniram pelo matrimónio legal, 

Cálculo da «hipócrita lavradora de Vénus»! 

Ainda que o fôsse, nem por isso resulta menos vã 
a acusação de barregania lançada sôbre a morgada 
de Pombeiro, por causa dêsse simples idílio. 

Uma vez que ela se divorciou do seu primeiro ma- 
rido antes de se consorciar com D. Fernando, quem 
pretenderá ver nesse divórcio um adultério ? 

É preciso vincar bem esta verdade: Leonor Teles 
não se entregou ao amoroso amplexo do rei, senão 
depois de se ter divorciado do encanecido morgado 

de Pombeiro. 
"- Reconhece isto mesmo o próprio Fernão Lopes, e o 
Nobiliário do Abade de Esmeriz, onde está es- 
crito: 

«N.º 8 — João Lourenço da Cunha, que foi senhor 
de Pombeiro: Casou com D. Leonor Teles, filha de 
D. Martim Afonso Teles de Menezes. Divorciada 
do marido, D. Leonor casou depois com el-rei D. 
Fernando. De João Lourenço houve um filho, de 
nome Álvaro da Cunha. Com geração. 
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«João Lourenço da Cunha e Diogo Lopes Pache- 
co tentaram dar peçonha a el-rei D. Fernando». * 

Pois bem: foi êste divórcio, que a incompatibili- 
dade das idades, e talvez dos caracteres, (a tradição 
diz que Lourenço da Cunha, a-pesar-de poeta, foi ho: 
mem de índole baixa e vulgar), só por si explicariam 
o grande e horrivel! delito de Leonor Teles, — que 
não precisava sequer invocar a parábola cristã de Ma- 
ria- Madalena, para que lhe não atirassem a primeira 
pedra, visto que não pecara, — foi aquele divórcio o. 
inicial cavalo de batalha, e o frágil, mas eficaz pre- 
texto, de que o cronista se serviu para conspurcar a 
sta memória, dai por diante; para concitar sôbre a 
sua hierática figura a injusta antipatia e a repulsa dos 
historiadores e mais gentes futuras. 

Ora, conquanto não seja nosso intento pedir a ca- 
nonização de Leonor Teles, integrando-a na multidão 
das bem-aventuradas santas da côrte celestial, — como 
diria o Teodorico da «Relíquia>, — o que resta apu- 
rado é que, não tendo ela sido adúltera de facto em 
relação a Lourenço da Cunha, a sua culpa resulta 
mínima, e quási desaparece, qual ratinho do «mons 


t Cit. pelo sr. A. de Figueiredo, Leonor Teles, nota da. 
pág. 368. 
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parturiens>, ante a despropositada montanha de aná- 
temas e de calúnias que, por causa do seu divórcio, 
se tem amontoado através dos séculos, como, na 
costa do Pacífico, os bancos de quano das aves ma- 
ritimas do Peru, em volta da sua reputação. 
Realmente, se fôsse verdadeira a anedota picares- 
ca que Fernão Lopes conta acêrca de Lourenço da 
Cunha, — aquela das pontas de oiro que êle usava 
no gorro, como emblema de marido enganado, — po- 
deria dizer-se que o Morgado de Pombeiro levava 
demasiado longe as suas tendências aberrativas... 
Se a truanesca e abjecta anedota fôsse mais alguma 
cousa do que uma simples e maliciosa invenção do 
cronista; se a degradação moral de João Lourenço. 
da Cunha houvesse sido tal, qual aquele a representa 
com o retorcido gracejo, ninguém hesitaria um ins- 
tante em desculpar um adultério, — que, aliás, se não 
deu, — da triste espôsa de semelhante homem. 
Quando um marido possui uma alma tam vil, como 
da anedota se infere que possuía Lourenço da Cunha, 
quem se não sentiria tentado, reflectindo no caso, a 
dizer a respeito dêle aquilo que escreveu Camilo Cas- 
telo Branco de um outro marido não menos repu- 
gnante: «se a mulher não fôsse santa, êle seria mi. 
notauro» ? 
E Leonor Teles foi essa santa... a menos que a 
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anedota de Fernão Lopes seja mais uma das patra- 
nhas desbocadas, em que é fértil o «venerável» cronista. 

Para honra da memória do inditoso trovador Lou- 
renço da Cunha, que embora não tivesse sido deson- 
rado pelo divórcio de sua espõsa, muito sofreu vero- 
similmente por êsse facto, nós declaramos aqui com 
tôdas as letras que a historieta aristofanesca das 
«pontas de oiro», não tem nenhuma plausibilidade, 
sendo mentirosa por estas três razões: 

1.º — Porque Leonor Teles não cometeu adultério 
confra Lourenço da Cunha, visto que só pertenceu a | 
D. Fernando depois de divorciada e do seu casa- 
mento com êle; 

2º — Porque se fôsse verdade que D. João Lou- 
renço da Cunha, na côrte de Castela, se mostrava 
tam conformado e galhofeiro com a sua suposta de- 
sonra, êle não teria reagido com a energia com que 
sempre o fez contra o rei Formoso, de quem foi ma- 
nifesto e inconciliável inimigo,— o que lhe valeu a 
confiscação dos bens que possuía em Portugal, alguns 
anos depois, — nem teria tentado dar peçonha a D. 
Fernando, como se lê no Noebiliário do Abade de 
Esmeriz; 

3.º e última — Porque é absurdo, e não se crê, que 
um trovador que tam sentidamente se lamentava, nos 
seus cantares, da sua pouca ventura, fôsse ao mesmo 
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tempo o bobo hilare e ignóbil da anedota de Fernão 
Lopes. | 

De tudo quanto acontece, deduz-se sem dúvida que 
os escandalizados e postiços espantos de moral ofen- 
dida, do panegirista oficial de D. João I, contra 6 
divórcio de Leonor Teles e subsegiiente casamento 
desta com D. Fernando, são ridiculamente exagera- 
dos e hipócritas, tanto mais que as anulações de ca- 
samentos, com o beneplácito de Roma, ou sem êle, 
não eram raras naquelas épocas. Afonso III repu- 
diara a espôsa, a condessa de Bolonha, para se rece- 
ber com uma infanta de Castela, e, por sinal, já ti- 
nha filhos de sua segunda mulher, quando lhe chegou 
a dispensa de Roma para se tornar a casar. 

Nem por isso a história, — e andou bem, -= sentiu 
o seu pudor ofendido a ponto de atirar o nome da- 
quele monarca para o sector das florações exóticas e 
monstruosas do jardim humano, a par com o de Nero, 
de Heliogábalo, de César Borgia... 

No tempo de D. Fernando, como em tôda a Idade- 
- Média, a-pesar-da sua religiosidade, houve bem pio- 
res e mais negros pecados do que o lógico e hon- 
rado divórcio de Leonor Teles. À barregania, a co- 
meçar de cima, a desonra consentida, ou violenta, e 
a bastardia derivante estavam dentro dos costumes 
da sociedade; eram praticados quási normalmente 
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por muitos reis, por grande parte da nobreza e até 
pelo clero, sendo exemplo frizante nesta última classe, 
frei Álvaro Gonçalves, prior do Hospital, coevo de 
D. Fernando e pai de Nuno Álvares Pereira, que 
gerou nada menos de 32 filhos, — o trigésimo dos 
quais foi o Condestável, —- em mulheres diferentes. 

Cousa alguma valeu, por conseguinte, depois do 
que acabamos de expor, a não ser como indício de 
má-fé e de intento calunioso, os pudicos rubores de 
Fernão Lopes ante o insignificante escândalo dado 
por D. Fernando, numa época em que se pavoneava 
no trono de Castela o filho de uma amante de Afon- 
so XI, el Vengador; quási na mesma ocasião em 
que Eduardo III de Inglaterra se distraia dos cuida- 
dos da sua formidável política da guerra des cem 
anos, no deleitoso e cariciante esquecimento dos bra- 
ços da amável concubina Alice Pierce, e justamente 
quando o duque de Lancastre, ou Leicester, João de 
Gaunt, tio de Ricardo II e pai da hirta e virtuosa 
D. Felipa, mais tarde espõsa de D. João I de Portu- 
gal, «vivia escandalosamente debaixo das mesmas 
telhas com a mulher e com a amante, Catarina 
Rouet, que Fira ao marido, dande-a por mesh 
às filhas». * 


1 O. Martins — Os filhos de D. João 1, cap. 1, pág. 5. 
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Fixemos, portanto, que, em face dos costumes de 
brutal devassidão da época, devassidão que era uma 
espécie de regalia do alto clero e dos nobres sôbre 
as mulheres da burguesia e dos servos da gleba, ex- 
travasando por vezes nas esferas da própria aristo- 
cracia, — o procedimento comedido, e em seguida le- 
galizado, de D. Fernando e de Leonor Teles, não só 
não encerra a soma descompassada de odioso que 
se lhe atribuíu, mas até pelo contrário, recorrendo 
previamente ao divórcio, se manifesta imbuído de uma 
elevação e delicadeza invulgares, não só naquele, 
mas em qualquer outro tempo da vida dos homens 
em sociedade. 

À crítica moderna, que não deve ser tecida de teias 
de aranha, mas de raciocínios exactos e imparciais, 
corre a obrigação de se não submeter por mais tempo 
a erros grosseiros, que a humilham, e de se não pres- 
tar a ser o eco passivo, e ôco, do ódio cruel e male- 
dicente de alguns patranheiros e caluniadores do pas- - 
sado. 

A dignidade e a isenção do espírito histórico con- 
femporâneo exigem que se repudiem, como inanes e 
difamatórios, os apodos de barregã, de adúltera e ou- 
tros semelhantes, com os quais, a-propósito-do seu 
divórcio e casamento, se tem iniquamente enlamea- 
do a memória de uma rainha que foi, como pro- 
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varemos, mulher digna e compassiva, e patriota ex- 
trêma. 

Grande razão tinham, por conseguinte, os trova- 
dores do tempo de D. Leonor Teles para lhe darem 
o lindo e revelador cognome de «Flor de altura»: 
«flor que mora no cimo, sobranceira a tudo, intangi- 
vel como o céu, branca como a neve dos píncaros 
inacessíveis». 

Nesta altura permitimo-nos solicitar a atenção do 
leitor, para o facto sintomático do cronista Fernão 
Lopes se não ter lembrado, em nenhum ponto dos 
seus escritos, de nos informar desta graciosa e nobi- 
litante antonomásia por que foi designada a mulher 
de D. Fernando, tanto mais que êle não se esquece 
de cognominar êste ultimo de Rei Formose, nem es- 
queceu de chamar a D. João 1, o de Boa Memó- 
ria. 

O delicioso nome, «Flor de aliura», dado pelos 
coevos de Leonor Teles a esta rainha, ter-se-ia com- 
pletamente perdido para a tradição poética em Por- 
tugal, se um modesto investigador castelhano dessa 
época não tem tido a excelente lembrança de inci- 


1 A. de Figueiredo, Leonor Teles, Flor de Altura, cap. HI, 
pág. 40. 
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dentalmente o revelar, no «Sumário de los reys de 
Espafia», citado no prólogo dêste nosso trabalho. 

Bastava esta estranha lacuna de Fernão Lopes, la- 
cuna de-certo propositada e tendente a roubar pres- 
“tígio à figura de Leonor Teles, para nos autorizar a 
supor que esta soube ser rainha com distinção e Mu- 
lher de invulgar gentileza e formosura moral. 

Na verdade, se o cognome de «Flor de altura» 
não abrangesse e não definisse, sobretudo, os altos 
dotes morais que exornaram a espôsa de D. Fernan- 
do, o cronista não teria deixado de a êle se referir, 
pôsto-que, repetidas vezes e sem parcimonia, lhe con- 
cede dons de beleza física. 

Imortalizar, porém, essa antonomásia maravilhosa 
nas páginas da Crónica, v mesmo era que destruir 
com três fúlgidas palavras todo o castelo aério de 
mentirolas e de soezes calúnias, com que o encarre- 
garam de denegrir a memória daquela que pelas suas 
nobres qualidades a merecera. 

O sr. Antero de Figueiredo, na passagem que aci- 
ma transcrevemos do seu belo romance, que, justa- 
mente por se basear, directa ou indirectamente, nos 
dados pseudo-históricos impingidos aos vindouros por 
Fernão Lopes, não passa de um belo romance, atingiu 
e interpretou muito melhor do que Oliveira Martins 
o elevado sentido da”poética alcunha de Leonor Te- 
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les, alcunha que o fantosioso e elogiiente autor da 
Vida de Nun Alvares e dos Filhos de D. João 1 
traduziu assim: 

«Chamam-lhe Flor de altura pelo seu porte es- 
belto e onduloso, como haste de lírio coroada pela for- 
mosa cabeça ruiva, onde tantas ambições realizadas 
tinham germinado...>. ! ; 

As «ambições realizadas» de Leonor Teles, — rea- 
lizadas, segundo a lenda, à custa de crimes e aleivo- 
sias de tôda a sorte, — não só não podiam ter cons- 
tituído motivo para se lhe chamar «Flor de altura», 
mas opunham-se, precisamente, a que os seus con- 
temporâneos a honrassem com tam fidalga chamadu- 
ra. Em boa verdade, a definição de Oliveira Martins, 
conquanto seja literariamente elegante, parece-nos 
bem medíocre e inferior desde o ponto de vista psi- 
cológico. 

O que mais surpreende é que os autores moder- 
nos que tiveram conhecimento do citado cognome de 
Leonor Teles, não houvessem extraído dêle a ime- 
diata noção de que essa peregrina «Flor de altura» 
dos trovadores medievos, não podia ter sido a bela 
marafona adúltera e sangiiinária que Fernão Lopes 
inventcu, — para ganhar a sua vida, e que depois 


1 O. Martins — Vida de Nun'Álvares, cap. 1, pág. 31. 
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disso persistissem em seguir na peiigada do insidioso 
cronista, primeiro entre os trapaceiros e patriarca fun- 
dador da secular e venerável instituição da Calúnia, 
neste país ! 


Relembremos agora algumas atitudes de rara no- 
breza moral de Leonor Teles, para se compreender 
melhor a justiça da homenagem que lhe prestaram 
os poetas da sua época, e para se avaliar, embora 
sucintamente, como os encantos do seu físico se har- 
monizavam, sem os sobrepujarem, com as graças e a 
gentileza do seu espírito. 

Após a morte de D. Fernando, seu marido, encon- 
trando-se ela investida numa precária regência, si- 
multâneamente ameaçada pelo mestre de Avis e seus 
irmãos e pelo rei de Castela, chegou a ser-lhe pro- 
posto, e quási lho impuzeram, que se casasse com 
aquele seu cunhado. 

Pois bem, a-despeito-de se ver cercada de teme- 
rosas ameaças e sob gravissimos perigos iminentes, 
“entre as garras do leão de Castela e a fauce dos lo- 
bos que uivavam à sua volta, na fronteira e dentro 
do país, a rainha viúva teve a extraordinária coragem 
moral de recusar altivamente essa proposta e de se 
insurgir contra a imposição. 
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A sua recusa a aceitar por marido o implacável 
inimigo do defunto rei, aquele seu digno e orgulhoso 
repúdio dum consórcio que, além duma traição, seria 
quási um incesto perantea memória de D. Fernando, 
falecido havia pouco, implicava para ela nada me- 
nos do que a perda irremediável do senhorio e re- 
gência do reino, que legitimamente houvera por tes- 
tamento de seu marido, e que a ambição do Mestre 
e do seu audacioso partido, cada dia mais forte, não 
deixaria por fim de lhe arrebatar, se lho não arran- 
casse outro infante e cunhado pretendente, ou D. João I 
de Castela. 

Por mais que ela sentisse e os emissários do mes- 
tre de Avis lhe dessem a entender que o seu casa- 
mento com o bastardo de D. Pedro I seria, já nessa 
emergência, o mais seguro meio de se manter nas cul- 
minâncias do trono, aquela nobilíssima Mulher deci- 
diu estoicamente não transigir com um dos figadais 
inimigos do defunto e bem-amado espõso, que seus 
olhos se não cansavam de cherar,— dilo a Cró- 
nica. 

Antes quis os perigos e as desgraças que antevia 
para o seu futuro, a ruína mais completa do seu po- 
derio, do que abdicar da sua dignidade. 

Que melhor prova se poderia exigir do que esta, 
narrada pelo próprio Fernão Lopes na Crónica de 
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D. João I, de que a grandeza de alma e os senti- 
mentos de honra foram mais fortes do que a ambi- 
ção nessa atormentada rainha ? 

Convém registar, a-propósito, que o facto do cro- 
nista se referir a êste acontecimento, mais não visava, 
por sua parte, do que a fazer crer que o mestre de 
Avis, pondo de lado, aliás, outros escrúpulos, pensara 
e tentara conciliar os seus interesses com os direitos 
da rainha viúva, mantendo-a no trono mediante o 
seu casamento com ela, — que, em tal caso, já não ses 
ria criminosa nem duas vezes adúltera ! 

Emprestando a Leonor Teles um clássico e diabólico 
intuito de revindita, como se fôsse leve a carga de 
opróbrio imerecido que Fernão Lopes lançou sôbre 
os seus ombros, um notável historiador chegou a 
aventar a curiosa hipótese de que foi por culpa da- 
quela rainha, — cheia de rancor contra o povo de 
Lisboa, por causa dos tumultos do outono de 1371, 
como se dos tumultos apenas se tivessem dado em 
Lisboa ! —- que D. Fernando não socorrera a capital 
nos princípios do ano seguinte, quando foi cercada 
pelas tropas castelhanas. 

Esta singular e gravíssima suspeita é facilmente 
destruída por uma passagem, (tam certo é que, na 
sucessão dos fenómenos que constituem a história, os 
factos posteriores, aparentemente isolados, servem 
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muitas vezes de complemento e esclarecimento dos 
anteriores, e vice-versa), em que Fernão Lopes atri” 
bui a Diogo Lopes Pacheco a seguinte exortação ao 
rei de Castela, Henrique II, para que não levante o 
cêrco da cidade : 

«E maravilho-me de vos anojardes por a nom 
cobrar em breves dias; ca vós bem vedes que os 
tendes cercados como ovelhas em curral, dês i sois 
seguro (não espereis) que a el-rei D. Fernando verha 
decercar, ca nom he pero ello, nem tem gentes com 
que o fazer possa. ..? ! | 

Logo, se D. Fernando não veio tentar descer- 
car Lisboa, — segundo a lição da Crónica e a fala 
de Diogo Lopes Pacheco, —foi não só porque lhe fal- 
tava arrôjo para tanto, mas também porque não ti- 
nha gentes para o fazer. 

A última das razões é tam profundamente verda- 
deira, quanto a outra é caluniosamente falsa, atri- 
buida a um rei «valente, ledo e namorado». Nós ve- 
remos noutro capítulo, mais desenvolvidamente, êste 
assunto; e por agora notemos que na supra-citada 
passagem não se faz a menor alusão a qualquer in- 
terferência de Leonor Teles, no sentido de evitar que 
a capital fôsse libertada dos castelhanos. 


i F. Lopes — Croón, de D, Fern., cap. 80, pág. 292. 
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O mesmo silêncio se nota em tôda a Crónica sôbre 
êste ponto. Ergo : Leonor Teles não influíu, com 
absoluta certeza, para que D. Fernando não tentasse 
socorrer Lisboa sitiada. 

Tem-se pretendido, igualmente, não só os artistas, 
mas fambém os historiadores, que Leonor Teles se 
empenhou, valendo-se da sua ascendência, — que 
nunca existiu ! — sôbre o grande ânimo varonil de D. 
Fernando, por que fôssem rigorosamente castigados os. 
conspiradores do outono de 1371, em Lisboa e nouw- 
tros lugares. 

Concordando em que, se alguém teve alguma vez 
* direito à vingança neste mundo, ninguém com mais 
razão o teria do que a régia espôsa de D. Fernan- 
do, nós afirmamos que ela não envidou jamais quais - 
quer esforços para se vingar fôsse de quem fôsse.. 
"Esta nossa asserção é fundamentada no texto da 
própria Crónica escrita pelo seu difamador oficial. 

Os raros que foram castigados dentre os muitos. 
traidores à fé jurada ao irmão e ao rei, e à pátria, 
como se diria hoje, foram-no por ordem de D. Fer- 
nando, sem que nas resoluções do monarca transpa- 
recesse alguma vez a influência da espõsa. 

É ainda neste caso o insuspeito Fernão Lopes. 
quem, incidentalmente, no-lo vai demonstrar. 

Sem que lhe tivesse ocorrido, por desnecessária, 
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visto que noutros pontos já lhe fizera bem a cama, 
a mínima alusão a uma eventual interferência de 
Leonor Teles, o cronista assevera que foi o rei 
quem mandou «fazer justiça em alguns do seu po- 
vo». ! 

E é óbvio que, se D. Fernando, surpreendido pela 
revolução de 1371, temera, ao afastar-se, no último 
momento, do vespeiro ameaçador de intrigas da ca- 
pital, que os amotinados sob as ordens do infante D. 
Denis e de Diogo Lopes Pacheco, o prendessem ou 
o matassem, -- como êle próprio declarou ; se clas- 
sificara de traidor seu irmão D. Denis; se êle reiini- 
ra, emfim, na sua mão, como julgamos, as extremi- 
dades da meada dos tumultos provocados por Cas- 
tela e por uma parte do clero e da nobreza de Por- 
tugal, contra o seu poder ; se percebia que a súbita 
malquerença do povo fôra assoprada pelos bofes da 
calúnia, até produzir o incêndio de ruins paixões que 
estalou ão mesmo tempo em diversas partes do seu 
reino ; se o rei não ignorava tudo isto, como é inilu- 
divelmente certo, não precisava, por maior que fôsse 
a cordura do seu ânimo, de alheias sugestões nem de 
quaisquer incifamentos domésticos, para tomar as me: 


1 F. Lopes — Crón. de D. Fernando, cap. 53, pág. 257. 
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didas de repressão que efectivamente ordenou, e que 
um elementar instinto de conservação, (supomos que 
ninguém duvidará de que D. Fernando, como todos 
os mortais, possuísse êste instinto), lhe estava acon- 
selhando «para restabelecer a ordem», — como se 
diz agora, — e para preservar a sua vida, a sua obra 
de independência nacional e a coroa que herdara de 
seus maiores, dos futuros ataques dos seus inimi- 
gos. 

Ainda que ao seu espírito esclarecido, e provada - 
mente generoso, não agradassem as violências inú- 
teis como processo de govêrno, era evidente que dei- 
xar de punir daquela feita, o mesmo seria que escan- 
carar à insolência de certos elementos da nobreza e 
do clero, sempre à espreita da ocasião de poder di- 
tar-lhe a sua vontade, o desafogado caminho para 
novas e imediatas sedições mais graves, que fariam 
ruir por terra os seus planos da formação dum Por» 
tugal livre e maior, à sombra de uma coroa fortale- 
cida pela simpatia e auxílio populares, conquistados 
mediante a promulgação de leis sábias e equitativas, 
e pela concessão de regalias e liberdades ao mes- 
mo povo, que os agentes de Castela, e os seus inimi- 
gos internos, haviam enganado e tentado lançar con” 
tra êle. 

Depois de tôdas estas reflexões, que nos parecem 
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suficientes para fazer perceber que a intervenção de 
Leonor Teles não se verificou, nem era necessária» 
no sentido de serem castigados os conspiradores que 
ainda foi possível apanhar em Portugal, vamos pul- 
verizar mais uma recente acusação inscrita no activo 
de prelensas torpezas da Flor de Altura. 

Num romance, a que já nos referimos, do Sr. An- 
tero de Figueiredo, edição de 1921, põe-se na boca 
formosa e discreta de Leonor Teles a seguinte frase, 
pretendidamente histórica, dirigida .contra a cidade 
de Lisboa: 

«Que mau fogo te queime, e eu ainda te veja des- 
truída e arada tôda a bois.» | 
* Ora esta furiosa e satânica invectiva endereçada à 
sofredora e lusa capital, não foi jamais proferida pela 
mulher de D. Fernando, — se, fiéis ao nosso princi- 
pio de aceitar como verídico tudo quanto na Crónica 
do mesmo rei seja favorável a Leonor Teles, dermos 
crédito a Fernão Lopes. 

Eis a passagem respectiva do cronista, descrevendo 
a abalada de D. Leonor e do seu séquito para Alen- 
quer, quando fugia à sanha ameaçadora dos parti- 
dários do mestre de Avis: 

«A rainha nom respondeu, nem disse cousa al» 
guma ; mas nom minguava dos da sua companhia, 
quem pelo caminho, olhando por detrás, dissesse 
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contra Lisbca que mau fôgo a queimasse, e que ain- 
da a visse destruida e arada toda a bois”. ! 

Como se vê o Nero de saias do sr. Antero de 
Figueiredo não passa de um mito! Leonor Teles 
nunca .manifestou o scelerado desejo de ver Lisboa 
a arder... 

O mais singular e gracioso do caso, porém, é o ter- 
mos já topado, numa obra de grande erudição psico- 
“patológica sôbre Leonor Teles e D. Fernando, a fra- 
se do distinto romancista citado, — atribuída à mes- 
ma D. Leonor. | 

Que um romancista, e para mais um romancista 
de colorida emotividade, a quem o gênero que ex- 
plora não impõe a estrita obrigação de se não afas- 
tar da verdade histórica, trate de enroupar ao sabor 
da sua imaginação as figuras e os factos do passado, 
é cousa que se compreende. 

Mas que venha um sábio reputado, num volumoso 


' Esta frase, não sendo de Leonor Teles, é mais uma 
anedota da invenção de Lopes, visto que êle a repete com 
pequeníssima variante no cap. 150 da mesma Crónica, atri- 
buindo-a desta vez ao rei de Castela, quando descoroçoa- 
do, se retirava de Portugal: <Ó Lisboa, Lisboa, tanta mer- 
cê me faça Deus, que ainda te veja lavrada de ferros de 


arado». 
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estudo que verga ao pêso da sua larga erudição, apre- 
sentar-nos um argumento de novela para chegar a 
conclusões supostamente scientíficas, eis o que pode 
afigurar-se assaz estranho a qualquer pessoa. 

É sôbre essa, e outras bases tam inconsistentes 
como essa, que a sciência dos nossos dias se funda- 
menta para decretar que: <«D. Leonor Teles foi uma 
inválida moral do tipo invertido com hiperestesia das 


paixões, exacerbando-se nela as características pró. . 


prias do sadismo» ? º. 

No fim de contas, e salvo o devido respeito pela 
sciência psico-patológica aplicada às patranhas de 
Fernão Lopes e do sr. Antero de Figueiredo, D. 
Leonor Teles, rainha generosa e paíriota, mulher su- 
periormente altiva e sensível, Flor de altura, emtim, 
como lhe chamaram os seus ccevos, e o próprio au- 
tor do estudo médico -histórico, não foi nada disso, 
ou antes foi o contrário de tôdas essas definições 
exquisitas, como temos verificado e continuaremos 
a verificar nas páginas seguintes. 

À nós quere-nos parecer, — e perdõem os sábios 
à nossa ignorância, se erramos, —- que os argumentos 


! Dr. Asdrúbal A. de Aguiar, O rei Formoso e a Flor de 
altura, pág. 122. 
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das taras hereditárias pouco valem neste caso, visto 
que hão de ser forçosamente muito duvidosos e con- 
fusos os dados que a sciência pode obter sôbre re- 
motas figuras, muitas delas de escasso relêvo, ante- 
riores ao século XIV, e mesmo dêsse século, espe- 
cialmento em Portugal. 

Blém disso, se a hereditariedade fôsse lei rigorosa 
nos seus efeitos, teriamos de concluir que o mundo 
não passa de um grande manicómio, cu de uma vasta 
penitenciária, cujos muros são o infinito; porque não 
seria difícil descobrir, a espreitar por entre o secular 
e nodoso raizame de cada família, que habita êste 
pobre planeta, a face de um louco ou de um patife, 
para não dizer de muitos loucos e de muitos patifes... 

Os estudos de psico-patologia projectados a gran- 
de distância, no tempo, por exemplo na Idade-Média, 
que foi uma época semi-bárbara de violências, de de: 
lírios místicos e guerreiros, e de paixões selváticas e 
delituosas, em que umas e outros eram geralmente 
praticados, não por degenerescência dos indivíduos, 
mas devido às condições especiais da vida social e à 
influência dos costumes, — êsses estudos não pode- 
riam deixar de concluir o que há pouco acabámos de 
“dizer, em relação a cada indivíduo e à generalidade 
dos indivíduos, isto é, que todos os humanos, quer 
êles descendam dos reis, dos nobres, do clero, dos 
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burgueses ou dos servos de gleba da Idade-Média, são 
tarados ou criminosos, à excepção de alguns, raros, 
cujos ascendentes naquelas épocas brutais, perjuras, 
sanguinolentas e fanáticas, tivessem sido cuidadosa- 
mente preservados da barbárie e da loucura mística 
e querreira ambientes, em grandes custódias de ouro, 
como hóstias consagradas. 

Na realidade, e depois de tudo, pode-se ser filha 
de um devasso desprovido de senso-moral, como o 
duque de Lancastre, e sobrinha de um pastelão indo- 
lente, como o conde de Cambridge, e, não obstante, 
por atavismo ou seja lá pelo que fôr, ser-se digna, 
virtuosa, enérgica como se afirma ter sido D. Felipa 
de Lancastre, a espôsa do nosso D. João 1. 


k lenda do adultério 


Neste capítulo examinaremos qual seja a verosimi- 
lhança das intrigas de adultério, em que Fernão Lo- 
pes odiosamente envolveu e conspurcou os nomes 
do valente rei D. Fernando e de Leonor Teles. 

Esta lenda, como tantas outras, foi engenhada e 
atirada para a posteridade com aquela fradesca e so- 
lerte bonómia que o cronista sabe aparentar quando, 
por entre duas verdades minguadas, quere impingir 
aos vindouros alguns dos fortíssimos e venenosos 
maranhões da sua lavra. ; 

A novela obscena do pseudo adultério de D. Leo- 
nor, que se insinua mais ou menos manhosamente 
noutras páginas do livro, inicia-a Fernão Lopes no 
“capítulo CXV da Crónica de D. Fernando. 

Nesse capítulo entra em scena, como galã à fôrça, 
o fidalgo galego João Fernandez Andeiro, partidário 
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de Pedro, o-cru, de Castela, e que se refugiara em 
Portugal após o assassínio daquele rei, a-fim-de não 
ficar servindo o fratricida Henrique II. 

Um dever de lealdade de pensamento obriga nos 
a chamar a atenção do leitor para o seguinte facto: 
entre a extraordinária fidelidade dêste homem à me- 
mória do seu rei, aos interêsses dos herdeiros direc- 
tos do mesmo soberano, e aos seus princípios políti- 
cos, hemos de aceitar por exacta a pintura carrega- 
da, que a Crónica nos apresenta do seu carác- 
ter ? 

Fácil teria sido ao Andeiro obter o perdão, e as dá- 
divas, de Henrique Il, o qual, mal seguro ainda no 
trono que arrancara a seu irmão, tratava, com a maior 
solicitude, de captar boas-vontades. chamando a si os 
antigos partidários de D. Pedro, que efectivamente 
aderiam à nova situação, excepto um punhado de ca- 
valeiros que, por dedicação à memória do assassi- 
nado de Montiel, (a quem o cronista espanhol Pedro 
Lopez de Ayala provavelmente caluniou, para agra- 
dar aos Trastamaras, como o Lopes português calu- 
niou os reis D. Pedro e D, Fernando de Portugal), 
ou por qualquer outro motivo, não quis bandear-se 
com o usurpador. No número dêsses homens de ca- 
rácter intransigente contava-se o Andeiro, o que pa- 
rece não depor contra êle. Mais tarde, as pazes de 
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Santarém, que encerraram a campanha do ano de 
1372 entre Portugal e Castela, impuzeram a D. Fer- 
nando a expulsão do âAndeiro e dos restantes fidal- 
gos castelhanos, também partidários de Pedro, o-cru, 
que com êle tinham vindo para Portugal. 

O Andeiro saiu para Inglaterra, onde viviam as 
duas filhas de seu falecido amo, casadas respectiva- 
mente com o duque de Lancastre e com o conde de 
Cambridge. Estas duas infantas foram justamente as 
que estiveram para casar, no reinado de D. Pedro, 
com os dois filhos dêste e de Inês de Castro. D. 
Toão e D. Denis. 

O mesmo fidalgo galego veio, sete anos depois, a 
Portugal, por mandado de Ricardo II de Inglaterra, 
em cuja côrte se instalara e ganhara influência pela 
sua tenaz dedicação à causa e aos interêsses da in- 
fanta D. Constança, mulher do duque de Lancastre, 
a-fim-de negociar com o rei português, em nome do 
aludido Ricardo II, filho do Príncipe Negro, — O 
famoso vencedor do rei João, de França, na batalha 
de Poitiers, -— a ratificação duma antiga, e mais ou 
menos permanente aliança político- guerreira, contra 
Castela, cujas bases haviam sido lançadas no reinado 
de Afonso IV, o Bravo. 

Lembraremos, entre parêntesis, que a aliança de 
Afonso IV com Eduardo III de Inglaterra, ao iniciar- 
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-se a guerra dos cem anos, não deve ter sido estranha 
as grandes riquezas, que breves períodos de tranqiii- 
“lidade não explicam, e cuja origem os historiadores 
não têm sabido, ou não quiseram determinar, encon- 
tradas na Tórre do Haver do castelo de Lisboa, ao 
principiar o reinado de Fernando, e às quais alude 
Fernão Lopes na crónica dêste último rei. Como es- 
tranha lhe não foi também, verosimilmente, a aliança, 
a que já nos referimos, do mesmo Afonso IV com 
D. João Manuel, que rendeu ao tesouro do monar- 
ca português a bonita soma de trezentas-mil dobras 
de oiro, entregues a título de dote de casamento da 
infanta D. Constança, mãe de D. Fernando. 

Dizíamos nós que João Fernandez Andeiro voltou 
a Portugal, em 23 de Maio de 1380, como embaixa- 
dor de Ricardo II. Éste rei contava apenas catorze 
anos de idade por essa época, e governava a Ingla- 
terra sob a tutela de seus tios, João de Gaunt e o 
conde de Cambridge. 

Fernão Lopes, aproveitando a circunstância da visita 
do Andeiro a Portugal, diz que D. Fernando o teve 
“oculto numa câmara da tôrre do castelo de Lstre- 
moz, onde a côrte então se encontrava, visto que o 
tratado de Santarém, de 1373, impunha ao rei de 
Portugal a cláusula de não consentir a permanência | 
do fidalgo galego, e outros, no seu território. 
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E entrando a fundo na intriga do adultério da rai- 
nha com o Andeiro, o cronista Lopes, para quem pa: 
recem ter sido escritas, tam bem lhe assentam, as se- 
quintes palavras de Tacito no prefácio da sua His- 
tória: «Existem dois grandes defeitos, que ofendem 
a verdade: o furor de louvar os poderosos para lhes 
agradar; o prazer secreto de dizer mal dêles, por 
vingança»,— o cronista Fernão Lopes, pago para pôr 
em crónica tas mui altas virtudes do mui virtuoso 
D. João 12, não hesita em enlamear desta maneira 
cruel a memória de Leonor Teles e do rei For- 
moso: 

<E depois que se tôdos iam, vinha João Fernan- 
dez doutra casa que ha na torre. e falava com êle, 
presente a rainha, quaisquer cousas que lhe cum- 
priam: e algumas vezes se saía el-rei depois que dor- 
mia, e ficava a rainha só, e vinha-se João Fernandez 
pera ela, depois que se el-rei partia, e falavam no que 
lhe mais era prazivel, sabendo-o porêm el-rei, e nom 
havendo nenhuma suspeita, como homem de são 
coração : e por tais falas e estadas a meude, houve 
João Fernandez com ela tal afeiçom que alguns que 
dello (disso) parte sabiam, cuidavam dêles nom boa 
suspeita, e cada um se calava do que presumia, 
sendo que de tais pessoas e em tal cousa nom cum- 
pria a nenhum de falar; e foi esta afeiçom dambos tam 
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grande, que todo o que sz depois seguiu, que adiante 
ouvireis, daqui houve seu primeiro começos * 

Dissequemos êste mexerico do cronista, que tem 
todo o aspecto de ser mais uma das suas invenções 
novelescas. 

Convém notar desde já que, para o caso, de nada 
vale o testemunho pessoal de Fernão Lopes, que 
nessa época feria sômente, se tivesse, dois anos de 
nascido; e que, por outro lado, êle não cita ne- 
nhuma fonte de informação onde tivesse ido beber o 
relato da vida mais do que íntima, secreta, que o n- 
deiro fazia na tôrre do castelo de Estremoz. Limita-. 
-se a dizer que «cada um se calava do que presumia», 
e admitindo que foi «cada um» quem lhe contou a 
história, esta fica sem qualgier fundamento, atenden= 
do a que «cada um» não é ninguém... 

Em seguida, ponderemos que a afeição, que o 
cronista afirma ter nascido das falas e estadas do An- 
deiro com D. Leonor, em 1380, brotou singularmente 
tarde e a más horas! 

À grande «afeiçom» de João Fernandez pela es- 
"pôsa do rei é ridiculamente tardia, não só em aten- 
ção à idade assaz madura do fidalgo galego, mas 


1 Lopes — Crón, de D. Fern,, cap. 115, pág. 383 e ss. 
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também porque, tendo êste vindo para Portugal 
quando D. Fernando voltou da sua incursão na Ga- 
liza, pelo ano de 1369, aqui permaneceu até que o 
tratado de Santarém o obrigou a transferir-se para a 
côrte inglesa. j 

Logc, o Andeiro dispôs de três anos, pelo menos, 
antes da sua partida para Inglaterra, via Corunha, 
onde feria ido despedir-se da mulher e dos filhos, 
para se apaixonar por Leonor Teles, que surgiu na 
côrte portuguesa, pela primeira vez, em 1370, e que 
então se encontrava no maior viço e esplendor da 
sua radiosa mocidade. j 

Contudo, por êsse tempo, o original galã de Fer- 
não Lopes, não dá acôrdo de si, nem antes nem de- 
pois dela ser rainha; não se lembra de endoidar-se 
de amores pela donairoca morgada de Pombeiro. Só 
volvidos sete anos, quando voltava de fugida a Por- 
tugal, em missão oficial, secreta e arriscadíssima, 
atenta a ilegalidade internacional da sua entrada 
neste país, é que reparou que Leonor Teles era bela, 
e se lhe meteu na cabeça, onde bastas cãs alveja- 
riam, fomar-se de amores, — correspondidos ! — pela 
régia consorte de um perspicaz e destemido mo- 
narca. 

O absurdo é clamoroso. Mas registemos ainda que 
a estada de João Fernandez no castelo de Estremoz 
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foi — se se verificou, — de curtissima duração. É o 
próprio cronista quem o assevera, incidentalmente, 
tratando doutro assunto, em capítulo diferente, quan- 
do escreve que o Andeiro só esteve escondido por 
alouns dias * na tôrre da formosa vila alentejana, 
saindo logo dali para Leiria, onde se teria simulado 
a sua prisão... 

É de crer que o Ândeiro nem tivesse saido de 
Leiria, onde teria chegado, vindo de qualquer pôrto 
da costa do norte. e permanecido rigorosamente in- 
cógnito. Ali mesmo teria entregue a carta de crença, 
e os recados que, como embaixador, trouxera da parte 
de Ricardo II para o rei português, recebendo 20 
mesmo tempo, por intermédio de terceiro ou de ter- 
ceiros, as instruções de D. Fernando para o monarca 
de Inglaterra. Assim se teria evitado que fôsse co- 
nhecida aquela arriscada infracção às cláusulas da 
paz de Santarém. Leva-nos a aventar esta verosíimi! 
hipótese, o facto de ser o Andeiro bem conhecido, 
por certo, na Lisboa de então, e na côrte que se en- 
contrava em Estremoz, onde não é de crer que êle 
pudesse chegar sem que isso desse nas vistas e pro- 
duzisse rumores, que os espiões a sôldo do vizinho 


t Lopes — Crón de D. Fern, cap. 140, pág. 428. 
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reino fransmitiriam, pressurosos, a D. João 1, que em 
1379 sucedera a seu pae, Henrique II, no trono de 
Castela. 

Dando de barato, porém, que João Fernandez An- 
deiro tivesse estado por alguns dias em Estremoz, 
seria realmente maravilhoso que, nesse exiguo lapso 
de tempo, e presente D. Fernando, houvesse conse- 
guido tais e tam repentinos avanços, como galã feliz, 
na intimidade de uma rainha, que merecera o cogno- 
me de Flor de altura, que o conhecia já de há dez 
anos e para a qual êle fôra até então indiferente ! 

Pois não é verdade que tudo isto tresanda a gros- 
sa maroteira do venerável Fernão Lopes, ou dos seus 
inspiradores ? 

" Continuemos, no entanto, a análise da narrativa 
do cronista. 

Tendo voltado o Andeiro para Inglaterra, nesse 
mesmo ano de 1380, com a resposta de D. Fernando 
à carta de crença de Ricardo II, sucedeu que Leo- 
nor Teles deu à luz o seu segundo filho, no princi- 
pio de Agôsto de 1382. O primeiro, a infanta D. Bea- 
triz, nascera, como se sabe, em 1372, isto é, dez 
anos antes, o que representa, na rainha, um lapso de 
tempo de infecundidade singularmente longo e bem 
pouco vulgar. 

Admitindo que o cronista não falseou a data de 
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nascimento do segundo filho, — um varão, — dos reis, 
pois que em fais falsificações é useiro e veseiro por 
ignorância ou má-ié, e que Leonor Teles não teve 
outros filhos nesse largo período de dez anos, resulta 
de todos os modos evidente, e indubitável, que o in- 
fante nascido no princípio de Agôsto de 1382, não 
foi gerado, em 1380, pelo Andeiro, quando esteve na 
célebre tôrre do castelo de Estremoz, a-pesar-da pre- 
tensa liberdade com que se introduzia na alcova da 
rainha, ao sair de lá D. Fernando, «depois que dor- 
mia...» 

Podia tê-lo sido, porém, mais tarde, pôsto-que o 
Andeiro tornou a Portugal, com a froia inglesa do 
conde de Cambridge, no mês de Julho de 1381. Po- 
dia, de-facto, mas isto é já um outro assunto. 

É admissível que o Andeiro tivesse visto e fre- 
quentado novamente a rainha, — se acaso a viu em 
1380, — no ano seguinte, dado que ela veio a Lisboa 
com D. Fernando, quando chegou a armada inglesa, 
a que acima nos referimos, e que trazia um auxílio 


de alguns milhares de homens de armas para a pró-. 


“xima guerra com Castela. 

Todavia, de Julho de 1381, chegada de Andeiro 
com a frota, até o comêço de Agôsto de 1382, data 
do nascimento do filho da rainha, medeia apenas um 
ano. E aí temos nós o galã-relâmpago do cronista 


É 
RS mão 


or 


Lopes, nos três meses atabalhoados e de febril acti- 
vidade, por causa dos preparativos de guerra, que se 
sucederam ao desembarque das tropas inglesas, obri- 
gado, para não deixar a Crônica por mentirosa, a ar- 
mar mais uma vez em conquistador irresistível e ful. 
minante, e a atraiçoar com Leonor Teles um dos mais 
orgulhosos e valentes reis de Portugal! 

Que c galego João Fernandez fôsse homem para 
fretes, acredita-se; mas um frete da melindrosa es- 
pécie daquele que Fernão Lopes atirou para cima 
dos ombros do Andeiro, não é crível que o tivesse 
executado nos preocupados e tumultuosos três me- 
ses, que acabamos de precisar com rigor natural e 
histórico, um homem tam trabalhado de cuidados, tam 
cheio de responsabilidades e tam espionado, e pru- 
dente, como o referido Andeiro, que além de tudo o 
mais já não era criança. 

Exigir tamanhas pressas de um tal homem, tripla- 
mente vagaroso: como natural da Galiza, como fa- 
ctotum atarefado de dois reis e como velho, ou pouco 
menos, que então seria, parece-nos uma exigência 
excessiva da parte do cronista... 

"Por outro lado, e contrariamente ao que um autor 
pretende, convém notar que a espôsa de João Fer- 
nandez Andeiro, vinda da Corunha, já se encontrava na 
côrte portuguesa muito antes do Natal do ano de 1381. 
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Esta nossa asserção fundamenta-se no seguinte 
facto, referido por Fernão Lopes: por morte do conde 
de Ourém, D. João Afonso Telo, tio de D. Leonor, 
cujo falecimento se deu em seguida ao Natal de 
1381, * foi aquele título transferido por D. Fernando 
para a pessoa do ÂAndeiro, como prémio dos bons 
serviços que à sua causa, na política internacional, 
vinha prestando. Ora, por essa época, já andava nos 
paços da rainha a galega D. Mor, dama de «prol e 
de bom corpo», que enviiivara, havia muitos anos, 
na Corunha, de seu primeiro marido, Fernão De- 
zerra, contraindo, pouco depois da morte do cava- 
leiro Bezerra, segundas núpcias com João Fernan- 
dez, de quem houvera, até aqueles ano de 1381, nada 
menos de cinco filhos, o que juntamente com a sua 
«prol e bom corpo», parece indicar uma regular 
atenção do ândeiro aos seus deveres conjugais, e 
uma positiva afeição pela espõsa. 

Que D. Mor já se encontrava na côrte antes do 
Natal de 1381, ano da chegada do Andeiro com a 
frota inglesa, — frisemo-lo, — prova-o de certo modo 
o seu natural empenho em passar o mesmo Natal ao 
lado do marido, e categoricamente a seguinte pas- 


! Lopes — Cron. de D. Fern., cap. 134, pág. 417. 
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sagem de Fernão Lopes: «antes que fôsse condessa 
e depois, fazia-lhe a rainha grande gasalhado, dando- 
lhe jóias douro e de prata». * 

Por conseqiiência, se ela já estava na côrte antes 
de ser condessa, (de Ourém), é porque já ali se en- 
contrava antes do Natal, visto que só depois do Na- 
tal, à quisa de broas, foi concedido o título de conde 
a João Fernandez. (Éste título de conde de Ourém 
passou mais tarde para Nuno Álvares Pereira). 

Logo, vivendo a mulher do ÂAndeiro na côrte, e 
frequentando os paços da rainha, muito antes, de- 
«certo, daquele Natal de 1381, — porquanto a viagem 
da Corunha a Lisboa havia de ter-lhe tomado não 
pequeno espaço de tempo, se é que ela não velo as: 
sistir à chegada dô marido a Lisboa, no mês de Ju- 
lho, — não é exagerado concluir que a vinda de An: 
deiro, de Inglaterra, coincidiu na data, cu pouco menos, 
com a chegada de sua mulher a Lisboa. 

E então, conquanto não fôsse impossível, seria bem 
- extraordinário que, rosnando-se no paço que seu mas 
rido era amante da rainha, aquela dona, que tinha 
cinco filhos do Ardeiro, e que «era sisuda», louvasse 
muito D. Leonor «por diante e depois que dali, (do 
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paço), partia”, apregoando suas virtudes como, — in- 
sinua o cronista, — «uma comborça tem costume de 
dizer da outra». ! | 

Como se compreende, a atitude da mulher de João 
Fernandez, na côrte, não autoriza, nem sequer dá o 
menor indício favorável nesse sentido, a presunção 
de um escandaloso adultério entre o fidalgo galego 
e a rainha. 

Notemos, incidentalmente, a maneira indecorosa 
por que o cronista insulta a espõsa do Andeiro, mu. 
lher de prol, (bem nascida), e mãe de cinco filhos, 
apodando-a de comborça, sem nenhum motivo que 
conste da Crónica, além do nefando crime de ser 
amiga da rainha, e de se ter casado segunda vez, por 
ser viúva! 

O incansável difamador não se limita a afrontar as 
figuras proeminentes que estava oficialmente encar-= 
regado de enxovalhar ; compraz-se perversamente, por 
vezes, em denegrir todos os que mostraram algum 
afecto e dedicação a D. Fernando e a Leonor Te. 
les. | 

Reconhecendo-lhes embora, para se dar ares de 
historiador imparcial, tais dotes de sisudez, e corpo- 
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rais, abocanha-lhes depois a honra sem piedade. É 
êste o seu manheso processo: dar cautamente com 
a sinistra, para sonegar liberalmente com a dextra. 
Como o ser atilada e formosa não está na mão de 
ninguém, nem o ser feio é vício moral, concede em 
qualidades de espírito e formosura às personagens 
que pretende atacar, o que lhes rouba depois em 
dons do coração e em nobres sentimentos. 

Tudo quanto vimos de expor, já nos autforizaria a 
suspeitar de difamatórias e eivadas de má-lé as ar- 
auições do cronista no que respeita ao supôsto adul- 
tério da rainha com o Andeiro, visto que tendo sido 
gerado o segundo filho de Leonor Teles, no princí- 
pio de Novembro de 1381, e enconfrando-se já na 
córte a mulher do Andeiro, nessa data, como é plau- 
sivel, não parece provável que ela lhe mostrasse tam 
bom semblante e elogiasse, na presença e na ausên- 
cia, com tanto ardor, a amante de seu marido. 

Reforcemos, porém, a nossa argumentação com 
mais alguns factos que a ampliam. 

Já dissemos que, em 1381, era João Fernandez 
Andeiro pai de quatro filhas e um filho, e que êsses 
cinco descendentes do cavaleiro galego, à excepção 
de uma filha, que não chegou a casar, se encontra- 
vam já consorciados nesse ano. 

Supondo agora que a filha mais velha do Andeiro 
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tinha 23 anos, em 1381, para adimitirmos que a mais 
nova se casara aos 18, dado, o que é muito pouco 
provável, não só por natureza, mas também atendendo 
às demoradas permanências daguele em Inglaterra, que 
êsses cinco filhos tivessem nascido em cinco anos a 
fio, - hemos forçosamente de concluir que, tendo o 
Andeiro uma filha de 23 anos, se não mais idosa, em 
1381, e admitindo que o progenitor dessa mulher de 
23 anos casara novo, aos 25 anos, por exemplo, êle 
não poderia contar, na data referida, menos de 48 
Portanto, pelos fins de Outubro ou comêço de No- 
vembro do ano de 1381, isto é, quando foi gerado o 
segundo filho de Leonor Teles, nascido no comêço 
de Agôsto de 1382, o Andeiro, com os seus quarenta- 
-e-oito anos bem puxados, era quási um velho. 
Nem se percebe que tivesse por essa época me- 
nos idade, um homem que já em 1369 prendia sêria- 
mente a atenção dos reis de Portugal e de Castela, 
e que de há muito vinha sendo o agente de confiança 
da côrte de Inglaterra, junto de D. Fernando, em 
assuntos da máxima gravidade e transcendência. 
Aqueles quarenta-e-oito anos, pelo menos, não re. 
presentam uma idade provecta ; contudo, é bem pouco 
provável que a rainha, contando pouco mais de trinia 
anos em 1381, se tivesse apaixonado tam ostensiva e 
perdidamente daquele sorvado varão galego, dezóito 
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anos mais velho do que ela, e pai conspícuo de cinco 
filhos. Nem a sua soberba de rainha, nem a sua vai- 
dade de mulher nova e bela, poderiam ter encontrado 
em tam desigual comércio, motivo para os grandes 
alardes de apaixonada imprudente, que Fernão Lo- 
pes lhe atribui. 

Entre D. Fernando, rei com seus trinta-e-seis 
anos, nesse tempo, e o quási ancião João Fernandez, 
as vantagens da mocidade, e tôdas as outras, não es- 
tavam, ao que parece, do lado dêste último. Poderia 
objectar-se que o rei era doente, lembrando uma pa- 
tranha de Fernão Lopes. Quem acreditará, porém, 
nesse estado enfermiço do rei caçador, e guerreiro 
infatigável, que era D. Fernando, dado que o mesmo 
Lopes pretende apresentá-lo como moribundo e in- 
capaz de gerar, em 1377, e seis anos decorridos va- 
mos encontrá-lo à frente de dois exércitos, — o por- 
tuguês e o inglês, — e, pouco depois, pai, sucessiva- 
mente, de um segundo e terceiro filho ? 

Não possuímos elementos, e lastimamo-lo, que nos 
o permitam determinar com rigor a idade do Andeiro, 
em 1381. Aquela que se infere duma passagem da 
Crónica é extremamente suspeita. Fernão Lopes diz 
que o fidalgo galego contava quarenta anos de 
idade quando, em 6 de Dezembro de 1383, foi 
assassinado pelo mestre de Avis, o que significa 
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que êle teria uns 37 anos, quasi 38, em Novembro 
de 1381. 

Esta idade é manifestamente falsa, porquanto, se 
deduzirmos daqueles 37 anos, os 23 que teria sua fi- 
lha mais velha em 1381, isto equivale a afirmar que 
o Andeiro já estava casado com D. Mor, e era pai, 
aos 14 anos! 

Em suma, há certas cousas bem difíceis de de- 
monstrar, e com especialidade a virtude de uma mu- 
lher casada, desde que alguém se lembre, embora 
sem fundamento, de a arrastar pelos iremedais da 
calúnia. O punhal desta última é mais certeiro, e os 
seus golpes menos facilmente cicatrizáveis que os do 
punhal do salteador. 

No entanto, múltiplas razões se congregam para. 
nos permitirem a lógica suspeita de que o cronista 
mentiu, mais uma vez, quando insinua que Leonor 
Teles praticou adultério com João Fernandez An- 
deiro. 

Antes de terminar êste capítulo, vejamos como Fer-. 
não Lopes dá a entender que o segundo filho de 
Leonor Teles era o fruto de um adultério: «e aca- 
bados quatro dias morreu (o filho) e por sua morte 
tomaram todolos grandes que com el-rei estavam, 
capas de burel por dó, mais por seguirem vontade 
del-rei, que por entenderem que era seu filho, por- 
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que muitos presumiam que era filho do conde João 
Fernandez». | 

Ei-lo aqui, em tôda a sua hedionda hipocrisia; o 
«patriarca dos nossos historiadores» ! 

É sôbre essas presunções de muitos, dos quais 
nem ao menos determina a identidade, que o cro- 
nista se estriba para infamar, pelos séculos fora, a 
memória de personalidades que êle, possivelmente, 
nem sequer conheceu. 

Ora nós, por nosso lado, baseando-nos, não em 
simples presunções anónimas, mas sim em racioci- 
nios pessoais fundamentados nas contradições da 
Crónica, raciocínios de uma correlatividade perfeita- 
mente lógica e verosími!, proclamamos que Fernão 
Lopes se prestou a ser o eco duma rancorosa calú- 
nia, tendente a denegrir e a amesquinhar os vultos 
dos dois últimos soberanos consortes da dinastia afon-= 
sina, — que desapareceu para dar lugar à do mestre 
de Avis, — e concluímos que: 

D. Leonor Teles, mulher do rei D. Fernando I, 
não foi rainha adúltera. 


i Lopes — Crón, de D, Fernando, cap. 150, pág, 452. 


VI 
Áltos sentimentos patrióticos de Leonor Teles 


A História, originâriamente deturpada por Fernão 
Lopes, tem sido absolutamente injusta para com a 
memória de Leonor Teles, no que se refere aos sen- 
timentos patrióticos desta rainha. 

Corre impresso que ela comprometeu de motu- 
"próprio a independência do país e que, vendendo-o, 
como portuguesa, e como rainha viúva e regedor do 
reino, chamou a Portugal os castelhanos. 

Nada menos exacto, porém, do que êste asserto, 
como vamos ver. 

“Foram ainda as insidiosas ambigiidades e as ma- 
treiras insinuações de Fernão Lopes, — que, aliás, 
tem é a habilidade de raras vezes acusar abertamente, 
limitando- «se a impelir o leitor, ou os que de boa-fé 
pretendam interpretá-lo, para a responsabilidade das 
afirmativas categóricas, — que deram ao lirismo his- 
térico, ou perverso, ou exageradamente patriótico de 
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certa gente, a quem parece assustar a nudez forte da 
verdade, o ponto de apoio para essa tam disparatada 
quam indecente mentira histórica. 

A-pesar-das suas veladas insinuações, o cronista, 
que por vezes parece recear o eventual desmentido 
escrito que poderia algum dia surgir no estrangeiro, 
quando em Portugal não aparecesse, das suas falsi- 
ficações de carácter mais universal, não se atreve a 
imputar perentoriamente a Leonor Teles o chama- 
mento a Portugal, para que o tomasse, de seu genro 
D. João I de Castela. 

Pelo contrário, a certa altura da Crónica de D. 
João I, afirma que foi o bispo da Guarda, inimigo 
do mestre de Avis, quem fez êsse apêlo anti-patrió- 
tico. 

Mas não só o bispo da Guarda teria feito o cha- 
mamento do rei de Castela. Lançando a rêde da in: 
vestigação imparcial nesse vasto mar de intrigas fe- 
rocíssimas e de ambições violentas e mal-contidas, 
em que os seus adversários de aquém e de além 
fronteiras transformaram o breve interregno da re- 
- gência de Leonor Teles, fácil nos é trazer nas suas 
malhas resistentes, que se não rompem com o pêso 
de meia-dúzia de patranhas malévolas, outros peixes 
mais graúdos. 

Damos a palavra a um Miolessor contemporâneo, 
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que escreveu alguma coisa cheia de isenção sôbre o 
assunto : 

<A morte de D. Fernando veio encontrar o Mes- 
tre ainda na sua fase primitiva. Por metivos que se 
desconhecem, D. João escreveu ao monarca caste- 
lhano avisando-o da morte de D. Fernando e pedin- 
do-lhe que se apressasse a vir tomar conta do go- 
vêrno de Portugal. Éste facto, cuja gravidade é des- 
necessário encarecer, não pode ser com razão con: 
testado. Soares da Sylva, referindo-se a êle, deu-o 
como falso, sêcamente, sem mais comentários. O car- 
dial Saraiva combateu a sua veracidade mais exten- 
sa e vigorosamente. 

Afirma êste escritor que, sendo êste facto apresen- 
tado por Avala, o cronista espanhol desafeiçoado a 
D. João 1, (o mestre de Avis), deve ficar pelo menos 
duvidoso emquanto não tiver melhor e mais seguro 
apoio que o de seus escritos. Éste argumento parece 
colher à primeira vista, há porém razões que muito 
lhe diminuem o valor. 

Avala não teve intuito de apoucar o carácter do 
Mestre. Eis como narra Ayala: «y estando alli (em 
Torrijos) en el més de Octubre de este afio, huvo 
novas como El-Rey de Portugal su suegro era fina- 
do, y grandes hombres del Reyno de Portugal se 
lo hacian saber, pidiendole por merced que qui- 
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ziese yr alla. Y el primer hombre del Reyno de 
Portugal que le escrevió de como El-Rey era Jina- 
do, fué D. Juan, Maestro Davis, diciendole que 
acuciase su camino para yr a tomar el Reyno de 
Psrtugal que pertenecia a él por derecho pot la 
Reyna doiia Beatriz su mujer. Y éste Maestro Davis 
era hermano del Rey don Fernando de Portugal, 
que después se Ilamó Rey de Portugal según ade- 
lante diremos, y El Rey partió de Torrijos-. > ! 
De maneira que, pelo que antes fica transcrito, vê- 
«se não ler sido a rainha regente, mas sim os seus ini- 
migos, grandes hombres del Reyno de Portugale o 
próprio Mestre de Avis, — uns porque de há muito 
andavam vendidos aos reis de Castela, como se pro- 
vou na má-vontade e nas traições sucessivas que or- 
ganizaram contra a obra de D. Fernando, e o outro 
porque tinha jurado arrancar-lhe o poder, — quem 
chamou a Portugal o rei castelhano. | 
Acrescentaremos que, após a sua fuga com a côrte 
para Alenquer, no meado do mês de Dezembro de 
1383, antes de volvidos dois meses sôbre a data da 
morte de seu marido, que falecera em 22 de Outubro 


raia a irei pena Tre mea me 


1! Damião Peres, prof. do Liceu Gil Vicente, -— D. João 1 
eo, de 1917, pág. 17 e ss. 
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dêsse mesmo ano, Leonor Teles mandou cartas a «di- 
versos concelhos, alcaides de castelos, vassalos, ho- 
mens bons de cidades e vilas, expondo a situação po- 
lítica do cárrego pesadissimo da sua regedoria, exer- 
cida por ela unicamente para bem servir estes reinos 
e honrar a memória de quem lha deixou em testa- 
mento, — D. Fernando, seu mui amado rei e Senhor. 
Em seguida queixava-se do mestre de Avis, que em 
seus Paços dela, e na sua presença matara injusta- 
mente o bom vassalo e grande servidor conde de Ou- 
rém, e alvoroçara, depois, as gentes de Lisboa, obri- 
gando-a, por desgôste, a abandonar aquela cidade, a 
que muito queria. Acrescentava que semelhantes per: 
turbações naturalmente provocariam a entrada do rei 
de Castela pelas nossas terras, e que não seria para 


admirar que êle quisesse tomar, desde já, o regimen- 
to dêstes reinos... Que ela já escrevera para Cas- 


tela, a regar ao rei que não saísse do seu reina, 
e que era preciso agora que os bons portugueses 
se unissem em volta da sua rainha, pois havia 
gran dúvida no proceder do seu genro. à todos 
suplicava que tomassem voz por ela, — a todos 
cferecia muitas mercês» — como muito bem relata, 
estribado nas Crónicas de Lopes, o sr. Antero de 
Figueiredo, excepto quando diz que a rainha saíra 
de Lisboa, por desgôsto. * Não fôra por desgôsto, 


mas sim por se temer dos partidários do Mestre, — 
que na capital já lhe haviam morto dois afeiçoados, 
o arcebispo de Lisboa e o tabelião da côrte, — que 
a rainha fugiu com alguns dos seus sequazes para 
Alenquer, muito embora o castelo e muitos fidalgos 
e homens bons de Lisboa se lhe conservassem ainda 
fiéis. 

O partido do mestre de Avis, tanto na capital como 
em muitos outros lugares do reino, só morosamente 
logrou engrossar, à medida que a sua audaciosa 
política ia conquistando vantagens e ganhando ter- 
reno. 

Muitas povoações continuavam a manter-se fiéis à 
rainha regente; outras manifestavam-se a favor do in- 
fante D. João, homiziado em Castela, — sendo até 
considerável, em número e em qualidade, o partido 
que teve em Lisboa o primogénito de Inês de Cas- 
tro: outras, emfim, a favor do rei de Castela, o qual, 
contra a vontade de Leonor Teles, sempre se resol- 
vera a invadir Portugal, entrando pela Guarda, onde 
o esperava o bispo daquela diocese, --—- seu partidá- 
rio, — e descendo dali para Santarém. Acompanha- 


1A.0de Figueiredo — Leonor Teles, Flor de Altura, cap. 
RIK, pág. 305 e 306, 
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va-o sua mulher, a rainha D. Beatriz, filha de D. Fer- 
nando e de Leonor Teles. 

O próprio infante D. Denis tomara parte nesta luta 
tremenda de interêsses, que se travou no território 
nacional, e penetrara com alguns homens de armas 
pela Beira, fazendo-se aclamar rei de Portugal, em 
algumas terras. 

Dêsta tomou conta Nuno Álvares, que o rechaçou 
-e à sua gente, expulsando-o para Castela, conde foi 
prêso. Do irmão dêle, o infante D. João, encarre- 
gou-se desde logo o castelhano, que o mandou pren- 
der em Toledo, por ser o mais próximo herdeiro do 
irono e aquele que mais seriamente poderia estorvar, 
— supunha êle, — os seus projectos, dadas as mui- 
tas simpatias que contava em Portugal. 


Ed 
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Voltando à carta a que se refere o cronista Pedro 
Lopez de Avala, dirigida pelo mestre de Avis a D. João 
I, no mês de Outubro de 1383, após o falecimento 
misterioso e quási repentino de D. Fernando, aos 38 
anos de idade, diremos que, segundo o nosso modo- 
«Je ver, ela foi o corolário aparentemente lógico de 
uma outra tentativa de bandeamento, posta em prá- 
tica pouco antes da morte daquele soberano, pelo re- 
ferido mestre de Avis. 
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Com-efeito, o comendador Vasco Porcallo, acusara 
publicamente o Mestre, na côrte de D. Fernando, de 
traição ao seu rei e irmão, dizendo que êle vendera 
a sua coudelaria de Avis, — facto que a Crónica de 
D. Fernando não desmente, embora lhe modifique o 
intento, — e que tentava passar-se com a sua gente 
para O atraial inimigo. 

Quais teriam sido as causas da tentativa de ban- 
deamento com o castelhano, e os motivos que leva- 
ram o Mestre a instar com o rei de Castela, após o 
falecimento do irmão, a que entrasse em Portugal ? 

À primeira deve ter obedecido ao seu desejo de 
derrubar D. Fernando, provavelmente com o fim de, 
atenta a sua colaboração com o castelhano, vir a re- 
ceber dêste a mercê do trono de Portugal, que êle 
ocuparia como seu vassalo, e que mais tarde trataria 
de libertar da sua tutela. Iguais ou quas! iguais pare- 
cem ter sido os projectcs de D. Denis. Tudo indica 
que estes dois infantes, ambos ambiciosos, ambos ini- 
migos de D. Fernando, embora o primeiro com mais 
dissimulada arte e cauteloso talento do que o segun- 
“do, trilharam sendas idênticas de luta e de traição 
contra o régio filho de D. Constança. 

Quanto ao chamamento que dirigiu ao rei de Cas- 
tela, teria obedecido, no fundo, a um desígnio seme- 
lhante:; contribuir para a queda imediata, indispensá- 
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vel, da Regente, antes que esta pudesse consolidar a 
sua situação. 

Na realidade, a entrada do rei de Castela em Por- 
tugal causaria o fraccionamento, por assim dizer au- 
tomático, das fôrças dedicadas a Leonor Teles, parte 
das quais não deixaria de se bandear com as facções 
adversas, e a outra, obrigada pelas circunstâncias a 
fazer frente à gente do Mestre, por um lado, e à do 
rei de Castela, por outro, ficaria tam minquada e en- 
fraquecida, que mal e por pouco tempu lhe seria pos- 
sível resistir, e manter os direitos da mesma Regente. 

Além dessa vantagem, a intervenção do rei de Cas- 
tela na luta que se ia decididamente travar, oferecia 
ainda outras aos olhos do Mestre: neutralizaria os 
efeitos da hostilidade, que já se desenhava, dos pat- 
tidários do infante D. João, filho de Inês de Castro, 
contra a sua facção, e impossibilitaria aquele infante, 
que o soberano de Castela não deixaria de vigiar e 
reduzir à impotência, de intervir pessoalmente na 
grande batalha de ambições, em que a sua presença 
contribuiria largamente para lhe garantir um triunfo 
provável sôbre os restantes pretendentes. 

Ro mesmo tempo que tentava, assim, assegurar-se 
do concurso indirecto do rei de Castela para o triunfo 
dos seus projectos, o mestre de Avis, com alguns dos 


seus partidários, ia preparando o envio de uma em: 
10: 
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baixada a Inglaterra, no intuito de aplanar dificulda- 
des e obter daquelas bandas algumas vantagens e 
mesmo rápidos auxílios contra Castela, e premeditava 
simultâneamente entendimentos políticos com a casa 
de Borgonha. 

De tôda esta complicada, divergente e ousadíssima 
actividade política, esperaria o Mestre que surgissem, 
como efectivamente surgiram, não pequenas vantagens 
para a realização das suas ambições. Éle, quando rei 
de Portugal, seria amigo de quem mais o ajudasse a 
conguistar o trono. 

A invasão do castelhano teria ainda, fatalmente, o 
condão de atrair para o partido do Mestre, que seria 
no fim de contas o único pretendente português à 
coroa, que pessoalmente estava agindo em Portugal, 
a maioria dos bons patriotas que mais depressa acor- 
reriam para êle, a-fim-de defender o país da absorp- 
ção pelo estrangeiro, do que para o partido da Re- 
gente, a qual não passava de uma fraca mulher e de 
triste viúva dum rei, assediada de todos os lados por 
variadas cobiças de mando, a que ela não poderia, 
de-certo, resistir prolongadamente. 


* 
* EA 


De tudo quanto antecede, infere-se sem sombra 
de dúvida que não foi, nem podia ter sido Leonor 


Teles, Regente do Reino, quem chamou o rei de 
Castela a Portugal. 

Vejamos ainda a digna firmeza com que D. Leo» 
nor defendia a independência do seu país, e pugnava 
pela observância das cláusulas expressas no fratado | 
de Salvaterra, estabelecido entre D. Fernando, em 
2 de Abril de 1383, e D. João 1 de Castela, Este tra- 
tado estipulava que, por falta de filho varão, — a rai- 
nha estaria, e estava, novamente grávida por essa 
época, = sucederia no trono português D. Beatriz; 
mas que o reino ficaria sempre separado do de Cas: 
tela, sendo administrado, como regente e governadora, 
pela rainha D. Leonor Teles, emquanto a infanta D. 
Beatriz de Portugal não tivesse filho varão de ca- 
torze anos, que seria apenas rei de Portugal; além 
disso, no caso de falecer a rainha D. Leonor, podia 
esta nomear para a administração do país, até o tempo 
referido, aqueles que ordenasse em seu testamento *. 

Por consegiiência, quando D. Leonor Teles escre- 
via aos alcaides portugueses, que se lhe conservavam 
fiéis, recusando bandear-se com qualquer das facções 
inimigas da rainha, que respondessem, coerentemente, 
às instâncias do rei de Castela, da seguinte forma: 
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1 Lopes — Crén, de D. Fernando, cap. 159, pág. 471. 
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eque lhes prazia de tomar voz por a rainha D. Bea- 
triz, segundo eram teúdos de o fazer, quardando-se 
todavia o tempo da sua governança, segundo nos tra- 
tos era conteúdo», — não se afastava um ápice se- 
quer das normas preestabelecidas por D. Fernando, 
seu marido, nem pelo seu dever pessoal e patriótico 
de velar pelo exacto cumprimento do aludido acôrdo 
de Salvaterra, em que se salvaguardava o futuro au- 
tónomo de Portugal. 

A sua linha de conducta foi, evidentemente, lógica 
e da maior correcção. 

As incorrecções, desvairos e atentados contra a paz 
e a felicidade do país, não foram praticados por ela, 
mas sim pelos seus inimigos, e, sobretudo, pelo mes- 
tre de Avis, o qual, em vez de a apoiar e socorrer 
contra quaisquer ameaças ou excessivas pretensões 
externas, foi justamente, — êle que era irmão de D. 
Fernando e cunhado da rainha, — o primeiro que ini- 
ciou as sublevações contra a sua regência e a em- 
purrou para o abismo. 

Se o Mestre e Nuno-Álvares, — o Santo, que vi- 
veu oito anos de penitência no convento do Carmo, 
que mandou construir, — e outros da mesma facção 
se tivessem conservado fiéis à Regente, que os não. 
hostilizava e artes se não fatigava de solicitar a sua 
benevolência e amizade para com ela, — mas em vão, 
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— as lutas que assolaram o reino, a guerra civil que 
o desvastou durante o interregno em que governou 
Leonor Teles, não teriam certamente eclodido e a 
intervenção de D. João I de Castela, cansado das 
querras anteriores de seu pai com Portugal, com Gra- 
nada, com Navarra e com a Inglaterra, não se teria 
dado. 

Porém, a terrivel e indomável ambição do mestre 
de Avis, e a do aguerrido Nuno, —- que Leonor Te- 
les armara, tamanino, cavaleiro, e sempre distinguira 
com a sua amizade e as suas mercês, — bem como 
a dos outros partidários do Mestre, não permitiram 
que assim sucedesse; e a luta estalou violenta, trai- 
coeira, fratricida, cobrindo de tragédia, de luto e de 
vergonha a terra portuguesa, até que os próprios que 
a haviam lançado em tam formidáveis transes a res- 
gataram e se resgataram, com a ajuda da Inglaterra, 
contra Castela. 

Mas se as rutilâncias de glória de Aljubarrota, e 
de outras batalhas, em que Portugal conseguiu triun- 
far do castelhano, salvaram a honra comprometida 
do reino, tudo isso não consegue destruir a verdade 
histórica, que nos assevera que o mestre de Avise a 
sua gente, como D. Denis e possivelmente o infante 
D. João, depois de ter atraiçoado o rei D. Fernando, 
atraiçoou, arruinou e perdeu a Regente D. Leonor 
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Teles, que o rei-de Castela, no mês de Fevereiro de 
1384, desterrou para um convento de Tordesillas 
donde só muitos anos depois conseguiu sair para a 
obscuridade e para a morte, longe da pátria |. 
Registemos também que D. Leonor Teles, — quando 
o invasor castelhano, descendo da Guarda, a convidou 
a ir parlamentar com êle em Santarém, — logo que 
percebeu nitidamente os intentos de conquista que o 
traziam a Portugal; quando se capacitou que os desi- 
gnios de seu genro não eram os de a manter a ela na 
regência e fazer cumprir, contra os inimigos que a 


! D, Juan Antolinez de Burgos, na sua Historia de Val- 
ladólid, publ. em 1887, cap. KKIV, pág. 280, diz O seguinte, 
referindo-se a Leonor Teles: 

«Desde que llegó de Portugal la Reina, vivió retirada en 
el convento de Santa Clara de Torôdesiilas, y luego que mu- 
rió el Rey su verno, (1390) se vino à Valladolid à unas ca- 
sas que compró, que eram d0nde hoy es el convento de 
Nuestra Sefiora de la Merced. En este lugar, la Reina 
viuda se dejó mirar de un cabailero Ilamado Don Zoilo Ifi- 
guez, y de estos amores resuitó un hijo que murió nifo, 
y una hija que se llamó D. Maria. (Leonor Teles dando a 
esta filha o nome de sua falecida irmã, Maria Teles, mais | 
uma vez demonstrava que não existiu fal o ódio que se 


lhe atribui por essa irmã). 
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atacavam dentro do país, as cláusulas do tratado de 
paz de Salvaterra, — imediatamente manifestou a sua 
revolta e, — diz Lopes, — a grande tristura que as 
pretensões abusivas do castelhano lhe produziam. 
Reconhecendo que a tinham colocado miserâvel- 
mente entre a bigorna e o martelo; ao ver que tudo 
estava perdido, menos a honra, e que os tratos de 
paz feitos por seu marido se convertiam em letra mor: 
ta; compenetrada, finalmente, de que em tam aflitiva 
emergência, nem o rei de Castela, nem o mestre de 
Avis se preocupavam com os seus direitos legítimos 


À filha de Leonor Teles, após a morte da mãe, veio a ca- 
sar com um sobrinho de Fernan Lopez de la Serna, filho 
do Sr. de Macintos. 

«De este matrimonio y linaje, - acrescenta o autor ci- 
tado, — proceden en Valladolid y en algunos lugares de 
Castilla algunas familias que conservan ei apeliido de Ifi- 
quez de la Serna, Fernan Lopez, en vez de fundar con- 
vento de monjas, como la Reina (D Leonor) lo dejó orde- 
nado, fundó convento de Nuestra Sefiora de la Merced 
Calzada en la casa de la Reina. Era la iglesia en el zaguan 
- dela casa que hoy es la capilla de la cófraria de la Pie- 
dad, la primera entrando en la iglesia à mano izquierda, v 
al lado de la Epistola de esta capilla se enterró la Reina en 
un nicho embebido en la pared.> Cit. pelo sr. A. de Fiszuei- 
redo. Leonor Teles, pág. 384 e ss. 
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dela, e que apenas cuidavam, - hostilizando-a am- 
bos, -- de satisfazer as suas respectivas ambições 
pessoais, como dois perros a um ôÔsso, a infeliz rai- 
nha, a-pesar de os inúmeros motivos de aversão e de 
desprêzo que tinha para se opor ao triunfo do mes- 
tre de Avis, decide-se, num rasgo de patriotismo e de 
abnegação assombrosos, a ordenar ao punhado de va- 
lentes e leais partidários que ainda lhe restavam, «que 
fôssem para o mestre, por ser seu natural?, garan- 
tindo-lhes por sua honra que se ela própria <dali se 
pudesse partir, (do captivciro em que a conservava, 
em Santarém, o rei de Castela), não estaria ali nem 
mais um dia» |, 

Seguindo as instruções da rainha, a maior parte 
dos adeptos da sua causa foram, com-efeito, a breve 
trecho, engrossar as fileiras do mestre de Avis, onde 
os cavaleiros e grandes personagens ainda não abun- 
davam, visto que as suas hostes se compunham so- 


bretudo de gente do povo, a quem o sentimento pá- | 


trio desinteressado mais depressa moveu contra o 
castelhano, do que o conseguiram as promessas e as 
" miragens de interêsse com que o Mestre procurou 
captar a muitos da nobreza. 


1 F, Lopes — Crón de D. João 1, cap. KVI. 
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É igualmente sabido de quem leu a Crónica de 
D. João I que a rainha viúva, a quem o rei de Cas- 
tela mantinha prisioneira, já sem rebuços, em Santa- 
rém, escreveu aos lugares que ainda lhe guardavam 
fidelidade, e que os castelhanos pretendiam tomar, 
recomendando-lhes que «inda que êle, (o rei de Caste- 
la), lá fôsse, e ela em sua companhia com êle, que lhos 
não dessem, por muitas razões que ela dissesse, nem 
lhes por outrem mandasse dizer». 

Como se compreende, esta ordem da Regente está 
impregnada de heroicidade e de patriotismo tais, e 
tam clamorosamente evidentes, que se torna desne- 
cessário encarecê-los. 

Semelhantes exortações aos seus partidários reve- 
lam um zêlo tam alto pela independência de Portu- 
gal, que esta atitude de Leonor Teles quási se pode 
comparar, em amor pátrio e em constância no cumpri- 
mento do seu dever, com a do heróico alcaide do 
castelo de Faria, anos antes, em vida do rei D. Fer- 
nando. 

Não obstante, os historiadores e artistas portugues 
ses, a começar em Fernão Lopes, que, ao passo que 
contava estes rasgos de sublime dignidade da rainha 
Regente de Portugal, para coonestar as actuações 
e o triunfo do mestre de Avis soube deturpar- 
lhes a significação, com insídias e ambigiiidades vá- 
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rias, não se pejaram de assacar a Leonor Teles, rai- 
nha extremamente patriota, o crime, que outros come- 
teram, de pretender atraiçoar o seu pais. 

É assim a justiça dos homens... e a da Histó- 
ria | 


VII 


Rliança de D. Fernando com a Inglaterra, 


" 


e explicação, à margem da Crónica, das causas 
e resultados da sua primeira guerra com Castela 


Ao principiar o seu reinado, no comêço de Feves 
reiro do ano de 1367, encontrou D. Fernando, que 
contava então 22 anos de idade, o país refeito das 
guerras passadas, e assaz rico, graças à mui hábil 
“administração de seu avô e aos dez anos de paz quási 
ininterrupta do reinado de seu pai. 

Na tôrre do Haver do castelo de Lisboa acharam- 
-Se, — segundo Lopes afirma, —— «oitocentas-mil pe- 
ças de ouro e quatrocentos-mil marcos de prata, 
afora moedas e outras cousas de grande valor que aí 
estavam, e mais todo o outro haver, em grande quan- 
tidade, que em certos lugares pelo reino era pôsto». ! 


i Foram célebres os dobrões de ouro da época de D. 
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O comércio desenvolveu se muito, residindo em Lis- 
boa numerosos estrangeiros, aos quais D. Fernando 
dispensava o maior gasalhado, no intento de os ani- 
mar a desenvolver o tráfico de mercadorias entre Por- 
tugal e os mercados dos seus respectivos países. 

O Tejo, em frente da cidade, estava a miúde coa- 
lhado de navios de várias nações, gue demandavam 
o nosso pôrto em busca de carregamentos de sal, vi= 
nhos, etc. 

Como a próspera Lisboa era campo farto e pro- 
pício à pululação da parasitagem de ociosos e joga- 
dores, estes infestavam-na praticando tôda a sorte de 
escândalos e desatinos, pelo que D. Fernando deci- 
diu proibir o jjgo e mandou «que em cada freguesia 
da cidade houvessem dois homens-bons, que cada mês | 
inquirissem e soubessem que vivenda faziam os que 
moravam nela... e se achavam alguns que não usa- 
vam como deviam, os mandava prender por seus ho- 
mens e os entregavam à justiça”. 

Os jogadores de profissão, os vádios e os ratonei- 


Pedro I. Pesavam 24 quilates e cinquenta dêsses dobrões 
faziam um marco, | 

O marco era também moeda corrente em Inglaterra, no 
reinado de Eduardo III e seguintes, 


! 


ros eram afastados das vilas e lugares da coroa e em- 
pregados, em seguida, nos trabalhos dos campos. 

Enfreou as pompas excessivas da indumentária e 
das eguipagens, com o fim de moralizar os costumes 
e defender a economia nacional. 

No intento de limitar quanto possível o poderio cada 
vez maior do clero, publicos uma lei que proibia a 
alienação dos bens em benefício dos monges, deixando 
no entanto aos testadores a liberdade de lhes deixar 
legados. 

Ro mesmo tempo que fomentava a agricultura, 
“mandando cultivar as terras incultas, que havia no 
reino, ordenou a construção de «tôdas as sortes de 
embarcações, para restabelecer e aumentar a mari- 
nha, e fazer-se por êste meio senhor do mar. ! 

Para incitar os armadores à construção intensiva 
de navios, consentiu que, nos pinhais que pertenciam 
ao seu senhorio, se abastecessem gratuitamente de 
madeiras, e que importassem do estrangeiro, livres do 
pagamento de quaisquer taxas de portagem, o vela- 
me e outros petrechos necessários ao armamento de 
seus barcos. 

Criou, além disso, uma Bôlsa de seguros maríli 


i La Cléde — Hist, de Port, ed. 1787, tômo IV, pág. 153, 


mos para preservar os armadores do país dos fre- 
quentes e desastrosos precalços a que estava sujeita 
a sua indústria. 

Na previsão da guerra, e porque a maioria das po- 
voações do reino estavam abertas, com suas fortifi*. 
cações desmanteladas ou arrazadas pelo tempo e 
pelos combates, mandou reedificar-lhes as muralhas, 
nesse tempo indispensáveis aos moradores respecti- 
vos, para poderem resistir aos ataques eventuais de 
inimigos. 

Foram notáveis as fortificações com que dotou 
Coimbra, e especialmente Lisboa, cujas muralhas ha- 
viam sido totalmente demolidas no decurso das últi- 
mas guerras. 

As muralhas de Lisboa, de tam sólida fábrica 
que resistiram depois a vários cercos dos castelha- 
nos, e às injúrias de muitos séculos, foram cons- 
truídas em dois anos sob as ordens de D. João de 
Almada. 

Também D. Fernando instituíu os cargos de Con- 
destável e de Grão-Marechal do reino, que deu a 
D. Álvaro de Castro e a Fernando Coutinho. 

Finalmente, — socorremo-nos de Fernão Lopes, — 
«tôdas as cousas que por seu serviço e defensão do 
reino mandou fazer, tôdas eram fundadas em boa 
razão e muito justamente ordenadas». 
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Mas, aqui principia a falar o ódio dos magnates da 
casa de Avis pela boca do cronista: — «desfaleceu 
isto, quando começou a guerra e nasceu outro mun- 
do novo, muito contrário ao primeiro... Se se con- 
tentara viver em paz, abastado de suas rendas, com 
grandes e largos tesouros que lhe de seus avós fi- 
caram, nenhum no mundo vivera mais ledo, nem 
gastara seus dias em tanto prazer. Mas, porven- 
tura não era ordenado de cima...» | 

Ora, são precisamente estas habilíssimas e seráfi- 
cas lamentações, fingidamente afectuosas, que prepa- 
ram o espírito desprevenido do leitor da Crónica de 
D. Fernando vara a crédula aceitação do formidá- 
vel apontoado de embustes e de insídias difamatórias 
que em seguida se há de desenrolar na mesma Cró- 
nica contra o rei D. Fernando. 

Por demais sabia Fernão Lopes, pois não é crível 
que êle o ignorasse, que D. Fernando não podia, nem 
devia, coerentemente com os seus pontos de-vista de 
soberano de Portugal, continuar a viver naquela paz 
de tolerado, afrontosa para o seu brio, em que se 
vivera desde os últimos anos do reinado de seu avô 
D. Afonso IV, e mesmo durante o de seu pai, por 
maior que fôsse o seu desejo e o seu empenho de 


ema param 


1 F, Lopes — Prólogo da Crón. de D. Fernando. 
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engrandecer e encher de venturas os seus domínios, 
e até por isso mesmo. 

E não podia, nem devia, exactamente pelas mes- 
mas superiores razões de Estado que levaram mais 
tarde o mestre de Avis, patrão do cronista, a seguir, 
uma-a-uma, as pisadas de seu nobre irmão e valente 
predecessor. 

Mas a luta contra Castela, a favor da total inde- 
pendência de Portugal, sendo, na opinião de Lopes, 
um êrro político e uma loucura, praticada por D. 
Fernando, torna-se, mais tarde, justamente o princi- 
pal título de glória com que o mesmo cronista enal- 
tecerá a fronte do mestre de Avis! 

Ainda se Fernão Lopes, como D. João I, seu 
amo, tivesse expressamente reconhecido vantagens na 
vassalagem mais ou menos disfarçada de Portugal 
aos reis de Castela, e a política do rei de Boa-Me- 
mória, desde o ponto-de-vista internacional, tivesse 
sido conduzida no sentido de uma fusão do reino 
português com a nação vizinha, para se constituir as= 
sim um bloco mais resistente e mais rico, na Penín- 
sula, contra as pretensões de hegemonia de qualquer 
outro país, admitiam-se e ficavam explicadas as vela» 
das e peçonhentas acusações do cronista contra a ati- 
tude resoluta de D. Fernando, quando «nasceu outro 
mundo novo, muito contrário ao primeiro... 
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Porém, não só assim não sucedeu, mas viu-se que 
D. João I adoptou uma política absolutamente oposta, 
como se sabe, e era lógico que adoptasse, em con» 
cordância com cs seus interêsses e a sua ambição de 
monarca, tendo-o a História de Portugal glorificado 
por isso mesmo. 

Se D. Fernando errou, como já dessa maneira te- 
ria errado seu avô, D. Afonso IV, lançando-se na 
guerra dos cem anos a favor da Inglaterra, pela in- 
dependência de Portugal, contra Castela; se daí re- 
sultou, através os séculos, o enfraquecimento da Pe- 
nínsula em geral, e o mal da nação portuguesa em 
particular; se as veleidades de engrandecimento do 
poderio pessoal, que moveram D. Fernando, foram 
contrárias aos futuros interêsses do povo português. 
— erros e males idênticos praticou, e causou, D, 
João I, seguindo e concluindo a obra que o rei seu 
predecessor realizára até mais de meio. 

O cronista Fernão Lopes simulou, porém, não ver 
nada disto; e deturpando e falsificando ridiculamente 
as causas de tôda a acção guerreira de D. Fernando, 
tentou roubar-lhe, e conseguiu-o, os louros que lhe 
cabiam devido ao seu formidável esfôrço de tantos 
anos a favor da independência nacional, e adornou 
com êles o rei imediato, que o nomeou Guarda-Mor 


do seu Arquivo. é 
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Nunca a fábula do gaio, que se enfeitou com as 
penas do pavão, poderia ser melhor aplicada do que 
ao mestre de Avis. 

A História de Portugal não devia designar êste mo- 
narca pela chamadura que lhe outorgou Fernão Lo- 
pes, mas sim por D. João |, o Cuco, visto que à se- 
melhança do cuco mais não fez do que apossar se, 
para sta moradia, regalo e prolificação, do ninho que 
outrem trabalhosamente construíra, e que êle se li- 
mitou a acomodar a seu jeito, ajudado pelo montante 
de Nuno- Álvares e pelas manhas de João das Re- 
gras. 


Quando Carlos V de França, em 1368, declarou 
novamente a guerra a Eduardo III de Inglaterra, êste 
último, para distrair a atenção do seu inimigo Hen- 
rique II de Castela, enfraquecendo o seu poder e 
tornando ao mesmo tempo ineficaz ou pouco menos 
a sua intervenção na campanha de França, cujo aliado 
" era, fez um tratado de querra com o então rei de 
Portugal, D. Fernando, como já precedentemente o 
havia concertado com D. Afonso IV, e ainda con- | 
tinuava fazendo com outros suseranos da Europa. 
Entre os seus aliados directos ou indirectos conta- 
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vam-se o rei de Navarra, Carlos, o mau, e o mouro 
de Granada.. 

Ésse tratado ou pacto ofensivo e defensivo contra 
Castela e o rei de França, de que Fernão Lopes nos 
não dá notícia, — porque isso seria lançar sôbre as 
origens do procedimento internacional de D. Fer- 
nando uma luz demasiado viva, — limitando-se a di- 
zer que O rei português enviara cartas com queixu- 
mes aos de Inglaterra e de França, por causa do 
desgôsto que lhe produzira o assassinato de D. Pe- 
dro 1, o cruz, de Castela, cometido por seu irmão bas» 
tardo D. Henrique de Trastamara, que acabava de se 
apossar pela segunda vez, e definitiva, do trono do 
reino vizinho, — êsse tratado fez-se, seguramente, 
embora nós o não conheçamos. 

E para demonstrar que os entendimentos ami- 
gáveis, contra o comum inimigo, de D. Fernando e 
dos Plantagenetas, que ocupavam o trono de Ingla- 
terra, vem desde a sua primeira campanha contra o 
rei castelhano, temos não só a lição dos acontecimen- 
tos, de que se tira essa ilação, mas também a letra 
das cláusulas do tratado de paz de 1371, entre D. 
Fernando e Henrique II, que impunham ao portu- 
guês o compromisso de se aliar com o rei de França. 

É óbvio que, se a primeira guerra do rei Formoso 
com Castela tivesse obedecido apenas a um capricho 
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tonto e não fôsse mais do que uma conseqgiiência da 
sua suposta leviandade, — como pretende Fernão Lo- 
pes e com êle os nossos historiadores e artistas de 
todos os tempos; se uma tal guerra não houvesse 
revestido maior importância do que a de uma simples 
questão privativa entre os dois monarcas da Penín- 
sula por causa do desgôsto que causara ao portu. 
quês a morte de Pedro, e-cruel, e se D. Fernando 
não operasse de acôrdo com os ingleses, — por que 
razão ou a que propósito vinha aquela cláusula do 
tratado de paz de Alcoutim, que lhe impunha, contra 
a Inglaterra, a aliança com Carlos V de França ?. 

Na realidade, o rei de França tinha manifesto di- 
“reito a meter a sua colher no pitéu que foi para êle 
a cessação da primeira campanha entre o seu aliado 
Henrique Il e o rei português. 

Haviam sido justamente os guerreiros franceses, e 
sobretudo os bretões capitaneados pelo condestável : 
du Guesclin, quem ajudara o citado monarca caste- 
lhano a defender-se dos ataques conjugados dos reis 
de Portugal, Navarra e Granada, todos aliados, evi- 
" denfemente, nessa conjuntura, do soberano inglês. 

Do que fica dito conclui se, portanto, que D. Fer- 
nando aceitara a aliança que lhe foi proposta pelos . 
Plantagenetas, ou que êle próprio a procurou movido 
pelas conveniências do seu trono, 
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Ão rei forte e pundonoroso que era D. Fernando, 
não podia deixar de doer pungentemente a vassala- 
gem humilhante, reavivada e piorada pelas desvanta- 
josas negociações de seu avô com Castela, em que 
se encontrava o seu reino em relação aquele país. 

Aquela vassalagem disfarçada, mas incómoda, con: 
tra a qual seu pai, o rei D. Pedro, nunca tivera en- 
sejo propício de se rebelar, ou não quisera rebelar- 
-se, humilhava-o e constituía um incessante pezadêlo, 
que era necessário dissipar, para a sua ânsia de com- 
pleta e inequívoca autonomia na Península. 

O pretexto para corporizar aquele seu grande e 
valoroso sonho de independência, em que entrava a 
visão dum aumento territorial por meio de aquisições 
de terras e castelos na Galiza, deu-lho a aventura do 
conde de Trastamara, quando êste matou o irmão e 
se guindou novamente ao trono de Castela, com o 
auxílio do dinheiro e das tropas de Carlos V rei de 
França. 

Este último país apoiou Henrique II, colocando- 
-lhe na cabeça, pela segunda vez, a coroa real de 
Castela, porque D. Pedro I, o cru, porfiava em ser 
amigo e viver em paz com a Inglaterra, recusando-se 
a aceitar aliança com Carlos V. Às explicações clás- 
sicas dêste acontecimento, que divergem das nossas, 
são apenas música patriótica e celestial. 
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Entrementes, em Portugal, com a fixação do idioma 
nacional, no reinado de D. Denis, com a natural evo- 
lução da sociedade portuguesa, que tendia para uma 
maior coesão e unidade de raça, e, sobretudo, por 
vontade de D. Fernando, aperfeiçoara-se, não só na 
mente do rei, mas também na da generalidade da 
nação, a idea de uma total independência em relação a 
Castela, que desobrigasse o país de prestar auxílio, 
mediante o envio de levas de gente-de-armas e por 
outras formas, como vassalo de facto e de nome in- 
dependente, ao reino vizinho. 

Acrescia que a lúcida e varonil inteligência de D. 
Fernando, que bem conhecia o carácter ambicioso e 
empreendedor de Henrique II, lhe mostrava o gra- 
víssimo perigo a que se expunha, e a que expunha 
os seus domínios, se deixasse sossegadamente conso- 
lidar-se e engrandecer-se o poder do astuto e auda- 
cioso Trastamara. 

Ésse perigo, para o seu reino, poderia ir até a 
perda total e defínitiva da precária autonomia que 
então desfrutava. 

Em tais condições, e ainda que corresse o risco de 
vir a ser mal sucedido na sua arrojada e vasta em- 
prêsa contra Castela, embora apoiado nas alianças 
que fizera com a Inglaterra e com Granada, mais 
lhe convinha atacar, procurar êsse risco de frente, na 
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esperança, aliás bem fundada, de o dominar e sair 
finalmente triunfante, do que esperar, mole e passi- 
vamente, que sôbre êle caísse essoutro perigo imi- 
nente que anfevia, e que indicámos. 

Com-efsito, e depois de tudo, se a sorte das ar- 
mas lhe fôsse teimosamente adversa, — pensaria o 
monarca, — o relativo abatimento, em que as suces- 
sivas guerras iam lançando Castela, havia de que- 
brar lhe os ímpetos e a arrogância, por fim; e por 
muito desvantajosa que fôsse a paz definitiva que 
mais tarde viesse a concertar, nunca seria pior do 
que a absorpção pura e simples, a que se condena- 
ria recusando a aliança da Inglaterra e deixando 
Henrique II completamente à vontade. 

A favorecer os largos e bravos planos de D. Fer- 
nando, estava o facto de muitos nobres e senhores 
castelhanos, partidários de D. Pedro, o cru, se terem 
refugiado em Portugal, e instarem com êle para que 
atacasse o usurpador Henrique II, porquanto, — afir- 
mavam, — muitas praças da Galiza e outros pontos 
do vizinho reino lhe abririam as suas portas e o re- 
conheceriam por seu legítimo rei. 

Se bem que, como é intuitivo, D. Fernando não 
abrigasse em seu ânimo a pretensão, que o seu pró- 
prio aliado inglês seria o primeiro a combater, de se 
fazer proclamar rei de Castela, aqueles oferecimen- 
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tos agradavam-lhe, e serviam-lhe para a consecução 
dos seus objectivos de expansão territorial na Galiza, 
e simultâneamente para diminuir o poderio de Hen- 
rique II, aceitando a vassalagem de praças valiosas 
como Carmona, Corunha, etc. 

O rei Formoso estudou e marcou, por conseguinte, 
a sua posição no jôgo da política europeia do seu 
tempo, e, entrou na guerra, como era fatal pelas cir- 
cunstâncias indicadas e atendendo à sua índole va- 
lorosa, no momento e nos termos que mais convi- 
nham aos seus inferêsses de suserano, e aos de Por- 
tugal, como nação independente, ou que aspirava a 
tornar se insofismavelmente independente na Penin- 
sula. 


Em 1369, tendo-se preparado com certeza para 
aquela campanha desde o primeiro dia em que subiu 
ao trono, conforme o demonstram certas medidas 
administrativas que tomou e o fomento e reparações 
de obras de guerra, a que se refere o cronista Lo- 
- pes, iniciou D. Fernando as suas hostilidades contra 
Castela, indo invadir a Galiza, onde de facto lhe fo- 
ram entregues voluntariamente, — diz o aludido Lo- 
pes, — algumas praças. | 

Na mesma ocasião, o rei mouro de Granada, a 


cuja aliança directa com o rei de Portugal, e indi- 
recta, talvez, com o de Inglaterra, já nos referimos, 
encetava também os seus ataques contra Henri- 
que II. 

Quanto ao rei de Aragão, que recebera do de Por- 
tugal, — assevera Fernão Lopes, — uma avultada quan- 
tia para se decidir a entrar na querra contra Castela, 
tendo chegado a prometer, para reforçar o acôrdo, 
sua filha D. Leonor, em casamento, ao monarca por- 
tuguês, — êsse conservou-se, ao que parece, mudo e 
quêdo como um penedo. Éle tinha igualmente pro- 
metido a mesma sita filha ao infante D. João, filho 
de Henrique II, e, como velha raposa que era, exi: 
mio na arte de jogar com pau de dois bicos, quis 
experimentar a manter-se de bem com Deus e com 
o diabo, tentando sustentar o seu, aliás, ameaçado 
equilibrio, com o geral desequilibrio dos Estados em 
litígio da Europa de então. 

Atraiçoando o seu aliado lusitano, como já fizera 
aos reis de outros países, e empalmando-lhe o ouro 
recebido para organizar a guerra contra o castelha- 
no, o de Aragão não só não quis tomar parte na 
contenda, mas ainda por cima recusou entregar a in- 
fanta D. Leonor aos embaixadores que o rei de Por: 
tugal lhe enviára, e que à vinham buscar em luxuo- 
sas galeras. 


170 


Pretextou o de Aragão, para coonestar a sua falta 
de palavra, que não entregaria a infanta sem que 
primeiramente lhe chegasse uma dispensação do 
Papa. Mas, ao passo que alegava esta desculpa, ia 
prestemente trabalhando com Roma para que lhe ne- 
gasse a mencionada dispensa, ou que pelo menos 
“fôsse dilatando o seu envio. ! 

Por aqui se avalia quanto o nosso venerável Lo- 
pes é tendencioso e injusto ao apresentar-nos o mo- 
narca aragonês, na Crónica de D. Fernando, sob o 
aspecto simpático de um homem de íntegro carácter, 
em oposição e contraste com o soberano português, 
a quem faz surgir, na emergência, como chefe de 
Estado leviano, inconstante e sem vontade pró: 
pria. 

Ora, manda a verdade histórica e até o mais ele- 
mentar e verídico patriotismo que se diga: Fernão 
Lopes deturpou o modo por que se fizeram e decor- 
reram as negociações com Aragão, e lança sôbre a 
pretensa leviandade de D. Fernando culpas de uma 
defecção e de um roubo que o aragonês apenas pra- 
ticou porque assim lho sugeriu a sua falta de cará- 
cter, ou, melhor, as necessidades e conveniências da 


1 La Clêde, Hist, de Portugal, 1787, tômo IV, pág. 160. 
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sua política internacional, exposta, como a de qual- 
quer outro Estado, a reviravoltas súbitas e mais ou 
menos inesperadas, consoante a fôrça das pressões 
que sofria. 

O conceito tradicionalista relativo à inquebrantável 
palavra de rei é uma das numerosas e divertidas his- 
torietas de velha, que nos legou o passado. 

“À palavra dos chefes de Estado, naqueles recua- 
dos tempos, e não só a do rei de Aragão, mas a de 
todos os reis, em geral, era tam fixa e inamovível 
como um catavento, quando está bem untado, e o 
aquilão o impele com tôda a fôrça em redor dos qua- 
tro pontos cardiais... 

A retirada do rei de Aragão dentre as pedras do 
seu jôgo, o facto de Carlos de Navarra se ter vol- 
tado novamente para Carlos V, contra a Inglaterra, 
e o afrouxamento da guerra na França, onde fôra 
morto o condestável inglês Chandos, (e donde o prin- 
cipe de Gales, —- o Príncipe Negro, — se retirara 
bastante doente, para não mais voltar), tudo isto acon- 
selhou D. Fernando, que não chegara a travar ne- 
nhuma batalha campal com as fôrças castelhanas, 
tendo-se limitado a campanha a rápidas e mútuas ex- 
cursões em território inimigo e a pequenas escara- 
muças, a fazer pazes com Henrique II. 

O tratado respectivo lavrou-se em Alcoutim, con- 
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vencionando-se, entre outras cousas, que o rei D. 
Fernando casaria com a infanta D. Leonor, filha do 
rei de Castela; que os dois monarcas dariam um ao 
outro socorro em caso de necessidade contra seus 
inimigos, e que o rei de Portugal procuraria a aliança 
do rei de França, contra os ingleses. 

Não terminara favorávelmente para D. Fernando 
a sua primeira campanha, que, aliás, nada tinha de 
definitiva, sendo como era um simples episódio das 
suas porfiadas lutas com Castela, integradas, como 
dissemos, na longa conflagração europeia dêsse tem- 
po, conhecida pela guerra dos cem anos. 

Os resultados finais daquela querra exterminadora 
e atroz, como tôdas as guerras, mas muito mais do 
que qualquer outra pela sua espantosa duração, con- 
tinuavam a ser, naquela altura, uma angustiosa incó- 
gnita para os diferentes monarcas que nela se encon- 
travam envolvidos, e que iam pugnando o melhor que 
podiam e sabiam pelas suas respectivas conveniên- 
cias, no taboleiro mudável das suas alianças. 

Para o rei português, o tratado de paz de Alcou- 
tim representava ainda uma sobrevivência da antiga 
vassalagem da sua coroa em relação a Castela, se 
bem que encapotada sob uma fraseologia diplomá- 
tica de consolação. 

Era necessário recomeçar a partida, pois que a úl- 
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tima, tanto êle, em Portugal, como os ingleses, em 
França, a tinham perdido. 

Dos factos que precedem, infere-se claramente que 
D. Fernando conchavou as pazes de 1371, em con- 
segiiência da acalmia que sobreviera na campanha de 
França, após a morte de Chandos; do regresso, por 
doença, do Príncipe de Gales e da defecção dos reis 
de Aragão, primeiro, e do de Navarra, em se- 
guida. 

Desde êsse momento seria inoportuno e arriscadis- 
simo para êle, e seus aliados, prosseguir as hostili- 
dades contra o rei de Castela. | 

Vimos, porém, que se êle aceitara a paz, forçado 
pelas circunstâncias e porque assim lho aconselha- 
vam os seus intferêsses, intimamente estava decidido a 
continuar a guerra na primeira oportunidade que os 
acontecimentos internacionais lhe oferecessem. 

Muito embora essa paz, que hoje diriamos de Var. 
sóvia, e uma doce amizade aparente reinassem entre 
os dois monarcas de Portugal e de Castela, a ver- 
dade era que, ocultamente, um e outro continuavam a 
preparar o salto de tigre, e a querrear se entretanto 
na sombra das chancelarias e nos escuros meandros 
da política peninsular. 

Henrique II, aproveitando a estada em Portugal 
do seu dedicado serventuário Diogo Lopes Pacheco 
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— um autêntico Judas português, que o venerável 
cronista Lopes teve a habilidade e o impudor de mas- 
carar de pessoa digna de consideração aos olhos da 
posteridade, — tratou de ir conquistando partidários 
entre a aristocracia e alguns chefes populares de 
várias terras portuguesas, entre elas Abrantes, San- 
tarém e Lisboa. 

Trabalhava assim, servindo-se dos argumentos con- 
vincentes que o oiro e as promessas de fortuna sem- 
pre constituíram para as almas fracas, por suavizar 
e desimpedir o seu futuro caminho de invasor até a 
capital portuguesa. 

É fora de dúvida que Diogo Lopes Pacheco soube 
desempenhar-se à maravilha da missão de subôrno 
e de felonia de que o rei de Castela o incumbira, 
porquanto, durante a segunda invasão castelhana, 
viu-se como D. Fernando foi atraiçoado, mais ou 
menos notoriamente, por muitos dos seus fidalgos e 
cavaleiros, a-ponto-de o deixarem sem gente para 
tentar qualquer acção de maior envergadura contra o 
seu inimigo. 

Diogo Lopes Pacheco tinha pago dignamente, 
como se compreende, — e daí o quási carinho que a 
Crónica de D. Fernando lhe dedica, — a magnani- 
midade com que o rei Formoso houve por bem res- 
tituir-lhe, quando começou de reinar, tôdas as terras 
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e privilégios que seu pai, D. Pedro I, lhe confis- 
cara ! ! 

Mas Henrique II de Castela não se limitou a com- 
prar, por intermédio de Pacheco, a consciência de 
alguns nobres portugueses e a do talvez ingénuo 
Fernão Vasques, o alfaiate. Induziu também, directa 
“ou indirectamente, pouco importa, o infante D. De- 
nis a conspirar contra seu irmão D. Fernando, para 
lhe arrebatar a coroa. 

Já tivemos ocasião de dizer, e repetimo-lo, que 
nasceram dos manejos do singularíssimo Pacheco e 
do fementido infante D. Denis, os motins e assua- 
das de Lisboa e outras terras, no outono de 1371, 


1 A, Herculano, em nota da pág. 65 do | capítulo da nar- 
rativa Árras por fôro de Espanha, escreveu: «Fernão Lopes 
afirma que Pacheco não voltara ao reino desde que fugira 
por escapar à vingança de D, Pedro I por causa da morte 
de D. Inês, senão no ano de 1372, em que viera por embai- 
xador del rei D. Henrique», — o que contesta, Trata-se de 
um equívoco do grande historiador. O cronista Lopes não 
só não afirma isso, (vid. cap. I, pág. 131 da Crónica de D. 
Fernando), mas assegura justamente o contrário, na página 
294 d0 cap. 81 da mesma Crónica, onde relata como Pa- 
checo regressou a Portugal e lhe foram restituídos os bens 
por D. Fernando, logo que começou o reinado dêste últi- 
mo, (1367). 
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após a primeira guerra com Castela e a breve dis- 
tância do início da segunda. 

Os conjurados arvoraram, como razão das suas 
manobras e desordens, o facto de D, Fernando que- 
rer contrair matrimónio com D. Leonor Teles, e te- 
riam arrancado a vida e com ela o trono ao monar- 
ca, se êste último se não houvesse escapado a tempo 
às suas traças cavilosas, abandonando Lisboa e indo 
consorciar-se com a amada no mosteiro de Leça, a 
curta distância do Pôrto. 

Aos tumultos de 1371 seguiu-se a guerra com 
Castela, e D. Fernando não voltou à capital senão 
em Maio de 1373, depois de terminada a sua ses 
gunda campanha com Henrique II e de expurgada 
Lisboa, pelos oficiais de sua justiça e pelo próprio 
povo, — que durante o cêrco da capital se descobrira 
atraiçoado, — dos muitos traidores que tinham querído 
a sua ruína e morte, e a destruição da sua obra de in- 
dependência. 


Vejamos agora porque motivo se não teria casado 
D. Fernando com a filha de rei de Castela, e como 
êsse facto não foi a consegiiência de uma leviandade, 
mas sim a resultante de causas e reflexões muito coe- 
rentes e de alta política. 
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Em primeiro lugar, não convinha ao rei de Portu- 
gal desistir da aliança inglesa e aliar-se com o rei de 
França, pôsto-que isto seria o mesmo que submeter- 
-se sem resistência, nem nobreza, ao monarca caste- 
lhano. 

Aceitara a trégua de Alcoutim, porque a boa táctica 
política e guerreira assim lho aconselhava; mas pros- 
seguia secretamente as suas negociações com a Ingla- 
terra e os seus preparativos de querra, inabalâvelmente 
decidido a ir até o fim na grande emprêsa come- 
çada. 7 

Casar-se com a infanta de Castela, o mesmo seria 
que quebrar todos os seus compromissos com a côrte 
inglesa e ver ir por água abaixo os seus grandiosos 
e altivos projectos de independência total em relação 
ao país vizinho. Êsse casamento representaria para 
êle o enlace matrimonial do cordeiro com a filha do 
lôbo, que o havia de devorar na primeira oportuni- 
dade, e opunha-se justamente aos mais culminantes 
interêsses da aliança de guerra anglo portuguesa. 

Casar-se com a filha de qualquer outro rei, depois 
da traição de que fôra vitima por parte do aragonês, 
e amarrado como estava à infanta de Castela pelos 
tratos de paz referidos, nem era fácil nem de boa po- 
lítica. 


Por outro lado, também lhe não convinha man- 
12 


Ruca 
ter-se indefinidamente solteiro; porquanto, durante 
todo o fempo que êle se conservasse nesse esta- 
do, o rei de Castela não deixaria de insistir pelo 
cumprimento da cláusula de casamento com sua filha 
Leonor. | 

E então surgiu, como a maneira menos arriscada 
e mais airosa de se furtar a êsse consórcio, a idea 
do casamento com uma fidalga portuguesa, que seria 
justamente a sobrinha do seu privado conde de Bar- 
celos, D. Leonor Teles de Menezes, terceira e última 
Leonor que o destino lhe deparou. 

À escolha do rei não teriam sido indiferentes, de- 
«certo, nem a sua inclinação amorosa pela linda mor- 
gada de Pombeiro, nem as hábeis e manhosas suges- 
iões do tio desta última. 

O conde de Barcelos era um velho e encanecido 
político, e por cima de tudo isso, como todos os orgu- 
lhosos barões da sua época, um grande ambicioso, 
cuja vaidade se sentia intimamente lisonjeada com a 
idea de alçapremar sua sobrinha Leonor, aprevei- 
tando o pendor amoroso de D. Fernando, ao trono 
das rainhas de Portugal. E na sua qualidade de con- 
selheiro do moço rei, como já o fôra de seu pai, D. 
Pedro 1, teria insistentemente insinuado o divórcio 
de Leonor Teles, satisfazendo dêsse modo os secre- 
tos desejos da paixão do monarca e ao mesmo tem- 


LED 


po as exigências da política externa que a êste mais 
convinha seguir. 

E o divórcio realizou-se, e o casamento do rei For- 
moso com Leonor Teles fez-se, buscando-se para 
tudo isso habilidosas razões. 

Explicou D. Fernando aos povos, clero e nobreza 
de seus reinos, que resolvera consorciar-se com D. 
Leonor pelos motivos que constam do seguinte dis- 
curso ou proclamação : <...e considerando como a mui 
nobre Dona Leonor Teles, filha de D. Martim Afon- 
so Telo, e de Dona Aldonça de Vasconcelos descen- 
de do linhagem dos reis, dês à como todolos gran- 
des e mores fidalgos dêstes reinos têm com ela 
grande divedo, (vínculo), de parentesco, os quais re- 
cebendo del-rei honra, como é aguisado, sejam por 
“ello mais teúdos de o ajudar a defender a terra; e 
olhando outrosi como a dita Dona Leonor é mulhe 
muito convinhavel pera êle, por as razões sobreditas: 
tem tratado com ela seu casamento...» ! 

Dêste discurso depreende-se ainda que a confian- 
ça do monarca no auxílio da nobreza do reino não 
era grande. 


1 F. Lopes — Crónica de D Fernanio, cap. 62, pég- 
54. 


Acêrca da retirada de D. Fernando, da Galiza, 
quando da sua primeira campanha com Henrique II, 
e de ter deixado sem socorro as províncias do Minho 
e Trás-os-Montes, -- cousas em que diversos escri- 
tores têm pretendido ver erros e culpas dignos de 
censuras, — verifiquemos o que há de positivo e bem 
fundado em tudo isso, guiando-nos como sempre pelo 
raciocínio apoiado na lição contraditória dos escritos 
de Fernão Lopes, 

já sabemos que D. Fernando foi à Galiza por cha- 
mamento de diversos fidalgos castelhanos, entre êles 
João Fernandez Andeiro, da Corunha, que odiavam 
Henrique II. e queriam entregar, a suserania das 
praças que governavam, ao rei português. 

Não entrou D. Fernando na Galiza em som de 
guerra, ao que parece, mas sim como soberano pro- 
tector e amigo. Acompanhava-o apenas um reduzido 
séquito, e foi assim que visitou Tuy, a Corunha e 
outros lugares, que o receberam prazenteiramente, 
e o reconheceram por seu rei. 

À notícia, que lhe chegou, da aproximação de um 
exército de Henrique II, em que vinham também 
encorporados os bretões de du Guesclin, que o pró-. 
prio condestável francês comandava, — D. Fernando 
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deixou fronteiros nas comarcas que por êle haviam 
tomado voz, e embarcou-se em uma das galeras por- 
tuguesas, que vigiavam o litoral da Corunha, com 
rumo à cidade do Pôrto, onde chegou são e salvo. 

No capítulo em que vem narrado êste sucesso, diz 
Fernão Lopes que Henrique II, com Bertrand du 
Guesclin, desceu da Galiza sôbre Portugal «para ver 
se poderia tentar algumas preitesias com el-rei D. 
Fernando, que fôsse seu amigo e não houvessem 
guerra» ! 

A descarada parcialidade, — neste caso perfeita- 
mente anti-patriótica, — do venerável Lopes, é aqui 
bem flagrante. A sua fobia contra D. Fernando, arras- 
ta-o por vezes a excessos de tartufismo, que o des- 
penham na autêntica vilania, freqiientemente repetida 
por êle, de poupar e até de louvaminhar sem funda- 
mento um rei estrangeiro e inimigo confêsso da sua 
pátria, só para denegrir as intenções e deturpar ca- 
luniosamente os actos do rei do seu próprio país. 

O melífluo e virulento cronista não ignorava o gê- 
nero de preitesias e amizades, que o soberano por- 
tuguês podia esperar naquele momento do violento 
Trastamara e dos aventureiros impetuosos e sangiil- 
nários de du Guesclin, se o tivessem pilhado, quási 
sem defesa, em terras da Galiza, ou nos vizinhos ter- 
ritórios portugueses. 
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A-pesar-das amigáveis intenções com que o rei 
cestelhano e os seus auxiliares franceses transpuse- 
ram a fronteira norte de Portugal, Fernão Lopes não 
podia deixar de contar, mais adiante, — porque se êle 
o não dissesse haviam de dizê-lo os cronistas estran- 
geiros, — que Henrique II e a sua gente-de-armas 
passaram a vau o rio Minho, e que, tam depressa 
puseram pé em terra portuguesa, logo começaram 
fazendo uma guerra implacável de extermínio por 
onde quer que iam passando. | 

Tais eram as famosas preitesias e os carinhosos 
protestos de amizade, que trouxeram o rei de Castela 
e os terríveis aventureiros de du Guesclin à provín- 
cia do Minho! 

É igualmente injusta e destituída de fundamento, a 
jenda de ter D. Fernando deixado sem socorro os 
lugares do Minho e Trás-os-Montes, assolados pelos 
castelhanos e pelas companhias mercenárias e fero- 
zes de du Guesclin. 

Braga entregou-se sem resistência apreciável ao 
rei de Castela, quando D. Fernando reiínia açodada- 
mente os seus guerreiros para ir socorrer aquela pra- 
ça, — conforme se infere do que conta o próprio Lo- 
pes. 

A cidade de Guimarães, porém, que resistiu ao in- 
vasor, não foi tomada; tendo-se retirado o castelha- 


no ao saber que D. Fernando, saindo de Coimbra, 
certamente o mais depressa que pôde, vinha, com o 
seu exército bem apercebido, sôbre êle, para lhe dar 
batalha. 

A fuga era aconselhada aos franco-castelhanos, não 
só porque teriam reputado superiores naquele mo- 
mento as fôrças de D. Fernando, mas também pelo 
facto de se tornar indispensável a presença do gran- 
de e incansável du Guesclin em França, onde os ata- 
ques vigorosos dos ingleses estavam alarmando ex- 
traordinariamente o rei Carlos V. Além disso, tinham- 
-Jhes chegado notícias das bandas de Granada, infor- 
mando-os de que o rei mouro estava investindo for- 
temente por aquela fronteira contra os domínios e 
gentes de Castela, 

Foi, pois, em vão, que D. Fernando, entrando opor- 
tuna e brilhantemente numa acção combinada com 
os seus aliados ingleses e o infiel de Granada, — 
que por acaso fôra mais fiel ac rei português: do que 
o de Aragão ! — escreveu do Pôrto, onde se encon- 
trava já com a sua gente, ao rei de Castela, para que 
o esperasse em Guimarães, a-fim-de combaierem e 
ajustarem as largas contas que havia em aberto entre 
ambos. 

Henrique II achou mais prudente, por todos os mo- 
tivos expostos, não levantar a luva e deixar sem res- 
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posta o cartel de desafio do monarca português, do 
que aguardar a batalha nas cercanias de Guimarães, 
e tratou sem demora de se pôr a salvo na direcção 
de Castela, por Trás-os-Montes, fugindo assim à per- 
seguição de D. Fernando, que vinha no seu encalço, 
com a sua gente-de-armas, desde Coimbra. 

Conta Fernão Lopes que Henrique II, na sua re- 
tirada, tomou alguns lugares, entre êles a vila de Dra- 
gança, que se lhe entregaram sem a mínima resistên- 
cia. Estas conquistas a que alude Fernão Lopes fo- 
ram, porém, bem efémeras, e nem conguistas se po- 
dem considerar, visto que mais não eram do que razias 
e vinganças que os franco-castelhanos iam come- 
tendo, enquanto se salvavam em direcção as suas ter= 
ras. sa | 

Depois disto a sorte das armas voltou-se novas 
mente contra a Inglaterra, como já dissemos, com a 
morte de Chandos e pela doença do Príncipe de Ga- 
les, e daí proveio também, para D. Fernando, o ma- 
lôgro duma campanha iniciada sob os melhores e 
mais favoráveis auspícios. 

De tudo quanto precede, depreende se sem som- 
bra de dúvida que o rei de Portugal, ao contrário do 
que supõem os seus detractores, iludidos pelos rela- 
tos fantasistas e tendenciosos do cronista Lopes, não 
só não permaneceu inactivo ante a invasão do norte 
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do país, mas é certíssimo que organizou o seu exér- 
cito em Coimbra, ao mesmo tempo que mandava seu 
irmão D. João invadir Castela pela fronteira do Alen- 
tejo, e que dali, de Coimbra, se lançou valentemente 
em perseguição de Henrique II, a quem mandou um 
cartel de desafio, que o castelhano não quis aceitar, 
porque não podia e não lhe convinha, abandonando, 
o mais velozmente que lhe foi dado fazê-lo, todo o 
norte do território português. 

Assim foi e assim terminou, aparte pormenores de 
guerra mínimos, que omitimos por desnecessários 
para o nosso estudo, a primeira campanha de D. Fer- 
nando contra Castela, dentro da aliança inglesa e em 
perfeita acção combinada, sem faltas nem demasias, 
com os seus aliados, cuja sorte final havia de ser a 
sua também. 
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Atitude de D. Fernando perante a segunda invasão 
castelhana 


No ano de 1372, Henrique II de Castella, que em 
funho enviara uma armada a cortar o passo a uma 
frota inglesa, que se dirigia à antiga província da 
Aquitânia, na França, recomeçou a querra com Por- 
tugal. | 

Fernão Lopes, referindo-se a êste último aconteci- 
mento histórico, diz que o castelhano rompera as hos- 
tilidades com o rei português, em consequência dêste 
lhe haver tomado sem razão * alguns navios, no pôrto 


de Lisboa. | 
Quem não vê a puerilidade da causa apontada pelo 


cronista, para explicar o comêco da segunda guerra 
com Castela, e ao mesmo tempo o seu facciosismo e 


1 F. Lopes — Crón, de D. Fernando, cap. 66. pág: 263. 
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a sua malevolêxcia contra D. Fernando, ao negar-lhe 
razão para apreender os navios do inimigo ? 

Quando um país resolve apresar os navios de com- 
bate de um país estrangeiro, com o qual vai entrar 
em guerra, depois de obstinadamente se ter recusado 
a cumprir as cláusulas dum acôrdo de paz forçado, 
que o humilham, e tratando-se para mais de barcos 
que se encontravam no seu pôrto para lhe vigiarem 
todos os movimentos, é assombreso e único, que um 
venerável cronista oficial dêsse país venha contar-nos 
ter a guerra eclodido, porque o rei da sua ferra se 
apoderou, sem razão, de alguns navios inimigos, 
que naturalmente se aprestayam para a fuga, ou 
para irem atacar os barcos dos aliados dêsse rei. 

Isenção do cronista ? Não, deturpação cavilosa dos 
factos e maledicência paga, contra um monarca por- 
tuguês que era preciso aniquilar para as consagra: 
ções da História. 

Fernão Lopes não devia ignorar que os projectos 
do rei Formoso e a sua aliança com o duque de Lan- 
castre, ou antes com a Inglaterra, o estimulavam e 
compeliam a lançar-se novamente na terrível contenda 
europeia, que durou cem anos, visto ter-se reacendido 
a campanha na França, e ser azado o momento, lon- 
gamente preparado e esperado, para atacar Henrique 
II, quem, como vimos, já iniciara as hostilidades con- 
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tra os ingleses, de acôrdo com o seu aliado Carlos 
V, e, portanto, antes que o monarca português o ata- 
casse a êle. | | 

É sabido de todos que conheçam a história da 
guerra dos cem anos, que João de Gaunt, duque de 
Lancastre, preparou e realizou, embora sem êxito 
completo, uma expedição que, partindo de Calais e 
descendo pela antiga Guiana francesa, penefraria na 
Península, com a ajuda dos senhores de Béarn e de 
Foix, que a êle se juntariam nos Pirinéus. 

Evidentemente que nessa grande operação quer- 
reira estava incluído o auxílio do rei de Portugal, 
cuja acção deveria, a nosso ver, desenvolver-se de 
harmonia com a corte da referida expedição, e fa- 
zer.se sentir na fronteira ocidental de Castela, onde 
Henrique II seria atraído, ficando por êsse motivo 
com as suas fôrças divididas e impossibilitado de pres- 
tar auxílio eficaz ao rei de França e ao seu novo 
aliado de Aragão Com este último, além da Ingla- 
terra, tinha também o rei de Portugal importantes 
contas a regular, como o leitor estará lembrado. 

A história diz que o dugue de Lancastre pretendia 
apoderar se do trono de Castela, bascado no facto 
de ser casado com a infanta D. Constança, filha pri- 
mogénita de Pedro, o cru, a quem Henrique II ti- 
rara a coroa real, 


Por sua vez Fernão Lopes, sem coodernar os fac- 
tos aponiados, conta que D. Fernando fizera um 
acôrdo com o duque de Lancastre, pretendente, por 
sua mulher, ao trono de Castela, e que nesse pacto 
ficara estipulado que cada um dos dois aliados guar- 
daria as conguistas que efectuasse em Aragão e 
Castela, mas neste último reino, — acrescenta com 
evidente ilogismo, — obrigava-se o rei português a 
desistir da posse de qualquer cidade ou castelo que 
viesse a tomar. | | 

Não conhecemos o texto fiel dêste pacto, mas não 
hesitamos em afirmar que é absurdo ter D. Fernando 
aceito a última condição, que o inibia de exercer se- 
nhorio directo sôbre qualquer praça de Castela. E 
afigura-se-nos tanto mais absurdo, quanto é certo que 
se diz antes: que cada um guardaria as conquistas. 
que efectuasse em Aragão e Castela. 

Que vantagem poderia ter o rei português em fi- 
car com quaisquer lugares em Aragão, se lhe cra in- 
terceptada, ou pouco menos, a sua hegemonia directa 
sôbre êsses lugares com a mediação territorial de Cas- 
tela ? 

No fundo de tôdas as patranhas e falsificações do 
cronista, avulta apenas como lógico o seguinte : 

-O dugue de Lancastre deve ter feito um pacto com 
D. Fernando, tendente a garantir a autonomia dêste, 


contra Henrique II de Castela, que seria expulso do 
trono pelos aliados anglo-portugueses, e seus auxilia- 
res, e a conceder-lhe o domínio, que conseguisse im- 
por pelo triunfo das suas armas, das terras da Galiza 
e outras mais próximas de Portugal, que fôsse sub: 
metendo no reino vizinho. É admissível que o Lan- 
castre se mostrasse generoso no repartir das fatias 
dum bôlo que não era seu. 

Seja como fôr, porém, certo é que o cronista, — 
nem outros historiadores depois dêle, — não quis 
ver nem estabelecer a evidente correlatividade que 
existiu entre a acção guerreira de D. Fernando, e 
a expedição imilitar do duque de Lancastre em direc- 
ção aos Pirinéus, a que não faz a menor referência, 
partindo do princípio caricato de que D. Fernando 
estava em guerra com Castela por lhe ter tomado, 
sem razão, alguns barcos, no pôrto de Lisboa, e por 
ser um rei caprichoso, volúvel e incompetente para 
bem dirigir o seu reino ! 

Vemos, portanto, que a luta entre os dois mais 
poderosos reis da Península, fortalecidos pelas suas 
respectivas alianças, e em parte por causa delas, s2 
renovou no ano de 1372, após os preparaiivos preli- 
minares de traição e de subôrno pelo dinheiro e pe: 
las promessas, dos quais já demos uma idea em pá- 
ginas anteriores. 
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Henrique Il, ao mesmo tempo que mandava uma 
frota sitiar Lisboa, pôs-se à frente das suas tropas e, 
antes que lhe invadissem a êle o território, tratou de 
invadir também pela fronteira terrestre o território 
português. 

Pelo caminho, descendo para a capital, numa espé- 
cie de ameno passeio, que as intrigas de Diogo Lo- 
pes Pacheco e os tesouros de Castela, e de França, 
lhe tinham tornado menos espinhoso, e desembara- 
cado de alguns obstáculos sérios, foi tomando Al. 
meida, Celorico, Viseu, — afecta ao infante D, De- 
nis, que seguia com os castelhanos, — etc. | 

Ao passar com o seu exército perto das muralhas 
de Santarém, onde D. Fernando se encontrava, êste 
quis sair-lhe à estacada com a gente de que dispu- 
nha. Não lho consentiram, porém, — é o cronista 
quem o afirma, — vários fidalgos que o cercavam, e 
entre êles Álvaro Gonçalves Pereira, pai de Nuno 
Álvares e sogro de Lancerote Pessanha. 

A-propósito digamos que êste Lancerote Pessanha, 
filho daquele bravo marinheiro genovês, Manuel Pe- 
zagno, que o rei D. Denis chamara, no seu reinado, a 
Portugal, para organizar e comandar a nascente frota 
portuguesa, a que D. Fernando imprimiu decidido in- 
cremento, digamos que êsse Lancerote Pessanha, al- 
mirante da esquadra portuguesa, encarregado por D, 
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Fernando de atacar as naus do rei de Castela, no 
pôrto de Lisboa, achou mais cómodo não combater e 
entregar, pura e simplesmente, parte da armada por - 
tuguesa do seu comando, ao almirante inimigo, Am- 
brósio Boca-Negra, genovês de origem. 

Como se depreende da inércia dos fidalgos de San- 
tarém, e do procedimento de Lancerote Pessanha, o 
rei Formoso era abertamente atraiçoado por uma 
boa parte. da sua gente, em terra e no mar. 

Foi nesta conjuntura, ao passar o exército caste- 
lhano à vista de Santarém,(1373), que Nuno Álvares 
Pereira, — criança de pouco mais de dez anos, — re- 
cebeu ordem de seu pai para que fizesse um reco- 
nhecimento das tropas inimigas, em companhia de seu 
irmão D. Diogo. 

Por respeitável que possa ser, aos olhos de todos 
os patriotas, a grande figura batalhadora do Condes- 
tável, creio que nenhum dêles acreditará que, haven- 
do na praça de Santarém tantos guerreiros, mais in- 
dicados pela sua idade e experiência para um tal re- 
conhecimento do inimigo, se tivesse incumbido de tal 
missão o pequeno Nuno e seu irmão Diogo, como 
se se tratasse de algum jôgo qe infantes e não de fa- 
zer uma sortida arriscada para observar os movimen- 
tos dum exército invasor. 

Um herói, por muito herói que seja, não lmss a 
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lei da natureza, e Nuno, como todos os heróis, antes 
de ser varão preclaro na guerra, foi menino e moço 
de calção rachado e nariz tocheiro. 

De maneira que a sortida de Santarém, que serviu 
a Fernão Lopes, — e ao autor da Crónica de Con- 
destabre, — para nos apresentarem o prodigioso bo- 
tão de herói que havia de ser Nuno Álvares, não 
mostra jeitos de ter sido apenas o infantil reconheci- 
mento a que ambos aludem, e antes é provável que 
fôsse uma valente sortida de alguns dos homens de 
armas de D. Fernando, — que era prudente calar 
para que não constasse o contrário daquilo que con- 
vinha fazer crer, isto é, que o rei Formoso dormia a 
sono sôlto, (dia e noite), nos braços da Flor de al- 
tura, emquanto lá fora, ao passar, as trombetas cas- 
telhanas lançavam à face do-céu de Portugal, e do 
seu rei, como risadas de escárnio, os seus clangores 
de querra e de conquista. 

Mas ainda que a tal sortida não houvesse passado 
de um simples reconhecimento, que contas poderiam 
dar das fôrças inimigas, e seus movimentos estraté- 
gicos, duas crianças, embora audazes, que arriscada- 
mente se teriam feito sair da praça com êsse fim ? 

Em suma, todos os milagres são possíveis em quem, 
tendo sido herói, pode ainda um dia vir a obter to- 
dos os certificados da santidade e mais um, desde 
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que, quem pode e manda nessas coisas, santo o queira 
fazer. Isto, sendo de transcendente importância para 
“a Igreja, que assim se apodera da memória de um 
dos grandes agentes da independência de Portugal, 
monopolizando-a em seu proveito e para seu prestí- 
gio, não interessa sobremaneira o mundo, o qual, 
como é sabido, não se importa que haja «um cadá- 
ver mais» ou mais um santo... . 


Podemos então concluir que, se não houvesse ou- 
tras razões para explicar a atitude de aparente passi- 
vidade do rei D. Fernando, em Santarém, não só à 
passagem de um exército muito mais forte, numêri- 
camente, do que o punhado de homens de que êle 
dispunha na praça fortificada a que se recolhera, — 
e donde a pesar-de tudo pretendeu sair para embar- 
gar O passo aos castelhanos, —- e emquanto durou o 
cêrco de Lisboa, bastaria essa da manifesta traição 
de muitos nobres a quem êle confiara terras e car- 
gos de comando. 

Mas houve certamente outros motivos ponderosos, 
além da defecção de muitos elementos em que se 
fiara, que o dissuadiram de tentar uma expedição a 
Lisboa contra os sitiantes da capital. Note-se, de pas- 
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sagem, que Lisboa resistiu ao cêrco, e que se deram 
violentas escaramuças nos arredores e em Cascais. 
Ora, estas pelejas não podiam ser feitas senão pela 
gente fiel a D. Fernando, o que significa que os par- 
tidários do rei português, — pois muitos o foram do 
de Castela, — não estiveram a dormir tanto a sono 
sôlto, durante o cêrco, como pode parecer à primeira 
vista. Depois, êsses homens que lutavam junto às for- 
tificações da capital, e nos seus arrabaldes, e em Cas- 
cais, donde vieram ? Seriam todos dos sítios onde se 
travava a luta, ou alguns foram enviados pelo rei, de 
Santarém e outros pontos? Mistério! Mistério que o 
esfíngico Fernão Lopes não quis desvendar-nos, como 
tantos outros. 

Em nossa opinião, o rei D. Fernando não esteve ' 
inactivo em Santarém e, logicamente, fez tudo quan- 
to lhe era possível fazer, na conjuntura, contra uma 
armada, à qual muitas das naus se entregaram, e 
contra um exército invasor por então mais poderoso 
e mais unido do que o seu. 

Por outro lado, não custa a admitir, e antes ofe- 
rece infinitas probabilidades de ser exacta, a hipótese 
de obedecer a sua atitude, na parte em que já não: 
dependia da traição de alguns dos seus homens, a um 
plano estratégico previamente assente e combinado- 
com o duque de Lancastre. 
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Viu-se na primeira querra que D. Fernando aban- 
' donou precipitadamente a Galiza, — e portanto não 
ficou para resistir, — com o fim de se organizar em 
Coimbra e cair depois, quando o rei de Castela fôsse 
atacado por outras fronteiras, sôbre o seu inimigo. 

Idêntica seria, e tudo indica que o foi, a táctica se- 
guida na segunda campanha. Ainda que lhe sangrasse 
o coração com o cêrco de Lisboa, e com a devasta- 
ção dos arredores da capital, — cremos que assim su- 
cedesse, porque D. Fernando era rei de ânimo tam 
generoso quam destemido, — a prudência e o plano 
de operações preestabelecido obrigavam-no a evitar 
certos recontros, em que poderiam ficar estouvada- 
mente comprometidos, de forma irremediável, os seus 
interêsses e os dos seus aliados. 

Éle esperava, de-certo, que o duque de Lancastre, 
com as suas legiões de guerreiros, penetrasse pelos 
Pirinéus até Castela, aliviando-o de uma parte do 
pêso do exército castelhano. Logo que isso se desse, 
constrangido Henrique II a combater em duas fren- 
tes, o que daria mais provabilidade de êxito aos seus 
esforços, teria então chegado para êle o momento de 
tomar a ofensiva. 

"Até lá, o que lhe convinha e aos mais altos inte- 
rêsses do seu reino, e dos seus aliados, para quem o 
“seu esmagamento eventual representaria um gravis- 
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simo e irremediável transtôrno, era conservar-se numa 
enérgica defensiva. 

É espantoso e desperta o riso que sempre se con- 
cedesse, e se conceda, a todos os chefes de exérci- 
tos em campanha, o direito, — que por vezes é re- 
conhecido dever, — de se conservarem na defensiva 
perante o inimigo, quando a defensiva apenas e não 
o ataque pode trazer um desfecho favorável numa 
longa guerra, e que só a D. Fernando se tenha recu- 
sado tal direito, cobrindo-se de opróbrio a sua memó- 
ria, em razão dêle não ter tomado a ofensiva numa 
campanha em que era preciso, até certa altura, con- 
servar-se numa vigilante defensiva ! 

O próprio mestre de Avis, por mais de uma vez, 
seguiu mais tarde a táctica de guerra de D. Fernan- 
do, mantendo-se na defensiva, ou retirando num mo- 
mento, para atacar noutro momento mais oportuno, 
mas ainda ninguém se lembrou de o censurar por 
êsse motivo. E contudo, que êle seguiu essa táctica, é 
“Cousa não só evidente, mas provada na Crónica de 
Condestabre. 

Frisemos também que, durante a terceira invasão 
castelhana, depois da morte de D. Fernando, Lisboa 
foi igualmente cercada, e o filho de Henrique II só 
levantou o sítio quando lhe conveio, e não porque as 
fôrças do mestre de Avis ali o tivessem derrotado, 
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como mais tarde, já noutra situação, o derrotaram em 
Aljubarrota. E o Mestre teve a seu favor, no cêrco 
de Lisboa, a valiosíssima circunstância desta praça já 
então possuir as formidáveis muralhas com que a de- 
tou D. Fernando, e que ainda não estavam feitas, ao 
que parece, em 1373. 

É de crer que, se Lisboa já estivesse fortificada 
neste último ano, como esteve depois, em 1384, D. 
Fernando não se teria recolhido na praça forte de 
Santarém, mas sim, se os traidores lho consentissem, 
na capital. E não teria por-certo deixado de fazer, 
pessoalmente, as mesmas sortidas, ou outtas seme- 
lhantes, que se fizeram durante o cêrco de 1384, com 
a presença do mestre de Avis. 

Depois de tudo, sabe-se que durante a segunda 
guerra de D. Fernando, houve combates com os cas- 
lhanos em diversos lugares de Portugal. À crónica 
divinizante para uns, e infamante para outros, esque- 
ceu-se de salientar, ou de levantar até as nuvens, o 
mérito dessas escaramuças dos fiéis do rei Formoso 
contra as hostes de Castela, e apenas nos dá notícia, 
sem adjectivos, da ofensiva do conde de Seia, man- 
dado, por D. Fernando, contra-atacar várias tropas 
inimigas na província de Entre-Douro-e-Minho, e da 
extraordinária façanha do alcaide de Faria, no têrmo 
de Barcelos, um dos homens de D. Fernando que se 
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não tinha vendido, e que praticou a insigne proeza 
de lealdade e de heroísmo, imortalizada por Alexan- 
dre Herculano em uma das suas belas Lendas e 
Narrativas. 

Das batalhas que o infante D. João, irmão mais 
velho do rei, sustentou por essa época contra os cas- 
telhanos, como fronteiro do Alentejo, o venerável Lo- 
pes pouco diz e até atribui a outrem, a nosso ver, 
algumas das escassas façanhas portuguesas que da 
campanha, naqueles sítios, nos transmitiu. 


As esperanças que D. Fernando depositava na 
acção do duque de Lancastre falharam lamentável- 
mente, para mal dos ousados planos guerreiros e po- 
líticos daquele grande rei. 

Mais uma vez a divindade das batalhas velara a 
sua face para D. Fernando; mais uma vez o destino 
frustrava os seus projectos e emmurchecia os louros 
de independência com que êle pretendeu, já com as 
armas, já com uma política audaciosa, coroar a fronte 
do Portugal autónomo e forte com que sonhava. 

A expedição guerreira do duque de Lancastre, 
além de tardia, foi infelicíssima. 

João de Gaunt desembarcou tarde e a más horas 
com o exército inglês, em Calais, e a sua projec- 
tada invasão de Castela abortou de todo em todo. 
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O duque não conseguiu passar de Bordéus, onde 
chegou lenta e penosamente, em virtude da implacá- 
vel e activa luta de guerrilhas que, em todo o per- 
curso, de Calais áquela cidade, lhe moveu o condes: 
tável de França, du Guesclin. 

Quando alcançou a Guiana, sem ter podido tra- 
var uma única batalha campal, o duque de Lancas- 
tre verificou que, no tormentoso trajecto mencionado, 
havia perdido nada mexos de vinte-e-cinco-mil ho- 
mens. E provavelmente tê-los-ija perdido todos, se o 
rei de Castela não estivesse a contas com o de Por- 
tugal, e pudesse ter acorrido com eficácia aos cam- 
pos de batalha da frança. O duque de Lancastre. 
menos feliz que seu irmão, o Príncipe Negro, que 
uma vez conseguira levar uma expedição armada até 
o coração de Castela, em cujo trono repôs o seu 
amigo Pedro, ocruel, que, como. vimos, não tardou 
a ser derrubado novamente, — sentiu-se desalentado 
com tam desastroso início da sua campanha e, desis- 
tindo de ir mais adiante, caminho dos Pirinéus, tra- 
tou de regressar a penates. | 

Assim terminou para a Inglaterra e, por repercus- 
são, para todos os seus aliados, a campanha de 1373. 

O malôgro desta nova campanha fez perder aos 
ingleses várias alianças mais ou menos importantes, e 
entre elas as de alguns barões da Gasconha, e as dos 
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condes de Foix e de Béarn, poderosos senhores dos 
Pirinéus, que certamente se enfadaram de aguardar 
em vão a chegada das tropas do duque de Lancas- 
tre, tendo resolvido, daí a pouco tempo, saiidar um 
novo sol... 


Por consegiiência se D. Fernando não tomou uma 
ofensiva mais violenta, — se porventura revestiu al= 
guma frouxidão a que tomou, visto que Fernão Lopes 
é absolutamente suspeito, — deveu-se isso não só ao 
facto de não ter gentes para o fazer, — como di- 
zia o renegado Pacheco, por ocasião do cêrco de 
Lisboa, ao impaciente rei de Castela, — mas também 
às más notícias que lhe haviam de ir chegando acêrca 
da campanha de França e dos resultados negativos da 
expedição do duque de Lancastre. | 

E logicamente, ante o insucesso das armas dos 
seus aliados, o rei de Portugal decidiu fazer a paz 
com Castela, na primavera de 1373. 

O tratado respectivo lavrou-se em Valada, e impu- 
* nha-lhe mais uma vez a aliança com o rei de França, 
e a prestação de um auxílio de guerra, por três 
anos, — um pouco à semelhança do que fôra impos- 
to a seu avô Afonso IV, —- ao rei do país vizinho 
contra os que ousassem atacar êste último. 
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Além disso, e como no tratado de Alcoutim, impu- 
nha-se-lhe o rompimento com os ingleses, e a expul- 
são do território português de todos os cavaleiros 
castelhanos que para cá se haviam passado, em 
1369, depois da morte de Pedro, o cruel. No número 
dêstes fidalgos contava-se João Fernandez Andeiro. 
Uma outra cláusula, porém, estabelecia que o rei de 
Castela concederia o seu perdão aos nobres caste- 
lhanos homiziados, que quisessem voltar para o seu 
serviço. 

Por último, o monarca português obrigava-se a 
não fornecer aos ingleses qualquer espécie de muni- 
ções. 

O acôrdo de Valada, do qual acabamos de repro- 
duzir algumas cláusulas, prova insofismâvelmente que 
D. Fernando não só não encetou por simples levian- 
dade, — como pretende o «grande historiador» Fer- 
não Lopes, — a sua segunda guerra com Castela, 
mas que esta obedeceu rigorosamente a ponderados 
ditames das razões de Estado, e às superiores con- 
veniências e necessidades da política internacional, 
e nacional, adoptada por aquele tenacíssimo rei, 
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Terceira guerra com Castela e interpretação 
das causas da cessação desta campanha 


Desde o ano de 1373 a 1381 houve um longo pes 
ríodo de paz fecunda em Portugal. | 

D. Fernando aproveitou essa aberta de trangiili= 
dade, não em jogos e deleites, como seria natural 
num rei que a história tem pretendido fazer passar 
por criatura fraca, a quem um mórbido sensualismo 
completamente dominava, mas sim como homem 
enérgico, de inquebrantável actividade de ânimo e de 
forte espírito de previdência, ocupando-se sem desfa- 
lecimento da melhoria interna do seu reino. 

Foi neste lapso de tempo que mandou fortificar e 
cercar de novas muralhas numerosas praças, e entre 
elas a de Lisboa, que se encontravam desmantela- 
das pela acção dos séculos e das guerras, e que 
dêsse modo puderam consentir aos moradores da ci- 
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dade uma defesa mais eficaz nos cercos seguintes, 
que lhes fez o castelhano. 

Pelo ano de 1377 deu-se o falecimento de Eduar- 
do III de Inglaterra, sucedendo-lhe seu neto Ricardo 
II, filho do Príncipe Negro. 

Dois anos depois sobreveio a morte de Henri-. 
que II de Castela, a quem sucedeu seu filho D. 
João 1. | 

Éste último, seguindo a mesma orientação política 
de seu pai, que tudo deveu à França, manteve a 
aliança que o seu progenitor cimentara, e continuou 
a prestar a sua colaboração a Carlos UV, que não de- . 
sistia de expulsar os ingleses do continente. Dêste 
modo lhe seria possível robustecer a sua posição no 
trono e na Península, e abater as pretensões de João 
de Gaunt, marido daquela filha primogénita de Pedro, 
o-cru, que seu pai despojara da coroa de Castela. 


Em 1380, tendo Ricardo II de Inglaterra apenas 
14 anos de idade, recebeu D. Fernando uma carta 
de crença daquele rei, mediante a qual se renovava 
a aliança entre os dois países. 

Idêntico aos precedentes, êste facto teria como fa- 
voráveis consegiiências : garantir a autonomia de Por- 
tugal, alargar os seus domínios por algumas terras 
castelhanas e fixar a atenção do rei de Castela na 
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Península, inibindo-o de intervir, em França, a favor 
de Carlos V. 

Nesse mesmo ano, porém, surgiram acontecimen- 
tos importantíssimos, destinados a modificar sensivel- 
mente a marcha dos sucessos ulteriores relacionados 
com a guerra dos cem anos. 

Falecera Carlos V, a quem sucedeu seu filho Car- 
los VI, que contava apenas 12 anos. Semelhantemen- 
te ao que acontecera na Inglaterra, a França ficou 
governada, na menoridade do novo soberano, por três 
duques, seus tios, dos quais o mais influente, o du- 
que de Anjou, foi o tutor do jovem monarca. 

Os duques franceses, como os de qualquer outro 
país, eram ambiciosos e irrequietos, e, a breve trecho, 
a França resvalou em perigosas dissensões e numa . 
tal desordem interna que, se os ingleses houvessem 
podido aproveitar o ensejo, os Valois teriam perdido 
“dessa feita a coroa daquele reino. 

É verdade que o conde de Buckingham, irmão do 
conde de Cambridge e do duque de Lancastre e tio, 
como êles, de Ricardo II, desembarcara em Julho de 
1380, em Calais, com um exército inglês, e estava 
-assolando e talando diversos pontos do território fran- 
cês, ao mesmo tempo que a atenção dos Valois se 
prendia nas comunas da Flandres, aliadas da Ingla- 
terra, e cujos valentes povos se haviam revoltado aber- 
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tamente contra a suserania do conde Luís de Flan- 
dres, que por sua vez era vassalo dos reis da França. 

A-despeito-de tudo isso, e da nova aliança com 
o monarca português, que, no ocidente da Euro- 
pa, se estava preparando para entrar na contenda 
ao lado das tropas do conde de Cambridge, que de- 
sembarcaram efectivamente em Lisboa, em Julho de 
1381, a Inglaterra viu-se impossibilitada de colher os 
frutos dessa crítica situação, em que a sua calculada 
e presciente diplomacia, — com efeitos a longo prazo, 
e de surprêsa como os foguetes de lágrimas, — tanto 
como o seu esfôrço guerreiro, haviam conseguido 
lançar a França, sua inimiga. 

Com-efeito, a situação interna do reino inglês, por 
essa época, já não era melhor do que a da França. 
O povo inglês, como o francês, farto de ser espoliado 
e massacrado pelas ambições dos seus dirigentes, en- 
trara numa fase de franca insurreição. Rebentaram 
em diferentes pontos da Inglaterra, incluindo a capi- 
tal, fatigada de pagar impostos de sangue e de di- 
nheiro, as mais violentas discórdias de carácter eco- 
nómico e político. 

Um valente caudilho popular, João Ball, auxiliado 
por outros cabecilhas não menos entusiastas, e saí- 
dos como êle do seio do povo oprimido e dizimado 
pela guerra e pelas doenças dela derivadas, prêgava 
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aos camponeses a sedição contra o alto clero e con- 
tra a aristocracia, exortando-os a apoderarem-se do 
govêrno da nação e a instituir na Inglaterra o reino 
da igualdade, segundo os princípios do cristianismo - 

À revolta tomou tais proporções que a monarquia 
dos Plantagenetas esteve a ponto «de se perder com- 
pletamente e sem remédio», e que «nenhum reino 
nem -país se viu jamais em tam grande perigo ou 
aventura como aquela em quea Inglaterra se encon- 
trou enredada nessa ocasião» — como escreveu um 
velho e pitoresco: cronista francês. ! 

Estas desordens, ou para melhor dizer esta revo- 
lução do povo contra o rei e os senhores feudais que 
lhe devoravam os haveres e as vidas, iniciaram-se de- 
vastadoramente com incêndios de castelos, pilhagens 
e vinganças sangrentas, por partie dos camponeses 
sediciosos, no mês de Junho de 1381, e só termina- 
ram pelos fins do ano seguinte. A sedição foi esma- 
-gada por uma repressão terrível, em que João Ball, 
-- O revolucionário cristão, -- e muitos outros popu- 
lares perderam a vida. 

Ricardo Il conseguira primeiramente deter e do- 
minar a revolta dos povos, com falsas promessas de 


1 Jean Froissart — Les Chronigues, ed. de 1881, c. II, 


pág. 471. 
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justiça e de paz. À plebe insurreccionada, mas cristã 
e habituada ao jugo secular, acreditou nas boas in- 
fenções do famoso sodomita, que era seu rei, e con- 
sentiu em depor as armas e em regressar aos seus 
tugúrios miseráveis, onde, dentro em pouco, refeita a 
nobreza da perturbação que a tomara, a vingança 
desta última os foi procurar, revelando por tôda a 
parte do reino, à sua crassa ingenuidade, nos paro- 
xismos da morte violenta e oprobriosa, o que valia a 
palavra dêsses senhores quando se tratava de restrin- 
agir as suas ambições, e os seus privilégios, a favor 
dum povo cansado de opressões e esgotado por ter-= 
ríveis morticínios nos campos de batalha do conti- 
nente, na própria Ilha, — por causa das rivalidades 
entre suseranos do Sul e do Norte, — e sôbre o 
mar. 


Como consegiiência dos sucessos que a largos tra- 
ços acabamos de narrar, a campanha que entretanto, 
e simultâneamente, se encetara na Península, entre 
D. Fernando, auxiliado pelos ingleses do conde de 
Cambridge, — também chamado duque de Vork, — 
e o rei de Castela, perdeu por assim dizer tôda a sua 
oportunidade. 

À guerra tornara-se decididamente antipática para 
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o povo inglês, e emquanto o vulcão em actividade da 
sua cólera se não extinguisse, tornava-se perigosis- 
sima para a côrte inglesa a continuação das suas aven- 
turas guerreiras no continente. 

Em tais circunstâncias, é de prever que o rei de 
Inglaterra tivesse chamado instantemente, ao reino, os 
corpos expedicionários que mandara combater no con- 
tinente, com o fim de pôr côbro às desordens intesti- 
nas em que a sua coroa se viu prestes a sosso- 
brar. 

E assim, por repercussão, o rei de Portugal era 
obrigado a adiar a sua nova campanha contra Cas- 
tela, para a qual se encontrava, desta vez, melhor 
apercebido e mais fortemente ajudado pelos seus 
aliados ingleses. 

Os seus esforços, bem como a grande ofensiva do 
conde de Buckingham, na França, de 1380 a 1381, 
e a revolta, favorável aos inferêsses da Inglaterra, dos 
povos da Flandres contra os seus senhores, vassalos 
de Carlos VI, tudo isso resultava perdido e inútil, 
por então, em face das gravíssimas condições inter- 
nas do reino inglês, agravadas pela atitude de alguns 
barões importantes da Bretanha, que nessa ocasião 
abandonaram a aliança da Inglaterra, momentânea- 
mente enfraquecida. 

A permanência dos ingleses em Portugal, até o 
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mês de Agôsto de 1382, só se explica, a nosso ver, 
pela absoluta necessidade de manter a atenção do rei 
de Castela desviada para êste lado. 

Com-efeito, como já doutras vezes sucedera, se o 
monarca castelhano pudesse fer ido em socorro do 
seu aliado francês, nessa emergência, a Inglaterra te- 
ria corrido um sério risco de perder, mais cedo do 
que perdeu, os últimos domínios que ainda lhe resta- 
vam em França. 

Logo que se soube, porém, que as indomáveis co- 
munas flamengas de Gand, — às quais a Inglaterra 
havia prometido, entre outras cousas, o abastecimento 
de grandes quantidades de fardos de lã, — tinham 
triunfado, em Maio de 1382, de conde de Flandres, 
chamando assim urgentemente tôda a solicitude do 
rei de França para aqueles seus domínios, e deven- 
do saber-se, além disso, que o tio de Carlos VI, o 
duque de Anjou, no mesmo mês e ano, fôra obrigado 
a partir, com cêrca de trinta-mil homens, para com- 
bater os suseranos da Provença, e o reino de Nápo- 
les, logo que tudo isto se soube, — dizíamos, — o 
rei de Inglaterra, ansioso por uma frégua que o es- 
tado tumultuário do seu país exigia, teria chamado. 
seu tio, o conde de Cambridge, com as suas tropas, 
da Península, onde ainda, — e pelo que expusemos, 
— se encontrava, a-fim-de pacificar a nação e reali- 
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zar, com mais sossêgo, a tarefa de reconstituição do 
seu abalado poder. 

Quanto a nós, são estes factos importantissimos que 
explicam o que tem parecido inexplicável a muitos es-= 
*critores, isto é, a repentina cessação das hostilidades 
entre Portugal e Castela, no decorrer de Agôsto de 
1382, quando o exército anglo-luso se mostrava dis- 
posto, — segundo Lopes, — a dar combate a D. Jcão 
I, nas margens do Caia. 

Desta interpretação fundamentada na História dos 
vários países que andavam envolvidos na cruenta 
guerra dos cem anos, — que se ia aproximando do 
seu têrmo, —- e não apenas nas vagas e líricas fanta- 
sias dum cronista faccioso, que escreveu a história 
daquela época, em Portugal, ao sabor dos ódios e 
conveniências dos reis que lhe pagavam, — desta 
nossa interpretação, que, repudiando, com lógico des- 
dém, as causas mentirosas, aparentes e superficiais, 
vai basear-se nas causas reais e profundas dos suces- 
sos referidos, — o que a torna bem diferente da ro- 
mântica interpretação de Oliveira Martins, que aliás 
se fica em perplexidades, ! e de outros autores de 
fantasia não menos lírica e exuberante, que, como 


1 O. Martins -- Vida de Nun' Alvares, cap. 1, pág. 77 ess. 
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êle, esbracejaram desesperadamente no vazio de ex- 
plicações tradicionalistas e inverosímeis dêste assunto, 
— julgamos poder inferir confiadamente as três con- 
clusões seguintes, que resumem e esclarecem tudo 
que antecede : 

1.º A cessação repentina e inesperada da terceira 
querra de D, Fernando com Castela foi devida à re- 
volução do povo inglês, e à sifuação angustiosa em 
que a monarquia daquele país se debateu, até o fim 
do ano de 1382. 

2.º Bo contrário do que se tem escrito e acre- 
ditado, o rei D. Fernando não entabolou a paz com 
Castela contra a vontade dos seus aliados ingleses, e 
sem nada lhes participar nesse sentido, visto que não 
se pode duvidar terem sido os próprios ingleses os 
primeiros a aconselhar-lha, senão a impor-lha, mercê 
das suas conveniências presentes e futuras. 

3.º A paz foi proposta pelos anglo-lusos ao rei 
de Castela. Isto prova-se com absoluta evidência pela 
letra das cláusulas do tratado respectivo. Se não fôs- 
sem os anglo-lusos os primeiros a pedir a paz, seria 
absurda a aceitação, por ambos, da cláusula que obri- 
gava D. Fernando a desfazer os esponsais de 1381, 
entre sua filha e o moço Eduardo, filho do conde de 
Cambridge, e a dar a pequena infanta em casamento 
ao segundogénito do monarca castelhano. (Éste ca- 
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samento não se consumou porquanto potico depois 
morreu, talvez envenenada, a rainha D. Leonor, mulher 
do rei de Castela, e foi êste próprio e não D. Fer» 
nando, seu filho, quem se casou com a infanta de Por- 
tugal). | 

Aquela cláusula dos novos esponsais da infanta, 
era totalmente oposta aos desígnios do rei de Portu» 
gal, e aos interêsses dos seus aliados ingleses, e sóo 
facto de serem êles, forçados pelas circunstâncias que 
já indicâmos, quem pediu a paz ao castelhano, pode 
explicar que tanto D. Fernando como o conde de 
Cambridge se curvassem, provisoriamente, ante tam 
dura exigência. 

A situação revolucionária doutros países fez ga- 
nhar ao rei de Castela uma vitória sem combater ;e 
é crível que, se as suas exigências não foram mais 
longe, deveu-se isso ao cansaço doutras querras e às 
prováveis indicações dos seus aliados, e do bom-sen- 
so, que, a êle também, estavam aconselhando a ces- 
sação das hostilidades, como sendo o partido mais 
prudente e vantajoso a tomar naquela complicadiíssi- 
ma conjuntura, em que a sorte das armas se obscu- 
recera para todos os Estados, violentamente ofuscada 
pelas labaredas do grande incêndio das revoltas po- 
pulares, que lavravam em diferentes partes da Eu- 
ropa, flagelada pelas guerras e pela peste, 
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Da maneira que apontámos, e pelas causas pet 
das, terminou, quási sem haver principiado, a terceira ã 
guerra de D. Fernando com Castela, retirando aço- 
dadamente os ingleses, em fins de Agôsto de 1382, 
para o seu país. 

Esta foi também a derradeira tentativa querreira 
do perseverante e valoroso rei D. Fernando, cujo 
ânimo de invulgar e esclarecida valentia não esmo- 
receu nunca com os desfavores da fortuna. 

Pouco depois, a morte traiçoeira, como remate 
precoce e trágico das sias insistentes adversidades, 
havia de paralisar para sempre a sua mente audaz e 
o seu braço esforçado. 


at 
Triunfo e «mea culpa» do mestre de Avis 


Não quis o destino de D. Fernando, melhor diría- 
mos os seus inexoráveis inimigos, — visto que para 
nós é ponto de fé que êle morreu envenenado por 
seus inimigos, — que êste rei viesse a colher os opi- 
mos frutos da gloriosa árvore de independência que 
a sua indómita coragem e o seu inquebrantável es- 
fôrço implantaram no solo português, — talhado, 
mas não liberto de jugo alheio, pela espada dos mo- 
narcas que o precederam, — com tanta inteligência 
e com fam fundas raízes que daí por diante pôde re- 
sistir, por muito tempo, a todos os temporais da 
adversidade, 

De-facto, o seu govêrno absolutamente nacional e 
sem hegemonia doutro país, a sua altiva e formidá- 
vel vontade de independência foram tam poderoso e 
sugestivo exemplo de constância, na luta em prol do 
ideal pátrio a atingir, haviam-se radicado tam sôlida- 
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mente na alma da maioria da nação, exaltando nela 
um invencível anseio de individualidade autónoma na 
Península, que, a partir do seu reinado, e só a partir 
do seu reinado, o povo português adquiriu plena- 
mente a consciência da sua personalidade e da sua 
fôrça, ao mesmo tempo que desenvolvia aquelas qua- 
lidades e orgulho de raça, que pouco depois viriam 
a atingir o seu apogeu na epopeia dos descobrimen- 
tos e das conquistas. 

A maior cbra de D. Fernando, desde o ponto-de- 
«vista do vulgar e consagrado princípio patriótico, 
consiste precisamente nisso: em ter vigorosamente ' 
definido no espírito da raça, durante os dezasseis 
anos de lutas quási ininterruptas do seu reinado, um 
mnextinguível desejo de autonomia. 

Antes dêle, nenhum rei português ousara tanto, 
nem se atrevera a tam hercúlcos e perseverantes es- 
forços para vincar a formal independência do país em 
relação a Castela. Algumas tentativas, que anterior- 
mente haviam surgido para sacudir a tutela humi- 
lhante e pesada do castelhano, desfaleceram a breve 
trecho, ou foram abandonadas ante os primeiros des- 
favores da sorte. Fei preciso que aparecesse no trono 
português o lúcido espírito e a intrépida e férrea 
vontade de D. Fernando, para que a obra da per- 
feita autonomia nacional se forjasse sem descontinui- 
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dade, do primeiro ao último dia do seu govêrno, at- 
rostando com tôdas as traições e perfídias, e pas- 
sando, refulgente e indestrutível, por cima dos ódios 
dos inimigos e de tôdas as desgraças da guerra, 
mais forte do que a morte e tam alta como o destino. 

Mas se a obra do rei Formoso tinha caboucos 
imortais e foi alta como o destino, o seu autor era 
mortal, e o destino acabou por vencê-lo servindo-se 
da peçonha gue lhe aniquilou precocemente a vida. 

O triunfo definitivo dos grandiosos e valentes de- 
sígnios, o fruto já quás: sazonado dos árduos e in- 
gentes trabalhos de D. Fernando, estava guardado 
para o mestre de Avis, que soube colhê-lo com a 
sua proverbial e indiscutível perícia, estreitando a 
aliança com a Inglaterra mediante o seu casamento 
com a filha do duque de Lancastre, e batendo os 
castelhanos na grande jornada de Aljubarrota, em 
1385, e nouíras refregas, até que a independência de 
Portugal ficou inteiramente firmada, pelo ano de 
1411, quási ao têrmo da longa e calamitosa guerra 
des cem anos. 


Não é nosso intento acompanhar a acção do mes- 
tre de Avis, na sua segunda fase, ou seja na única 
verdadeiramente bela e construtiva para a nacionali- 
dade, que êle teve na sua vida, 
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Propusemo-nos tam somente reabilitar as figuras 
de dois caluniados, D. Fernando I e Leonor Teles; 
e estudar e interpretar por um critério diferente do 
que tem sido empregado até hoje, os sucessos da 
sua época, sem ir mais além. 

Por consegiiência, o Mestre deixa de nos interes- 
sar, neste trabalho, desde que se converte na más- 
cula figura de D. João 1. 

Mas, na primeira fase, ou seja no período que nos 
interessava, por estar deniro do âmbito dêste tenta- 
men de exegese histórica, a individualidade do Mes- 
tre não podia deixar de ser aqui examinada e vista 
tal como realmente foi: péssimo irmão, pior vassalo 
dum rei que sempre se mostrara indulgente e gene- 
reso para com êle, e duvidoso patriota. 

A obra do mestre de Avis, cúpula magestosa do 
enorme edifício levantado pelos antigos reis e, sobre- 
tudo, pelo heroísmo e pela presciente política do mo- 
narca gne o antecedeu, tornou-se grande, um dia, 
efectivamente; mas os desígnios que o arrastaram 
até o limiar dessa obra e o raiar dêsse dia foram 
mesquinhos, desprezíveis e criminosos, tendo por 
móbil apenas o interêsse pessoal e a mais desen- 
freada e vil ambição. | 

Ora, como escreveu La Rochefoucauld nas suas 
lapidares Maximes “de la Vie: 
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= «Por mais brilhante que seja uma acção, não 
devemos considerá-la verdadeiramente grande senão 
quando ela fôr o efeito de um grande desígnio.» 

Eis porque, sem negar o brilhantismo da obra de 
D. João 1, nés reivindicamos para a memória de D. 
Fernando, seu irmão e seu predecessor, o maior qui- 
nhão de glória dessa obra, cujo grande desígnio in- 
dubitavelmente lhe pertenceu mais do que a nenhum 
outro dos reis antecedentes. 


| Classificâmos de mesquinhos, criminosos e despre- 
ziveis os motivos que levaram o mestre de Avis a 
apoderar-se do trono de Portugal. Da leitura das pá- 
ginas anteriores dêste livro depreende-se que não 
exagerámos, e das que vão seguir-se ver-se-á que 
não fomos injustos ao fazer tal classificação. 

Não só os desígnios do Mestre foram criminosos 
e desprezíveis, foram-no também, tudo o indica, os 
meios de que se serviu para os realizar. Já nos re- 
ferimos a alguns dêles, mas outros restam, et des 
meilleurs, que, em nosso entender, merecem alusão 
especial. 

Dissemos mais acima que era nossa convicção ter 
Sido D. Fernando envenenado pelos seus inimigos. 

Com-efeito, êste rei forte e combativo, que já uma 
vez estivera para ser vítima duma traição de Diogo 


Lopes Pacheco e de Lourenço da Cunha, que tenta- 
ram empeçonhá-lo, morreu quando contava apenas 
38 anos de idade, em plena actividade política e 
guerreira. : 

Fernão Lopes diz que o mesmo monarca faleceu 
com <cingiienta-e-três anos e dez meses e dezóito 
dias», ! — tantos, na verdade, como lhe teriam sido 
precisos para concluir a sua cbra de autonomia e 
engrandecimento nacionais! — mas está provado que 
aquele cômputo de idade é falso. Há quem tenha 
atribuído esta falsidade a um êrro dos copistas da 
Crónica original; o argumento não colhe, porém, a 
nosso ver, pôsto que a idade mencionada vem escrita 
por extenso, com tôdas as letras, sem esquecer os 
meses nem os dias. Bem extraordinário seria um . 
êrro de cópia em tais condições, nos vários códices 
- antigos que nos restam ! 

E porque teria o cronista falseado o referido côm- 
puto de idade ? Simplesmente, em nosso entender, 
para desviar a suspeita dum crime, que a análise dos 
homens e dos sucessos da época, e o facto de morte 
tam inesperada e tam precoce dum rei tam batalha- 


1 F. Lopes — Crónica de D. Fernando, cap. 172.º e últi- 
mo, pág. 499, 
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dor -e tam robusto como D. Fernando, poderia fa- 
zer surgir no espírito dos vindouros... 

A morte prematura de D. Fernando, homem de 
compleição fortíssima e dotado da infatigável activi- 
dade mental e física de que sempre deu mostras, a 
curtíssima distância da sua terceira e última querra 
com Castela, em que pessoalmente tomara parte, au» 
toriza a suspsila, — de mais a mais justificada por 
um atentado precedente, embora frustrado, contra a 
sua vida, — de que êle foi assassinado pelo processo 
discreto, tam cómodo como cobarde, mas muito se- 
quido nessas traiçoeiras épocas contra os membros 
da realeza, isto é, pelo veneno. 

Envenenado fôra também, segundo se escreveu al- 
gures, o seu adversário de muitos anos, o Íratricida 
Henrique II de Castela. | 

Quem propinou a D. Fernando a peçonha que 
provavelmente, para rão dizer certamente, o ma- 
tou ? | 

Não é possível determinar, mas o que adiante vai. 
ler-se poderá fazer incidir alguma luz sôbre êste te- 
nebroso mistério... 

Além de D. Fernando, foi também assassinado o 
seu único filho varão, segundo dos três filhos que êle 
gerou no ventre de Leonor Teles. Éste único filho 
varão do rei Formoso nasceu no princípio de Agósto 
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de 1382, e viveu apenas, — assevera Lopes, — qua- 
tro dias. 

O terrível cronista diz que essa criança foi morta, 
no colo da ama, pelo próprio pai, em virtude dêste 
ter suposto que o pimpolho não era seu filho, mas 
sim do Andeiro ! 

Ora, o mesmo cronista relata que, após a morte 
daquela criança, o pai manifestou um profundo senti- 
mento, a-ponto-de ter obrigado tôda a côrte a ves- 
tir-se de burel, ou de luto, como diríamos hoje, É 
evidente que o luto decretado por D. Fernando, pela 
morte do seu único filho varão, imediatamente o 
iliba da acusação tremenda de filicida, que Fernão 
Lopes lançou sôbre a sua memória. 

Realmente, se êle entendesse que o filho era o 
iruto de um adultério, se o tivesse esganado, como 
pretende o cronista, por sua própria mão, seriam 
inadmissíveis, por absurdas, tam grandes manifesta- 
ções de pesar e de luto pelo passamento do mesmo 
filho. Manifestações a que ninguém poderia obrigar, 
como é óbvio, nem o pai nem o soberano, se êle 
houvera sido públicamente filicida. 

Por outro lado, se admitirmos a sua tolerância 
mórbida acêrca do pretenso adultério de sua mulher 
com João Fernandez Andeiro, como se explicaria 
a sua feroz intransigência, relativamente ao fruto de 
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um adultério que êle teria consentido ? E para mais 
havendo, como havia, tam grande desejo e necessi- 
dade de um sucessor varão para garantir melhor a 
sua obra em prol da independência do reino que re- 
cebera dos seus maiores ? 

Apresenta-se, então, perfeitamente absurda e ina- 
creditável esta relutância pela paternidade fictícia, in- 
demonstrada e indemonstrável, da parte de um ho» 
mem que fôra demonstradamente, — nos escritos do 
cronista, é claro, — marido infinitamente condescen- 
dente. 

Por último, e visto que semelhante filicídio, aliás 
tardio, porquanto só foi praticado ao quarto dia de 
existência da criança, implicava o reconhecimento cer- 
to e formal, do adultério de Leonor Teles com o fi- 
dalgo galego, quem será capaz de acreditar, se re- 
flectir dois minutos seguidos no caso, que um tam 
valente e orgulhoso monarca continuaria a man- 
ter a rainha a seu lado, e que êle não faria ime- 
diatamente o que fez mais tarde o mestre de Avis, 
isto é, que não tiraria a vida ao Andeiro, ou que não 
lha mandaria tirar, como lhe seria tam fácil e azado, 
em público ou secretamente ? 

Um homem que é capaz de asfixiar por sua mão . 
uma inocente criança, como o não seria para se des- 
fazer, escusa ou ostensivamente, e sem o menor ris- 
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co, atenta a sua categoria, dum rival traiçoeiro e 
odiado ?! 

Afigura-se-nos inútil aduzir mais argumentos para 
demonstrar com axiomática clareza que D. Fernando 
não matou o seu almejado filho varão, e que êsse 
suposto filicídio não passa de uma ridícula e torpe 
aleivosia do cronista Lopes, contra a memória de um 
rei que estava encarregado, por seus patrões, de de- 
negrir. 

Pouco tempo depois do falecimento de D. Fernan- 
do, ocorrido cêrca de um ano após a morte do seu se- 
aundogénito, e morta, igualmente à nascença, di-lo o 
cronista, uma filha póstuma daquele soberano, (desta 
vez não era possível atribuir mais um filicídio a um 
rei defunto !), pouco tempo depois desta verdadeira 
hecatombe duma família, — iamos nós dizendo, — 
rebentaram em Lisboa e noutros lugares do reino os 
tumultos promovidos pelo mestre de Avis e pelos seus 
partidários, tendentes a elevar o bastardo de D. Pe. 
dro I ao trono donde seu irmão tombara inopinada 
e quási repentinamente. 

Não pretendemos acusar ; no entanto, julgamos não 
sair fora da nossa directriz fazendo notar ao honrado 
leitor, que teve a indulgência de nos acompanhar 
nesta pequena jornada através a época do rei For- 
moso, êste facto de transcendente significado: o mes- 
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tre de Avis nunca teria sido rei de Portugal, se o fi- 
lho varão de D. Fernando, a criança que nasceu em 
1382 e foi assassinada ao quarto dia de nascida, e 
bem assim a filha póstuma do mesmo rei, tivessem 
vingado e atingido a idade de reinar... 


Já agora, corroborando as nossas suspeitas sôbre a 
participação do mestre de Avis nos crimes a que vi- 
mos de nos referir, e antes de permos o finis sa- 
cramental nestes apontamentos à margem dos escri- 
tos de Fernão Lopes, queremos resarcir o paciente 
leitor do nenhum brilho da nossa dissertação, trans- 
crevendo para aqui um interessantíssimo trecho de 
um des mais suaves e vernáculos escritores da lín- 
qua portuguesa, 

É de Frei Luís de Sousa, na História da Or: 
dem de Sam Domingos, e, descrevendo a capela do 
fundador, (D. joão 1), no mosteiro de Santa Maria 
da Vitória, na Batalha, reza assim: 

«Dissemos atrás que entrando pela porta principal 
da Igreja abria em arco á mão direita. 

O que dentro se vê, he uma grande sala quadrada 
de noventa palmos por cada lado fabricada da mes- 
ma sorte de cantaria da Igreja e coberta de abobada 
com um zimborio que artificiosamente nace no meyo 
della sobre oito pilares como a efeito de meter luz 
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dentro, mas na verdade para lustre e magestade da 
capella; e juntamente estribo da abobada; porque 
sobe em grande altura em forma oitavada e trinta e 
oito palmos de diametro seguindo a situação das co-. 
lunas, e fazendo duas faces de hum mesmo lavor é 
feitio, uma pera dentro e outra pera fora; e vay va- 
sado todo em roda até a mais alta parte delle em 
frestas muy rasgadas e grandes, e tão largas como 
he cada parte do oitavado, e todas são cerradas com 
suas vidraças de cores, como as da Igreja e capel- 
las: e nellas se vem debuxadas as armas do Reyno 
e divisas do Rey, que as mandou fazer. 

E porque o zimborio se levanta demasiadamente 
sobre as primeiras frestas, corre huma divisão ou 
cordão de cantaria em redondo, pera firmeza da obra, 
e sobre ella sobem outras frestas em direito das quais 
ficam debaixo com o mesmo lavor e guarnição de vi- 
draças, e iluminação: até pegarem na chave onde 
fecha toda a obra, a qual fica tão alta, que della ao 
pavimento ou lagedo da capella ha noventa e dous 
palmos. | 

Este zimborio assi fevto faz pavelhão a duas se- 
pulturas e hum altar, que ao junto lhe ficam debaixo 
e entre as colunas em que estriba. 

As sepulturas fez el Rey pera si e pera a Rainha 
dona Filippa sua mulher engeitando com aquele seu 
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grande animo o melhor lugar na casa propria, e feita 
com seu trabalho e despeza. '! 

São dois grandes moimentos tão juntos que pare- 
cem hum só. 

O marmore muito alvo e fino, Zavrados tedos em 
roda de hum silvado de meyo relêvo com seus espi» 
nhos e amoras, e a espaços huma letra Francesa 
que diz : «IH me plait, pour bien». 

He a emprêsa * de fundamento tão alto que nos dá 
nella êste principe (o citado rei D. João !) um co- 
nhecido penhor do seu bom juizo. 

Porque se a tomamos na verdadeira significação 
do nome latino «rubus>, que he silva, ou sarça, re- 


1O bom Frei Luís de Sousa, que viveu duzentos anos 
depois de construída a soberba igreja da Batalha, equivo- 
ca-se naquele ponto onde diz que D. João I enjeitou o me- 
lhor lugar na casa própria. No livro 4 Arquitectura Religiosa 
na Idade Média, da autoria do sr. Augusto Fuschini, ed. de 
1904, pág. 230, lê-se que D. João I, no seu testamento, 
feito em 1426, «designa para sua sepultura a capela-mor, 
onde jazia a rainha D. Filipa, sua mulher, ou na outra, (a 
capela do fundador), que estava então em construção, de- 
pois que fôsse acabada.> 

2 Estas emprêsas ou divisas funerárias, sínteses do ca-. 
“rácter e das obras de quem as mandava esculpir, também 
se chamavam tenções, 


presenta-se-nos um Moysés libertador de seu pôvo, 
chamado por Deus por mevyo della e não refusando 
(recusando) a emprêsa como elle, mas obedecendo 
sem tardança com a palavra: «ll me piait>: como 
quem queria dizer, que alegrementese oferecia a todo 
o trance e trabalho polo bem dos seus e amor de 
quem o mandava. 

E sea tomamos polo Rhamno misterioso e pa- 
rabolico do texto sagrado, que tambem he genero 
de sarça ou silva: confessa-se por outro Abimelech 
no que toca a seu nascimento e princípios, mas 
com meios e obras de tanto valor e virtude, e com 
fins tão cheios de prosperidades, que foi nellas um 
AÁbimelech ás vessas. 

Porque êste pera reinar só, matou aleivosa- 
mente setenta irmãos, filhos legitimos de seu 
pai, senão êle bastardo: e o nosso (D. João 1) es- 
teve tão longe da ambição que reconhecendo por 
mais proximos e mais dignos herdeiros do Reyno, 
a deis irmãos seus que andavam ausentes, nãe 
pretendeu mais que libertalo pera elles, com nome 
de defensor. E o de Rey não tomou, sendo depois 
que o pove junto e falta dos irmãos lhe fez força.v' 


1 Não há que estranhar o facto de Frei Luís de Sousa, 
(que no mundo foi o Manuel de Sousa Coutinho do drama 
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Como se depreende da leitura da interpretação 
dada por Frei Luís de Sousz à emprêsa, ou tenção, 
do túmulo de D. João I, e pondo de parte a hipótese 
de que o rei que mandou fazer o túmulo houvesse 
tido na mente a idea, que seria inadmissíve! vaidade, 
de se comparar a Moisés, tanto mais que, embora se 
harmonizasse com essa tenção a meia frase: «Il me 
plait», ficaria privada de sentido lógico a segunda 
parte da frase, ou sejam as duas palavras: «pour 
bien», — porque se não compreenderia um Moisés a 
libertar um povo «por mal?, — pondo de parte, por 
representar inadmissível vaidade e não formar senti- 
do lógico, a primeira hipótese, ou interpretação do 


de Garret), louvar e encarecer tam hiperbólica e falsamen- 
te as pseudo virtudes fraternais de D. João L. É que o es- 
critor pertenceu à Ordem de Sam Domingos e os seus en- 
cómios são um sinal da sua gratidão, visto que o mestre 
de Avis, poucos anos depois de iniciada a construção do 
mosteiro da Batalha, fez dêle doação à referida Ordem re - 
ligiosa. 

E quando não houvesse êste motivo para os elogios do 
frade, bastava o facto de se eslar referindo a um rei de 
Portugal, e para mais a um rei divinizado pelos escritos 
de Fernão Lopes, para que o seu espírito clerical, embora 
formoso, todo se desentranhasse em semelhantes louvo - 
res, 


cronista da Ordem de Sam Domingos, resta-nos com 
a aparência de perfeitamente verosímil e exacta até 
certo ponto, a sua segunda hipótese acêrca do recôn- 
dito sentido da emprêsa esculpida no túmulo do mes- 
tre de Avis. 

E dizemos até certo ponto, por se evidenciar cla- 
ramente absurdo que D. João I tivesse querido com- 
parar-se a um Abimelech... às vessas! 

Que êle pretendeu comparar-se, em face da mor- 
te, com o ambicioso bastardo Abimelech, filho de Ge- 
deão, rei de Israel, (ano 1100 a. de J. C.), que ma- 
tou os irmãos para se apoderar dum trono que legi - 
timamente lhe não pertencia, mas sim às suas viti- 
mas, é cousa que nos parece evidente e indubitá - 
vel. 

Mas não se comparou a um Abimelech às vessas, 
senão inteiramente às direitas. Comparar-se a Abi- 
melech só por ter sido infante bastardo, era pouco e, 
supomos, ninguém o acreditará. 

Confessar-se fratricida por ambição, como Abime- 
lech, — mas às vessas, — resultaria totalmente incon- 
gruente e incompreensível. 

Portanto, o mestre de Avis deve ter pretendido 
comparar-se, da cabeça aos pés, a um Abimelech 
completo e não a um meio-Abimelech... 

Além de todos os outros visos de verosimilhança, 
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esta comparação ainda encerra a vantagem de ser 
uma confissão humilde e confrita, e não um alarde 
deslocado de vaidade como o seria equiparando-se 
a Moisés. 

Afigura-se-nos, por conseguinte, que o simbolismo 
da sarça, ou silva, que cerca em meio-relêvo o tú- 
mulo do Mestre, na Batalha, mais o da legenda que 
nela se encontra entretecida, pode traduzir-se da se- 
guinte forma : 


<Apraz-me confessar que, à semelhança de 
Abimelech, fui fratricida para ser rei, apoderan- 
do-me, por ambição de bastardo, dum trono que 
pertencia legitimamente a meus irmãos, mas todo 
o mal que fiz, filo por bem.” 


À confissão é magestosa e tocante, mas... 

Admitindo que a morte de D. Fernando obedecera, 
após o casamento da infanta D. Beatriz, sua filha, 
com o rei de Castela, a superiores razões de Esta- 
do, que impeliram o mestre de Avis a preparar o 
aniquilamento do irmão, e rei, ocorre reflectir : 

Porque teria sido assassinado, — não pelo próprio 
pai, visto que a natureza e os argumentos do racio- 
cínio repelem essa hipótese, — o único filho varão 
de D. Fernando, em Agôsto de 1382? 
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Porque teria sido suprimida igualmente, visto que 
se não indica enfermidade que a matasse, a segunda 
filha, terceira vergôntea, póstuma, daquele rei ? 

E, finalmente, que bondade de intento poderia exis- 
tir no facto incontroverso de suplantar, com as ar- 
mas na mão, já não diremos o infante D. Denis» 
agente notório do castelhano, expulso por Nuno Ál- 
vares Pereira do território português, quando pre- 
tendia fazer-se aclamar rei, mas o próprio infante D. 
João, que além de filho legitimo, era o mais velho 
dos três infantes pretendentes ? 

Acaso se temia, admitindo que o mesmo receio se 
alimentasse acêrca da Regente Leonor Teles, que 
ambos fôssem incapazes de concluir a obra de inde- 
pendência nacional, devido aos seus entendimentos 
suspeitos com Castela ? 

Éste argumento a favor do Mestre seria valioso 
se, como vimos noutro ponto dêste trabalho, o 
próprio Mestre não tivesse escrito a D. João | de 
Castela, em seguida à morte ou assassínio de D. 
Fernando, pedindo-lhe que viesse tomar Portugal. 

De maneira que a legenda do túmulo deve estar 
errada... 

Comparar-se a Abimelech, por bem, isto é, para 
a dignificação e engrandecimento da pátria, seria 
cousa muito compreensível se imediatamente após a 


morte de D. Fernando, e já antes mesmo, — porque 
êle esteve prêso em Évora, à ordem daquele rei, 
por malefícios que lhe iam valendo a morte, de que 
o salvou justamente a intervenção magnânima de D., 
Leonor Teles, como se deduz das entrelinhas da Cró- 
nica do rei Formoso, — o Mestre não tivesse mais 
ou menos provadamente colocado a sua infiuência ao 
serviço do castelhano contra seu próprio irmão e 
rei. 

Logo, o Abimelech D. João 1 não aniquilou por 
bem, isto é, para salvar o país e engrandecê-lo, a 
seu irmão D. Fernando, a Leonor Teles e aos dois 
infantes filhos de seu pai e de Inês de Castro. 

E não o fez por bem, conquanto assim o declare 
à posteridade no seu túmulo, por tôdas as razões já 
indicadas. | 

Mas, — objeciar-se-á, — porque é que, tendo a 
coragem de confessar-se igual a Abimelech, restrin- 
giria a verdade da sua confissão, proclamando que 
fôra Abimelech por bem ? | 

Naturalmente porque, embora admitindo, como ar- 
guto espírito que foi, a possibilidade de vir a desco- 
brir-se que êle prejudicara seus irmãos e a cunha- 
da, a-despeito-das precauções que se haviam de 
tomar para embrulhar e esconder a verdade de cer- 
tos factos, não lhe passou pela mente que viesse um 


236 


dia a ser também possível reconstituir com aproxi- 
mada exactidão, e não segundo a fantasia das cró- 
nicas palacianas, os reinados de D. Pedro I, seu pai 
e de D. Fernando, seu irmão. 

E pensando, talvez, que os sucessos dêste último 
reinado, e o carácter dêste último rei, ficariam sufi- 
cientemente dispostos a seu jeito, e confusos aos 
olhos dos vindouros, a-ponto dêstes ficarem impos- 
sibilitados de julgar outra cousa diferente do que as 
memórias emanadas da sua côrte e da dos seus ime- 
diatos descendentes lhes contassem, estabelecido que 
D. Fernando fôra um monarca fraco e inconstante, 
que com suas leviandades comprometera gravemente 
a autonomia de Portugal, desde logo apareceriam 
como desculpáveis ante o sentimento patriótico dos 
pósteros, por fôrça das razões de Estado, tôdas as 
suas intrigas e até os seus crimes contra as entida- 
des mencionadas. 

Assim crendo, e também porque a sua obra na- 
cional foi realmente grande, o mestre de Avis enten- 
deu que poderia corajosamente comparar-se a Abi- 
melech, visto que o fôra por bem, isto é, para maior 
honra e glória do país. E tudo estava certo, se não. 
soubéssemos hoje mais alguma cousa do que o que 
nos contam os escritos do século XV, sôbre o rei- 
nado e a verdadeira personalidade de D. Fernando... - 


Chegados bem perto do fim dêste estudo, quere- 
mos fazer uma última referência a um sucesso im- 
portante da época da regência da Flor de altura, e 
cuja interpretação nos parece interessante. 

Trata-se da morte do Andeiro, ferido na cabeça 
com uma punhalada pelo mestre de Avis e acabado 
com uma estocada que lhe vibrou Rui Pereira. A 
morte daquele servidor de D. Fernando, e depois da 
viúva regente, deveu-se, plausivelmente, ao facto dêle 
dispor de grande influência na côrte inglesa, espe- 
cialmente junto dos duques de Lancastre e de Vork, 
e de se ter recusado, ao contrário do que fizeram ' 
muitos outros, a atraiçoar a espõsa do rei que fôra 
seu amigo e bemfeitor. 

Com-efeito, a morte do Andeiro, antigo valido do 
conde de Cambridge e persona grata na côrte in- 
glesa, era um factor indispensável para o mais se- 
guro triunfo dos planos do mestre de Avis e dos seus 
partidários. 

Vivo, o Andeiro poderia transferir-se a Inglaterra, 
ao surgirem as manobras sediciosas da facção do 
Mestre, e criar ali dificuldades insuperáveis para a 
mesma facção, tantas e tam grandes como as facili. 
dades e socorros que poderia ter alcançado para a 
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rainha regente, se esta fôra ameaçada por Castela. 
Morto, imediatamente ficava aplanado o terreno para 
próximos entendimentos da aludida facção com a In- 
glaterra. 

A lenda que diz ter sido a morte do Andeiro co- 
metida para vingar c pretenso adultério contra D. 
Fernando, é totalmente irrisória, porquanto, correndo 
a calúnia do adultério desde o ano de 1380, pelo 
menos, — data da estada de João Fernandez no cas- 
“telo de Estremoz, — a vingança tirada pelo mestre 
de Avis para desafrontar a memória do rei seu ir- 
mão, — vingança em que tomou parte, não o esque- 
camos, Rui Pereira, que não havia parentesco algum 
com o defunto soberano, — é demasiadamente serô- 
dia, três anos derois, e falecido já o suposto ofen- 
dido. 


A fechar, e para que se não possa olvidar, repeti- 
mos: tôda a obra do mestre de Avis, ou pelo menos 
a maior parte da sua obra, foi planeada, iniciada e 
feita até mais de meio pelo génio e pela bravura do 
seu antecessor, o rei D. Fernando. 

Éste monarca só não encetou, parece, O deslum- 
brante ciclo das conquistas e das descobertas mari- 
timas. 

Contudo, o seu desejo de se tornar «senhor do 
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mar>, — como escreveu um historiador francês, — 
os extraordinários cuidados que lhe mereceu a ma- 
rinha nacional, e o conhecido facto de já seu avô, 
Afonso IV, o Bravo, ter realizado diferentes viagens 
no Atlântico, e ter pensado na conquista das Caná- 
rias, leva-nos a crer que, se a fatalidade não hou- 
vesse interrompido o atormentado e glorioso curso 
dos dias de D. Fernando, teria sido porventura êste 
rei quem iniciaria êsse ciclo maravilhoso de tam fe- 
cundos resultados para o progresso e para a civili- 
zação humana, sublime testemunho da varonilidade 
e coroa de glória imperecível da raça portuguesa. 
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